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E D 1TOR1 A L 

GLOBALIZAR OU INTEGRAR? 

A questão do desenvolvimento e das relações Norte-Sul está hoje 
fortemente condicionada pelas reflexões em torno da noção de 

globalização. O presente número de PROPOSTA pretende classificar uma 
conjuntura de aspectos acerca das dificuldades derivadas dos processos de 
ajuste e reestruturação de cunho neoliberal sobre os países em desenvolvi­
mento e subdesenvolvidos. Os problemas das novas fo rmas de dependência e/ 
ou interdependência assimétrica, de desigualdade entre países, regiões e 
continentes vêm se tornando objeto de uma reflexão que afeta o conjunto das 
forças sociais e das ONGs que procuram um novo padrão de cooperação 
internacional com formas de integração e colaboração entre os povos volta­
dos para uma agenda que modifique as prioridades do desenvolvimento, 
destacando a ênfase.financeira-especulativa e competitiva ditada pelos orga­
nismos oficiais e instituições multilaterais. 

Os artigos deste número abordam, desde ângulos diferentes, as 
questões referentes ao atual padrão de articulação das relações internacio­
nais e do desenvolvimento com a produção e o aprofundamento de dualismos 
estruturais. 

A crítica à apartação social tanto nos países centrais quanto nas 
periferias e todos os continentes é a manifestação mais patente do fracasso 
social da ideologia e da prática do neoliberalismo. 

Abordando temáticas especificas como a da revisão social da 
Cúpula Social em Copenhague ou a dos direitos dos trabalhadores no 
processo de integração regional do Cone Sul (Mercosul), temos indicações de 
possíveis perspectivas e visões para a construção de alternativas de desenvol­
vimento para disputar a orientação dos processos de internacionalização 
que, na sua forma tecnológica, empresarial, financeira e mesmo cultural, vêm 
sendo denominados de globalização. 

O colapso da ordem internacional do pós-guerra viu nascerem os 
processos de descolonização como um aspecto de democratização do sistema 
internacional. A esperança é que a atual multipolarização possa fazer emer­
gir novas alternativas e novos atores capazes de cooperar e marcos direcio­
nados para uma nova cidadania global que respeite a autonomia global e a 
diversidade nacional. 

PEDRO CLÁUDIO CUNCA BOCAYUVA- Diretor da FASE 
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O catálogo de vídeo da 
FASE reúne um acervo de 
aproximadamente 200 
títulos, com programas 
produzidos pela FASE e por 
outros videastas populares 
do Brasil. São vídeos que 
tratam de temas sobre a 
cultura, o cotidiano, as 
condições de vida e trabalho 
de diferentes segmentos 
sociais: trabalhadores do 

campo e da cidade, mulheres, negros e outros. 
As fitas estão disponíveis para empréstimo e 
venda (produções FASE). 

Você pode adquirir o Catálogo e os vídeos. 
Entre em contato conosco! 

Rua Bento Lisboa, 58 - CEP 22221-011 - Catete 
Rio de Janeiro - RJ 
Telefone: (021) 285-2998 - Fax: (021) 205-3099 
a/c Victória Borlani 
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GLO~ALIZAÇAO, _ 
REGIONALIZAÇAO E FRAGMENTAÇAO 

Embo ra o termo " globa liza­
ção" j á tenha se tornado corrente 
nos di as de hoje, o seu signi ficado 
a inda permanece bas tante impre­
c iso. Na maio ri a das vezes, e le 
aparece associado a processos 
que se desenvolvem na econo-
mia como a c irculação de ca­
pita is, a ampli ação dos mer­
cados o u a integração produ-
tiva cm esca la mund ial. Ma~ 
há també m q uem o ut ili ze para 
descrever fenômenos que vêm 
ocorrendo em outras esferas da vida 
social como a criação. expa nsãu cu 
fo rt a lec imen to d e in s1i111i çtic s 
supranacionais. a universalizaçiio de 
padrões cu lt ura is e o equacio­
namen to de questôes que di Lem 
respe ito ao planeta na sua totalida­
de (meio ambiente. desarmam ento 
nuclear, c rescimento popul ac iona l, 
direi tos humanos e tc). 

De uma manei ra gera l. pode­
mos dizer que o termo '·globa liza­
ção" está sendo usado para des ig­
nar a crescente transnacio na l ização 
das re lações econômicas. sociais. 
polít icas e cult ura is q ue vem se 
observando 1no mundo, sobre tudo 
nos últimos 20 anos. Para a lg uns, 
porém, es te não é um fenômeno 
tão recente, pois haveri a um cres­
c imento cont ínuo das re lações en­
tre os povos pelo menos desde o 
Renascimento. O ut ros prefe rem 
situa r o iníc io da intensi ficação 
dessas re lações no fina l do sécu lo 
passado, com a formação dos gra n­
des impérios colo ni a is. 

Ambas as co rrentes reconhe­
cem, contudo, que o desenvolv i­
mento experi me ntado pelas te le-
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Paulo Sergio Muçouçah 

Podemos dizer que o 
termo "globalização" 
está sendo usado para 
designar a crescente 
transnacionalização 

das relações 
econômicas, sociais, 
políticas e culturais 

que vem se observando 
no mundo, sobretudo 
nos últimos 20 anos. 

comunicações nas últimas duas dé­
cadas contribuiu decisivamente 
para a permeabili zação das fron­
tei ras naciona is a uma série de 
p rocessos eco nô mi cos, soc ia is , 
po líticos e cultura is. A s tel eco­
municações, e ntretanto, não fo-

ra m as únicas a se desenvo lver 
nesse pe ríodo, e muito menos o 
seu desenvolvimento se deu por 
acaso. Ele fo i res ultado de pesa-

dos inves timentos em tecno lo ­
gia, fe itos pr inc ipalmente pe­
las g randes empresas multina­
c iona is, v isando a incorpora­
ção da microele trô nica aos 
processos produt ivos. 

T a is in ves timentos acaba­
ram desencadea ndo a chamad a 

Ili Revolução Indus tria l, que 
t rouxe cons igo uma série de mu­
da nças na o rga ni zação da prod u­
ção, nas re lações de trabalho , na 
es truturação das empresas e, po r 
fim, na própri a config uração da 
econo mia mundi a l. Os a ltos índi ­
ces de produt iv idade propiciados 
pe las no vas tec no log ias e pe los 
novos processos de traba lho acir­
raram ext remamente a concorrênc ia 
entre as empresas, obrigando-as a 
buscarem novos mercados. Isso ex­
plica em grande medida a prega­
ção - se mpre aco mpanhada de 
pressões de todos os tipos - do 
governo dos EUA, do Banco Mun­
dia l e do FM I em favo r do liv re 
comércio entre as nações. 

A formação 
dos blocos regionais 

Paralel ame nte ao rápido c res­
c imento do comérc io in te rnacio­
nal , intensificavam-se a c ircula­
ção de capitais e a a rt iculação das 

PAULO SERG IO l\I UÇOUÇAH - D i rclor 

da FASE. 
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atividades produtivas entre as di­
ferentes economias nacionais. Essa 
integração econômica desenvol­
veu-se sobretudo em âmbito regio­
nal, já que a sua principal finalida­
de não era explorar em bases coo­
perativas uma eventual comple­
mentaridade entre as economias, 
mas sim alavancar a competitivi­
dade das grandes empresas no 
mercado mund ial. Tratava-se, por­
tanto, de simp lesmente alargar as 
fronteiras nacionais e não de 
eli mi ná-las. Este foi o espírito que 
presidi u a constituição dos me­
gabl ocos econômicos na Europa, 
na Ásia e na América do Norte. 

Ai nda há quem veja a emer­
gência desses blocos como um fe­
nômeno distinto e até mesmo opos­
to à globalização. Para estes, esta­
ri a ocorrendo não uma " mundiali­
zação", mas uma mera "regionali­
zação" da economia. E les se es­
quecem, em primeiro lugar, que 
esses bl ocos regionais só vieram a 
se formar após o extraordinário 
aci rramento da concorrência in­
ternacional provocado pela ofen­
siva das empresas japonesas sobre 
o mercado mundial a partir de 
meados da década de 70. A sua 
consti tuição só se explica, portan ­
to, enquanto uma reação das gran­
des potências que, até então, con­
trolavam esse mercado diante da 
entrada de um novo e agressivo 
concorrente. Vista sob essa ótica, 
a regionalização passa a ser uma 
conseqüência da globalização. 

Além disso, as relações existen­
tes entre os atuais blocos econômi­
cos estão mui to distantes da parali­
sação que havia, por exemplo, entre 
o bloco soviético e o chamado "mun­
do ocidental" durante a Guerra Fria. 
Como dado ilustrativo, as transa­
ções comerciais entre eles represen­
tam hoje cerca de 40% de todo o 
comércio internacional. Isso de­
monstra o alto grau de interdepen­
dência que eles mantêm entre si, a 
despeito da feroz concorrência que 
motivou a sua criação. Trata-se de 
um fenômeno que não pode ser 
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compreendido à luz das antigas 
teorias sobre as relações interna­
cionais ou sobre o imperialismo, 
por mais que algumas das suas 
manifestações sejam parecidas. 

A criação do Mercosul, 
por exemplo, 

representa muito mais 
uma estratégia de 

resistência à 
hegemonia norte­

americana dentro do 
processo de integração 
continental do que uma 

tentativa de 
constituição de um 
bloco econômico 

relativamente 
autônomo. 

Dentre elas, há que se destacar 
o aprofundamento das desigualda­
des no plano internácional, seja 
devido à marginalização econô­
mica inclusive de conti nentes in ­
teiros, seja em função do estabele­
cimento de relações de domina­
ção/subordinação entre os países 
que compõem cada bloco regio­
nal. Este é o caso, por exemplo, da 
relação entre os EUA e o México 
no interior do Nafta, que acabou 
transformando o México em prati­
camente o 51º estado dos EUA. A 
fim de evitar um destino seme­
lhante, os outros países da Améri­
ca Latina vêm procurando estrei­
tar as relações entre si sobretudo 
sub-regionalmente(como na Amé­
rica Central, nos Andes e no Cone 
Sul da América do Sul). 

A criação do Mercosul, por 
exemplo, representa muito mais 
uma estratégia de resistência à 
hegemonia norte-americana den­
tro do processo de integração con-

tinental do que uma tentativa de 
constituição de um bloco econô­
mico relativamente autônomo. 
Essa estratégia já começou a ren­
der os seus primeiros frutos com a 
proposta européia de estabeleci­
mento de um tratado de livre co­
mércio entre a União Européia e o 
Mercosul até o ano de 2020 . Isso 
certamente co ntribuiu para apres­
sar a iniciativa norte-americana 
com relação à integração conti­
nental, obrigando o governo 
Clinton a contrapropl)r com a cria­
ção da Associação de Livre Co­
mércio das Américasjápara2010. 

O declínio do 
Estado-nação 

Uma outra conseqüência da 
globalização é o relativo enfraque­
cimento dos Estados nacionais, na 
medida em que eles não conse­
guem mais controlar uma série de 
dinâmicas que extrapolam os seus 
limites territoriais. O aumento da 
interdependência entre os proces­
sos que se desenvolvem nas mais 
diferentes partes do mundo aca­
bam reduzindo de fato o seu poder 
de decisão, ainda que de di reito 
eles continuem sendo senhores 
absolutos de tudo que ocorre no 
seu espaço de jurisdição. A menos 
que eles próprios transfiram de­
liberadamente uma parte de sua 
soberania para outras instituições, 
como no caso da formação de blo­
cos regionais, quando mediante a 
assin atura de tratados específicos 
os Estados nacionais assumem o 
compromisso de se submeterem às 
decisões de organismos suprana­
cionais criados a partir da integra­
ção entre os respectivos países. 

Não é isso que ocorre, porém, 
com as chamadas insti tuições mul­
tilaterai s (Banco Mundial , FMI e 
GA TI), cujo poder se assenta prin­
cipalmente na influência que exer­
cem sobre os agentes fin anceiros 
internacionais . O fortalecimento 
dessas instituições é uma outra ten­
dência que se observa desde mea-
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dos da década de 70, quando a 
crise do petró leo ameaçou levar a 
pique todo o sistema monetário 
internacional. O Banco Mundial e 
o FM I transformaram-se então em 
verdadeiros tutores das economias 
dos países endividados ou com 
problemas na balança de pagamen­
tos, a través dos seus programas de 
ajuste estrutural. O GA TI, por s ua 
vez, foi o grande instrumento uti­
lizado pelos países do Norte para 
abrir os mercados dos países do 
Sul para os seus produtos, ao mes­
mo tempo em q ue mantinha sérias 
restr ições de acesso ao seu próprio 
mercado. 

A ideol ogia do ·'l ivre" comér­
cio acabou se constituindo num 
dos pilares bás icos do chamado 
"Co nsenso de Was hing ton", que 
hoje é impos to por essas três insti­
tuições como panacéia para todos 
os males da economia mundial. 

A apl icação das receitas do 
fMl e do Banco Mundial espalhou 
a mi séria e a devastação ambiental 
por di versos países do mundo , 
como o Méx ico, a antiga Iugos lá­
via. a Somália e Ruanda, entre 
out ros (veja a respeito o artigo de 
Michel Chossudovsky. "A globa­
lização da pobreza·', publicado 
nesta edição de Proposta) . Pro­
fu ndamente debi litado pelo mo ni­
to ram ento exercido por essas insti­
tuições, o Estado nacional desses 
países acabou não resistindo à des­
tru ição do tecido social e dos pactos 
pol ít icos sob os quais eles se assen­
tavam. Em 90nseqi.iência, tivemos a 
explosão de uma série de conflitos 
armados, a lguns de les revest idos 
de mera apa rênc ia de disputas te r­
rito ri ais. é tnicas o u religiosas. 

Es ta fragmentação das nações 
tem serv ido de argumento pa ra 
aqueles que ainda se recusam a 
reconhecer a existência do fenô­
meno da g lobalização, na medida 
em que ela configuraria uma con­
tratendênci a em relação aos pro­
cessos de integração. Como vi mos 
acima, esse argumento não resis te 
a uma análise mais profunda, já 
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que na raiz dessa fragmentação 
está o enfraquecimento dos Esta­
dos nacionais provocado, em últi­
ma instância, pelas dinâm icas glo ­
balizantes. Trata-se, entretanto, de 
um a integração extremamente 
conflitiva uma vez que ela se de­
senvo lve fundame ntalmente ao 
sabor das le is de mercado. 

A emergência 
de novos atores 

O fato é que ainda não s urgiu 
nenhuma ins tituição com legiti­
midade suficiente para desempe­
nhar em escala mundial o pape l 
regulador que os Estados exercem 
nacio nalmen te. Há que se reco­
nhecer, porém, que a ONU vem 
assumindo uma posição bem mais 
ativa no plano internacional após 
o fim da Guerra Fria. É o que 
demo nstram, po r exemplo , as in­
tervenções militares fei tas - pe lo 

O Banco Mundial e o 
FMI transf armaram-se 
então em verdadeiros 
tutores das economias 
dos países endividados 
ou com problemas na 

balança de 
pagamentos, através 

dos seus programas de 
ajuste estrutural. 

menos formalmente-em seu nome 
no Golfo Pérsico, na Somália, na 
Bósnia, em Ruanda e no Haiti. 
A lém d isso, e la vem procurando 
coloca r na ordem do dia a discus­
são dos g randes problemas glo­
bais através de diversas conferên­
cias (Eco 92 no Rio, Conferência 
dos Di reitos Humanos de V iena, 
Confe rência de População no Cai­
ro, Cúpu la Social em Copenhague 
e tc). A inda que a eficácia imedia ta 
dessas conferências seja bastante 
questionável , elas têm contribuído 
sensivelmente para a criação de uma 
espécie de espaço público mundial 
para o tratamento de questões que só 
podem ser devidamente equaciona­
das em escala planetária. 

A const ituição dessa esfera 
pública globa l tem permit ido a 
emergência de um ator que não 
pode ficar ausente do processo de 
g lobal ização: a sociedade c ivi l. 
Embora este conceito seja igual­
mente controvertido, não creio que 
haja outro melho r para descrever a 
mult ipli cidade 1.h: organi zações 
que, em nome dos direitos de de­
terminados grupos sociais o u de 
uma dada noção de bem-comum, 
não se submete nem às razões de 
Estado , nem aos mecanismos de 
mercado : trata-se sobretudo das 
ONGs e dos movi mentos sociais 
que, nas últ imas décadas , vê m 
mundi almen te se articulando. 

A articulação transnaciona l da 
sociedade c iv il tem se constitu ído 
·por enquanto numa das poucas for­
mas de resis tência aos desequilí­
brios sociais, polít icos e ambientais 
gerados por um processo de g loba-
1 ização mov ido princi pa lme nte 
pelos mecanismos de mercado. Os 
princípios é ticos que ela vem afir­
mando apontam claramente para a 
institu ição de um conj unto de di­
reitos a se rem universalmente re­
conhecidos . Talvez estejamos as­
sistindo agora a invenção de uma 
espécie de cidada nia planetária que 
pode ser a base sobre a q ual venha 
a se construir um a verdadei ra de­
mocracia em escala mund ial. ®l 
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GLOBALl~AÇÃO, REESTRUlURAÇÃO E 
CRISE DOS PADROES DE REGULAÇAO SOCIO-ESTATAL 

De 1945 até o início da década 
de 70, a economia mundial conhe­
ceu um período de prosperid ade, 
do qual tiraram grande proveito 
alguns países periféricos que já 
possuíam certa acumu lação inter­
na de capital e cuj os estados tive­
ram autonomia para adotar medi­
das de estilo keynesiano orienta­
das para a industrialização substi­
tutiva de importações, como foi o 
caso do Brasil. Entretanto, nenhum 
dos novos países industri alizados 
da periferia chegou a promover 
um welfare state liberal-democrá­
tico. A ausência (ou fragilid ade) 
de uma tradição éti co-política li­
beral, de modo geral substituída 
por estratégias de modernização 
co nservad ora reg ulad as " pe lo 
alto", e a frag ilidade dos movi­
me ntos sindicais e partid os socia­
listas (ou socia l-democratas), as­
sociada a uma menor produção de 
excedentes, a uma forte tradição 
patrimonialista e a uma subalter­
nidade na acumu lação/reprodução 
internacional do capi tal, não per­
mitira m que estes N fCs (new 
industrialized countries) do pós­
guerra reproduzissem integralmen­
te o paradigma das modernas socie­
dades ocidentais capital istas. 

Em decorrê ncia, o "tardio" 
desenvolvimento industrial desses 
países reprodu ziu de um modo 
mui to mais profun do as "natura is" 
des igualdades do capital is mo co m 
políticas concentradoras de re nda 
e socialmente excludentes. As an­
tigas formas de produção e inte­
gração social foram desarticu la­
das, proporcionando uma grande 
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mobilidade social com gigantes­
cos - e muitas vezes selvagens -
movimentos migratórios, sem que 
a maior ia de seus membros fosse 
integrada aos novos padrões de 
produção, consumo e/ou exercício 
de dire itos de cidadania . 

Países como o Brasil, 
México, Argentina e 

outros possuíam algum 
espaço autônomo para 

uma acumulação 
interna de capital e 

barganha 
internacional, o que 

permitiu a adoção da 
industrialização 
substitutiva de 
importações. 

As sociedades peri féricas mais 
subalterni zadas na divisão do tra­
balho e nas relações internacio­
nais, especialmente aquelas que 
enfre ntaram no pós-guerra um pro­
cesso de desco lonização sem uma 
acumulaç ão in terna de capital e 
sem uma transição modernizadora 
de seus interesses e valores sócio­
históricos, viveram situações ain­
da mais dramáticas. A desarticul a­
ção dos tradicionais modos de pro­
dução e esti los de vida represen-

tou a pauperização e a exclusão da 
maioria desses povo~ de qualquer 
possi bit idade de prosperidade e de 
integração às conquistas (econô­
mico-sociais e ético-políticas) já 
alcançadas por uma parte da hu­
manidade . A hi stórica, e geralmen­
te brutal, espoliação de suas rique­
zas naturais e potencialidades hu­
man as pelo colonialismo e pe lo 
imperial ismo não pode deixar de 
ser considerada na explicação de 
suas condições atuais de pobreza, 
"subdesenvolvimento" e "desin­
tegração" social. 

Diferente me nte da peri feri a 
não-colonial e com certa autono­
mi a no cenário internacional, es­
tas nações e seus atores internos 
tiveram escasseadas as suas possi­
bilidades objetivas de esco lher os 
cami nhos de seu desenvolvimento 
econômico, social e político. Paí­
ses como o Brasi l, M éxico, Argen­
tin a e outros, e mbora subaltern os 
à reprodução do capital e às d ispu­
tas políticas internacionais, pos­
suíam algum espaço autônomo para 
uma acumulação interna de capi­
tal e barganha internacional, o que 
permitiu a adoção da industrializa­
ção substitutiva de importações. 

O pós-guerra marcou também 
o surgimento do bloco soviético e 
da "guerra fr ia", pola.rizando ad is­
puta de valores e a política inter-

HAROLOO ABR EU - Professor da Escola 
de Serviço Social da UFF e consultor da 
FASE. 
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nacional: de um lado, o modelo de 
um estado-partido planificador das 
atividades e necessidades da so­
ciedade; de outro, o da 1 ivre inicia­
tiva privada para acumulação de 
capital, compatibilizada e legi ti­
mada por procedimentos democrá­
ti cos e políticas de bem-estar. Até 
o término da guerra do Vietnã, 
houve uma acirrada luta ideológi­
ca sobre quem produzia e oferecia 
para o resto do mundo o mais rápi ­
do desenvolvimen to com bem-es­
tar social (embora esta disputa se 

subordinasse à irracional idade de 
uma corrida armamentista poten­
c ialmente genocida). 

Nes te contexto, as lutas so­
c iais , as disp;utas políticas, as dife­
renças ou rivalidades nacionais, 
étnicas e religiosas e quaisquer 
outros conflitos no chamado "Ter­
ceiro Mundo" trans figuravam-se 
em um "jogo de dominó'º entre os 
dois poderosos blocos e suas duas 
grandes potências. Se a guerra en­
tre es tas foi " fria ", para muitos 
povos subalternos no cenário in ­
ternacional ela foi violenta e des­
truidora, envolvendo o sacrifício 
de milhões de vidas humanas, de 
recursos produtivos e do meio 
ambiente. 
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Após os agitados anos 60, as 
décadas de 70 e 80 marcaram uma 
inflexão e uma fort e reversão no 
cenário internacional caracteriza­
das pelos aspectos que se seguem: 
crise do petróleo e recessão mun­
dial; intenso progresso técnico-cien­
tífico aplicado ao processo produ­
tivo; reprodução capitalista art i­
culada como realidade suprana­
cional ; g lobalização das comuni­
cações, das informações, dos va­
lo res e te ma s da agenda política 
internac ional ( tanto dos renova-

dores como direitos humanos, de­
sa rmamento, defesa do meio am­
biente, femini smo etc, como tam­
bém os de legitimação das diferen­
tes formas de desigualdade e se­
gregação como o fe tichi smo da 
mercadoria , o individualismo etc); 
gradual colapso do dir ig ismo bu­
rocrático e antidemocrático no blo­
co sov ié tico; ace itação/ difusão 
(por ambos os blocos da "guerra 
fria ") da idéia de que democracia, 
individuali dade e eficiência são 
valores capitalis tas; incapacidade 
da antiga URSS de manter os es­
fo rços na corrida armamentista; 
longo período sem uma direta in­
tervenção militar americana nos 
conflitos periféricos, enquanto a 

URSS se desgastava no Afeganis­
tão e crescente burocratização das 
formas de regulação e integração 
sociais no Ocidente, cerceando os 
espaços de realização das indivi­
dualidades e das diferenças. 

Todos esses elementos, media­
dos por uma variedade de proces­
sos regionais e nacionais, vêm con­
tribuindo para reafirmar a supre­
macia dos valores capitalistas na 
sociedade globalizada . Ao contrá­
rio das correntes contemporâneas 
que tendem a dissociar o processo 
de globalização dos interesses e 
valores dirigentes da acumulação 
de capital , este ensaio caminha no 
sentido de explicitar este vínculo 
como elemento essencial da análi­
se e do processo histórico universal. 

A articulação desses diferen­
tes processos s intetiza um cenário 
sócio-histórico favorável ao de­
senvolvime nto de uma nova rees­
truturação capitalis ta, tanto no que 
se refere ao processo produtivo 
quanto no que concerne à regul a­
ção sócio-estata l: uma articulação 
presidida por um ethos e uma racio­
nal idade que identificam a reali­
zação humana com a livre iniciati­
va e a possibi lidade de escolha nos 
limites do mercado e o progresso 
com o acesso e a operacionalização 
das novas tecnologias. O mercado 
é , portanto, recuperado como a 
matriz estruturadora da vida social 
e política da humanidade, sobre­
pondo-se às fronteiras nacionais. 
· Desta vez, contudo, diferente­
mente da economia liberal c lássi­
ca, o mercado não é mais figurado 
como " riqueza das nações". A in­
ternacionalização do processo pro­
dutivo, a associação entre capitais 
de di ferentes nac ionalidades e o 
s istema financeiro g lobalizado, 
dentre outros elementos, expres­
sam um padrão de acumulação e 
uma div isão internacional do tra­
balho que concretizam o mercado 
mundial como rea lidade sensível 
aos produtores e consumidores de 
mercadorias. Estas são cada vez 
menos um produto exclus ivo do 
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Torna-se cada vez mais 
difícil falar em 
capitalismo ou 

mercado nacional em 
oposição à acumulação 
mundial. A imagem e 

as "virtudes" do 
mercado são 

recuperadas como um 
"valor universal" e 

não mais como 
identidade nacional. 

trabalho nacional e cada vez mais 
destinadas ao consumo mundial. 
Diante disso, torna-se cada vez 
mais difíci l falar em capitalismo 
ou mercado nacional em oposição 
à acumulação mundial. A imagem 
e as "virtudes" do mercado são 
recuperadas como um "valor uni­
versal" e não mais como identida­
de nacional. 

A restauração do laissez-faire 
efetiva-se, pois, em um contexto 
de capitalismo plenamente globa­
lizado e não mais tem por oponen­
tes, como outrora, as regulamenta­
ções de um "monarca absoluto de 
origem divi na" a cercear as liber­
dades ind ividuais. Doravante, o 
adversário do neoliberalismo eco­
nômico se traduz nas modernas 
formas de regulação sócio-políti­
ca dos estados nacionais, sejam 
estas resultados de pactos demo­
cráticos ou não. Trata-se, portan­
to, de uma restauração da sobera­
nia dos interesses privados-pos­
sessivos contra o predomínio da 
vontade política e a regulação pú­
blica do mercado e dos direitos; 
restauração que supõe a descons­
trução da racionalidade regulado­
ra e dos pactos sócio-políticos fir­
mados ao longo do século XX, 
ambos concebidos como "obstá­
cul os" às atuais tendências da acu-
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mutação em escala planetária. 
As novas tendências do pro­

cesso de produção - automação, 
terceirização, associações suprana­
cionais entre capitais, gerência 
informacional etc - expressam uma 
forte indicação de superação das 
condições de acumulação e desen­
volvimento dominantes nos últi­
mos cem anos. A reestruturação 
em curso não é apenas técnico­
produtiva, isto é, não se restringe à 
aplicação produtiva das novas tec­
nologias, como a microeletrônica, 
a in formática, as teleco munica­
ções, os novos materiais etc. Tra­
ta-se, sobretudo, da reestruturação 
de um processo de acumulação de 
capital plenamen te globalizado, 
que promove a crise de todos os 
elementos envolvidos no padrão 
de desenvolvimento vigente ao 
longo deste século. Produção em 
série para um mercado de massas, 
pleno emprego, sistemas rígidos 
de proteção social, regulação só­
cio-estatal e pactos sócio-políti­
cos nos limites. das fronteiras e da 
soberania nacionais parecem estar 
em contradição com as novas ten­
dências da acumulação ·mundial­
mente articulada. 

Nas principais sociedades ca­
pitali stas, entram em crise os qua­
se seculares pactos liberais-sociais 
democráticos assentados nas polí­
ticas de expansão capitalista com 
geração de emprego, dis tribuição 
de renda, consumo de massas e 
ampliação dos direitos de cidada­
nia. Para os defensores de um pro­
cesso de reestruturação sem uma 
ampla pactuação entre os atores 
sociais e polí ticos, fo rdi smo, 
keynesianismo e marshallianismo 
torn aram-se simplesmente "coisas 
do passado". Para estes setores 
(leia-se neoliberais), o fundamen­
tal tem sido liberar o processo de 
reestru turação em curso de seus 
"entraves" sócio-políticos e nacio­
nais, minimizando a presença do 
Estado - com isto reduzindo as 
possibilidades e os espaços de in­
tervenção dos cidadãos e das dife-

rentes formas de regulação públi­
ca e democrática dos direitos - e 
das barreiras nacionais. 

Embora antinômica com os 
valores de justiça e eqüidade so­
ciais e com qualquer regulação 
pública e democrática do processo 
de reestruturação e globalização, 
esta visão de mundo privatista e 
!iberista alcançou grande legiti­
midade nas sociedades de capita­
lismo avançado. Nestas, uma gran­
de parcela da c idadani a e das clas­
ses subalternas intetrada ao de­
senvolvimento capitalista passou 
a identi ficar a estratégia de "rees­
truturação forçada" como a "única 
alternativa" à crise de esgotamen­
to do modelo fordista-keynesiano. 

Durante a década de 80 e até o 
início dos anos 90, o neoliberalis-

Para os defensores de 
um processo de 

reestruturação sem 
uma ampla pactuação 
entre os atores sociais 
e políticos, fordismo, 

keynesianismo e 
marshallianismo 

tornaram-se 
simplesmente "coisas 

do passado". 

mo difundiu-se pelo mundo, em­
basado no dinamismo da reestru­
turação, no êxito inicial de alguns 
governos conservadores no "Pri­
meiro Mundo", no domínio dos 
meios de comunicação e na orien­
tação de instituições multilaterais 
(especialmente o FMI). A efetiva­
ção das estratégias de inspiração 
neoliberal derrubou barreiras al­
fandegárias, desestruturou políti­
cas sociais, privatizou sólidas em­
presas públicas e promoveu ajus­
tes forçados de economias nacio-
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nais periféricas com poucas (ou 
mesmo nenhuma) condições de se 
integrarem bruscamente ao pro­
cesso de reestruturação (e aos mer­
cados globalizados) sem agravar 
as desigualdades, o desemprego e 
a pauperização de uma grande par­
cela de sua população. 

Somente algumas poucas na­
ções, cujos estados realizaram pre­
viamente diversas reformas sociais 
e que, desde os anos 60, vinham se 
industrializando com enormes es­
tímulos ao comércio exterior ocu­
pando determinados nichos do 
mercado internacional, consegui­
ram algum êxito em seus esforços 
desenvolvimentistas, mas sem 
redistribuir renda, concentrando 
capital e reorientando os padrões 
de desigualdade e exclusão. Os 
chamados " tigres asiáticos" são os 
melhores exemplos destes NICs, 
mas estão longe de se configurar 
como sociedades democráticas e 
universalizadoras de justiça, eqüi­
dade e bem-estar sociais. 

Oi versa é a si tu ação das socie­
dades periféricas que se industria­
lizaram pela via da substituição de 
importações, com concentração de 
renda e de capital , com um grande 
endividamento externo e que, ao 
longo de uma crise que se prolon­
ga por mais de uma década, imple­
mentam políticas de ajuste patro­
cinadas por acordos entre suas eli­
tes dirigentes, banqueiros interna­
cionais, agências multilaterais de 
financiamento e outros segmentos 
interessados,na reestruturação ca­
pitalista. Estes países sofreram, ao 
longo destes anos, uma recessão 
com tendências desindustria­
lizadoras, intensa remessa de ca­
pital para o exterior (acima dos 
excedentes econômicos disponí­
veis), colapso das finanças públi­
cas, tendência à hiperinflação e 
desarticulação das frágeis institui­
ções de proteção e/ou promoção 
social e cultural. Este quadro agra­
vou o desemprego, as desigualda­
des, a miséria, as diversas formas 
de exclusão/segregação social e as 
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alternativas informais e marginais 
de sobrevivência. 

Brasil, México, Argentina e 
outros países latino-americanos 
estão claramente envolvidos neste 
plano de ajuste, incorporando as 
tendências privatistas e liberistas 
da reestruturação produtiva e glo­
balização dos mercados sem qual­
quer contrapartida de ampliação 
do mercado interno, de reformas 
sociais e/ou políticas de distribui­
ção de renda e bem-estar. 

Também os antigos membros 
do bloco soviético se encontram 
atualmente em processo de transi­
ção de uma economia estatizada e 
burocraticamente planificada, em­
bora com pleno emprego, para uma 
forma pouco definida de capitalis­
mo com livre mercado. Nesta tran­
sição estão, em sua maioria, 
reestruturando a economia com 
base na privatização, em inova­
ções administrativas e na integra­
ção à dinâmica da acumulação 
globalizada de capital. 

A desestruturação do pleno 
emprego estatal, sem a contrapar­
tida de novas formas de proteção 
social e dissociada dos valores de 
uma cidadania democrática, tem 
provocado um crescimento verti­
ginoso do desemprego e grandes 
desigualdades sociais. Muitos des­
ses países enfrentam uma acentua­
da queda do PIB com uma relativa 
desindustrialização, como ocorre 
nas nações da ex-URSS e mais 
espetacularmente na extinta Ale­
manha Oriental, criando (ou agra­
vando) inclusive um quadro de 
miséria e discriminação inima­
gináveis até poucos anos atrás. Esta 
situação revela-se ainda mais gra­
ve com a quase falência das finan­
ças públicas de muitos desses no­
vos estados e uma profunda dete­
rioração de serviços públicos de 
saúde, educação etc, que acentuam 
a exclusão de uma grande parcela 
da população destes países do bem­
estar e das condições de integra­
ção e reprodução social. 

Resta examinar o caso das for-

mações sociais periféricas ao ca­
pitalismo globalizado sem qual­
quer capacidade de produzir exce­
dentes ou de barganhar vantagens 
no cenário internacional. Cabe aqui 
cerca de metade dos países atual­
mente existentes, com aproxima­
damente um terço da população do 
globo, mas que não possui acumu­
lação interna de capital, nem qual­
quer base industrial ou conheci­
mento tecnológico ou, ainda, se­
quer exporta um produto essencial 
como petróleo ou minerais estra­
tégicos. Em decorrência, a popu­
lação desses países encontra-se 

A desestruturação do 
pleno emprego 
estatal, sem a 

contrapartida de novas 
formas de proteção 

social e dissociada dos 
valores de uma 

cidadania democrática, 
tem provocado 

um crescimento 
vertiginoso do 
desemprego e 

grandes desigualdades 
sociais. 

inteiramente alienada dos meios e 
condições mínimos para alavancar 
o seu desenvolvimento econômi­
co e social. Nestas circunstâncias, 
a dependência e a miséria parecem 
quase insolúveis. Completam este 
quadro, renda per capita baixíssima 
e em geral concentrada, antigas 
relações sociais e est ilos de vida 
desestruturados e, em muitos ca­
sos, coexistência conflitiva de na­
cionalidades, tribos e etnias histo­
ricamente rivais, como ocorre em 
grande parte da África e em algu­
mas regiões asiáticas. 
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Dificilmente estes povos par­
ticiparão do progresso mate ria l e 
cultural da humanidade sem uma 
e fetiva ruptura com os ve lhos vín­
c ulos de subalte rnidade colo nia l e 
a sua substituição por novas for­
mas de inte rcãmbio ma ter ia l e so­
lidariedade humana, que reconhe­
ça m as diversidades sócio-cultu­
rais. As condições e possibilida­
des de escolha de caminhos a lter­
nativos de dese nvolvime nto por 
es tes povos supõem uma ordem 
g lobal que promova a d istribuição 
da riqueza, das informações, do 
saber e dos d ireitos humanos para 
além da retórica das declarações 
de intenções e do ass is tencial ismo 
emergencia l e paterna lis ta. A soli­
dariedade para 
com estes povos 
recém libe rtos do 
colonial ismo ca ­
rece sobretudo de 
vontade e inst itui ­
ções polít icas in­
ternaciona is ca­
pazes de efetiva r 
a jus tiça e a eqü i­
dade como valo ­
res humanos uni­
versa is. 

Concretamen­
te. es tes povos es­
tão excluídos não 
ape nas de qu<il­
quer possibi lida ­
de de influir nos 
rumos da rees tru­
turação globa l do 
capita lis mo, mas 
l<imbém de qualque r prese nça s ig­
n ificati va no mercado mundia l. 
Esta s itu ação pode se agravar ain­
da ma is com a atua l tendência de 
constituição de b locos reg io nais. 
que articulam nações com econo ­
mias, instituições e c ulturas co m 
dive rsos e lementos de iden ti dade 
e complementaridade entre s i. Esta 
regionalização pode s ignifica r para 
esses povos um di s tanciamento 
ainda mai o r das conqu istas j á 
alcançadas por uma parcela da hu­
manidade, ao pro duz ir co mo con -
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Esta situação pode se 
agravar ainda mais 

com a atual tendência 
de constituição de 

blocos regionais, que 
articulam nações com 

economias, instituições 
e culturas com diversos 

elementos de 
identidade e 

complementaridade 
entre si. 

tra part ida à globa lizacJ 10 a fo rm a­
lização de d ive rsos gue tos no ce­
nário mundial. 

Consideremos as tendê nc ias da 
atua l ordem mundial e do padr;-10 
dominante de desen volvim e nto. 
rnis como: 

1) O processo de g lobali zaçi10 
econô mi ca , polí1ica e c ul t ural que 
vem integ rando os capi ta is, os es­
tados e o fl uxo de informaçôes. 
mas que não vem sendo capaz de 
universa lizar a eqü idade. ajustiça, 
o bem-est;ir e a partic ipaçiio dos 

cidadãos nos destinos da humani­
dade; 

2) A constituição dos b locos 
regionais que vêm artic ulando eco­
nom ias e es tados com uma re lativa 
homogeneidade ou complemen ta­
ridade, mas excluindo os dife re n­
tes e não-complementares, espec ial­
mente os mais desprovidos de con­
di ções e recursos para o desenvol ­
vimento sócio-econômico e técni­
co-científico; 

3) A rees truturação em c urso 
que não implica nurrf' crescime nto 
do emprego produtivo, que segre­
ga me rcados, grupos soc iais, po­
vos, reg iões do planeta e que su­
bordina os inves time ntos não só 
ao lucro mas também aos padrões 

de competi tiv idade das grandes 
me trópoles ca pita lis tas e do me r­
cado int e rnaciona l, geralmen te 
desarticulando as formas c láss icas 
de regul ação dns investimentos, 
do me rcado e do bem-esta r, se m 
suhs1 i1u í- las por novas fo rmas de 
part ic ipação e/ou inlegração social ; 

-i) Os novos processos tec no­
lógico!-. que e nvo lvem a êlUloma­
çiio da produç;io. dos 111.::góc ios. 
dos serv iço!-. e da prl> pria ges1i1n 
(técnico-adminis tra tiva) e que vêm 
desest ruturando as i de nti dade~ trn-

Proposto n• 64 março de 1995 



dicionais das classes subalternas 
(especialmente, o proletariado das 
nações industrializadas) e as bases 
sociais (e técnicas) dos Estados (e 
dos direitos de cidadania) liberais 
democráticos provedores de bem­
estar; 

5) O monopólio do conheci­
mento científico-tecnológico, dos 
meios de comunicação e fluxos de 
informação necessários ao desen­
volvimento, garantido por paten­
tes, instituições internacionais e 
pela correlação de forças nas rela­
ções internacionais, associado à 
grande concentração internacional 
do capital e dos centros de decisão; 

6) O tratamento que institui­
ções multilaterais de financiamen­
to, estados-membros do Clube de 
Paris e grandes banqueiros inter­
nacionaisconferem à renegociação 
do endividamento do "Terceiro 
Mundo", com imposição de ajus­
tes recessivos e remessas de capi­
tais para além dos excedentes dis­
poníveis em suas economias, e uma 
integração forçada de seus atores 
do desenvolvimento às regras e 
condições dominantes no merca­
do internacional; 

7) A manutenção, em muitas 
instituições multilaterais e orga­
nismos internacionais (inclusive os 
vinculados à ONU), de espaços 
privilegiados e direitos exclusivos 
que reproduzem a discriminação 
sócio-econômica e político-cultu­
ral entre hemisférios, continentes, 
nações, povos, classes e grupos 
sociais, rep~oduzindo o predomí­
nio dos mais ricos e poderosos 
interesses do planeta na ordem 
mundial ; 

8) A hipervalorização do pa­
drão de livre mercado - pelas ins­
tituições multilaterais, elites diri­
gentes e meios de comunicação -
que, associada à reestruturação 
produtiva, à crise de identidade 
das classes subalternas e à globali­
zação, vem favorecendo a desarti­
culação das políticas e instituições 
públicas de regulação econômica 
e social, a redução dos espaços de 
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pactuação polftica entre interes­
ses, opiniões e estratégias de de­
senvolvimento e a exclusão dos 
cidadãos dos processos decisórios 
sobre os destinos da humanidade e 
das nações. 

A partir disso, presenciamos 
não só o crescimento do desem­
prego, da pobreza e das diversas 
formas de exclusão/segregação 
social, mas também uma profunda 
crise dos padrões de regulação do 
processo sócio-histórico. 

O atual padrão mundial de acu­
mulação e desenvolvimento, as­
sentado no domínio das informa­
ções, do saber e das novas tecnolo­
gias - e não apenas do c~pital e do 

O atual padrão 
mundial de 

acumulação e 
desenvolvimento, 

assentado no domínio 
das informações, do 

saber e das novas 
tecnologias reduz a 
oferta de empregos 

produtivos e reforça as 
tendências de exclusão. 

poder de coerção - reduz a oferta 
de empregos produtivos e reforça 
as tendências de exclusão de uma 
parcela cada vez maior de seres 
humanos das condições e dos fru­
tos do desenvolvimento, agravan­
do o desemprego, a miséria e as 
diversas formas de alienação. Ao 
valorizar a competição que favo­
rece o mais poderoso e/ou mais 
apto (e nesse sentido revalorizando 
a desigualdade em detrimento da 
solidariedade, da justiça e da eqüi­
dade), a reestruturação em curso 
vem estimulando novos e velhos 
preconceitos sociais, religiosos, 
nacionais, étnicos. 

Diferentes formas de fascis­
mo, rácismo, messianismo e chau­
vinismo proliferam no mundo atu­
al. No limite, muitas defendem o 
extermínio dos antagonistas e/ou 
diferentes, como o demonstram o 
renascimento dos movimentos 
contra os migrantes na Europa, a 
guerra de extermínio entre os po­
vos da ex-Iugoslávia, os conflitos 
entre nacionalidades até recente­
mente submetidas à ex-URRS, as 
guerras civis em diversos países 
da África etc. 

O domínio dos meios e condi­
ções - materiais e culturais - do 
desenvolvimento social encontra­
se seletivamente concentrado em 
poucas nações e, dentro destas, em 
poucas mãos. Capital, conheci­
mento científico e tecnológico, 
acesso e mani pul ação efi ciente das 
informações e do poder de gestão 
distanciam cada vez mais "desen­
volvidos" e "subdesenvolvidos'', 
incluídos e excluídos no processo 
de globalização e reestruturação, 
colocando em crise o paradigma 
de modernidade e ocidentalidade 
ou, ao menos, sua identificação 
com a acumulação de capital arti­
culada com distribuição dos exce­
dentes e ampliação da cidadania. 

O desenvolvimento capitalis­
ta-universalizador e diferenciador 
da humanidade- é hoje soberano e 
reina em todos os quadrantes do 
planeta praticamente sem concor­
rência. O estatismo burocrático 
·coletivizadoreantidemocrático do 
bloco soviético não foi capaz de 
oferecer uma alternativa legítima 
à acumulação e divisão social ca­
pitalista. A globalização da socie­
dade humana se consuma sob a 
égide deste modo de produção e de 
seu estilo de vida social . O planeta 
configura-se hoje como um espa­
ço social unificado e desigualmen­
te dividido. A divisão do trabalho 
e da riqueza entre Norte e Sul arti­
cula-se com as profundas di feren­
ças intra-regionais e nacionais. Os 
indicadores de miséria e exclusão 
social são assustadores na Ásia, na 
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África e na América Latina. Mas 
também estão presentes, embora 
em outra escala, nas sociedades de 
capitalismo avançado, de consu­
mo de massa e de weifare state. 

Situação, aliás, que vem se 
agravando nas duas últimas déca­
das, marcadas por períodos de 
recessão, endividamento interna­
cional, concentração da riqueza, 
reestruturação produtiva e libera­
lização indiscriminada dos merca­
dos. O desemprego e o subem­
prego, estruturalmente críticos e 
endêmicos no chamado "Terceiro 
Mundo", crescem em proporções 
ameaçadoras à estabilidade sócio­
pólítica nas nações capitalistas 
mais avançadas. A OCDE admite 
a existência de mais de 35 milhões 
de desempregados entre seus 24 
países-membros; outros tantos per­
deram o emprego com a reestrutu­
ração forçada no antigo bloco so­
viético; enquanto mais da metade 
da população economicamente ati­
va na África, Ásia e América Lati­
na situa-se fora do mercado formal 
de trabalho e, assim, do acesso aos 
meios de desenvolvimento e de 
exercício dos direitos de cidadania. 

No plano sócio-político, ao 
reafirmar e aprofundar a mer­
cantilização das relações sociais, 
conforme os interesses e valores 
que presidem à acumulação glo­
balizada de capital, a reestrutura­
ção vem desconstruindo a racio­
nalidade jurídico-polftica e as di­
ferentes instituições estatais e ci­
vis que as regulavam. Para além 
do colapso do estatismo burocráti­
co do modelo soviético, presencia­
mos uma profunda crise dos esta­
d_os planificadores do desenvolvi­
mento e do padrão de bem-estar 
social . Tanto as instituições do 
welfare state liberal-democrático 
quanto as da regulação estatal­
corporati va, vinculadas à moder­
nização conservadora das perife­
rias industrializadas, parecem vi­
ver uma crise de inadequação ao 
novo padrão de acumulação mun­
dial e ao processo de globalização. 
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estruturalmente 
críticos e endêmicos no 

chamado "Terceiro 
Mundo", crescem em 
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estabilidade sócio­
política nas nações 

capitalistas mais 
avançadas. 

No caso do welfare state libe­
ral-democrático, esta parece se 
configurar como uma crise de rea­
lização e/ou de esgotamento, afe­
tando tanto suas bases de sustenta­
ção quanto suas finalidades. O 
padrão de acumulação e de repro­
dução social (combinando produ­
tividade crescente da economia 
com ampliação e diversificação do 
emprego, do consumo e do bem­
estar) e suas mediações sócio-es­
tatais (pactos sócio-polfticos e ins­
tituições nacionais reguladores dos 
investimentos, do mercado e dos 
direitos) vivem, desde os anos 70, 
um momento de inflexãô. Por um 
lado, garantiram a reprodução do 

A acelerada 
substituição do 

trabalho vivo por 
trabalho morto e a 

progressiva 
substituição do 

produtor direto das 
riquezas por máquinas 

robotizadas já é 
significativa. 

capitalismo com relativa estabili­
dade social e consentimento cres­
ce~te por parte das classes subal­
ternas. Por outro, propiciaram que 
os trabalhadores conquistassem 
direitos de participação no poder e 
de bem-estar inimagináveis por 
analistas e atores políticos do sé­
culo XIX. Desse modo, o welfare 
state liberal-democrático conse­
guiu compatibilizar a divisão so­
cial capitalista com a cidadania 
dos sub ai ternos, cumprindo as suas 
finalidades. ( 

Ao longo do processo de 
compatibilização do capitalismo 
com a cidadania dos trabalhado­
res, foi crescente o consentimento 
e a integração destes aos valores e 
à racionalidade dirigentes do pro­
cesso social e polftico . Ao exercer 
os direitos sociais e políticos con­
quistados ao longo deste século, o 
proletariado submeteu-se às nor­
mas e procedimentos do welfare 
state liberal-democrático, perden­
do gradualmente a sua identidade 
socialista e/ou revolucionária do­
minante ao longo do século XIX. 

Embora não possamos afirmar 
que esta desconstrução da identi­
dade proletária-socialista seja de­
finitiva ou irreversível, devemos 
notar que ela proporciona profun­
das mudanças no padrão de regu­
lação pública dos interesses e das 
estratégias de ação, o que vem afe­
tando as bases do próprio processo 
sócio-político como um todo: a 
crise de identidade do proletaria­
do retirou de cena (ou pelo menos 
fragmentou) o ator social que mais 
se identificava com os valores de 
eqüidade, justiça e bem-estar. Cer­
tamente, não é por acaso que os 
partidos mais articulados histori­
camente com este proletariado e 
com estes valores também tenham 
entrado em crise - de representa­
ção, de perspectivas estratégicas e 
da própria concepção ético­
gnosiológica da polftica. 

No entanto, o ponto culminan­
te da desestruturação dos atores 
sociais e políticos que se contra-
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punham à lógica e aos interesses 
da acumulação pode ainda não ter 
sido alcançado. A reestruturação 
ainda não chegou a seu momento 
derradeiro. Contudo, a acelerada 
substituição do trabalho vivo por 
trabalho morto e a progressiva 
substi tuição do produtor direto das 
riquezas por máquinas robotizadas 
já é significativa. A supressão de 
um dos elementos sócio-técnicos 
fundamentais à identificação do 
proletariado como tal tem levado 
muitos autores a considerar a crise 
e a superação da "sociedade do 
trabalho". 

A crise da "sociedade do tra­
balho" tem sido um tema recorren­
te na ob ra de autores como 
Habermas, Offe, Touraine e mui­
tos outros. Entendendo, entretan­
to, que esses autores reduzem a 
categoria trabalho à dimensão téc­
nico-instrumental da ação (no sen­
tido físico) dos homens sobre a 
natureza. Deixam de pensar que, 
com o recuo das barreiras naturais 
relacionado ao desenvolvimento 
científico e tecnológico, o traba­
lho adquire cada vez mais um sen­
tido de produção de valores não 
materiais (i ntelectuais e morais) 
mediadores das relações sociais e 
das interações discursivas dos ato­
res sociais. 

Nesse sentido, os pactos libe­
rais-democráticos provedores de 
bem-estar se descaracterizam e se 
esvaziam, pois os principais ato­
res e valores, que forçaram e vali­
daram a sua efetivação, não apre-

' sentam a mesma força e a legitimi-
dade de outrora. Esta crise de de­
sarticulação da identidade classe­
partido-ideologia se globaliza jun­
to com a reprodução ampliada do 
capital e os fluxos de informações 
e valores, influenciando os parâ­
metros de escolhas estratégicas dos 
diversos atores em praticamente 
todas as nações do planeta. 

É no vazio deixado por esta 
crise de identidade que os interes­
ses e valores identificados com a 
desregulação política das relações 

Proposta n• 64 março de 1995 

sociais vêm progredindo. É razoá­
vel supor que dificilmente haveria 
espaço para os valores neoliberais 
diante de uma identidade coletiva 
com força e legitimidade para for­
çar e implementar novos pactos 
sociais e políticos. A ausência deste 
elemento vem permitindo que a 
nova reestruturação produtiva e 
sócio-política seja implementada 
sob a égide dos interesses e valo­
res mercantis-possessivos sem a 
constituição de contrapoderes ou 
mesmo de compensações substan­
tivas. Nestas condições, os valo­
res do neoliberalismo vêm des­
construindo as instituições, as nor-

Embora não possamos 
afirmar que esta 
desconstrução da 

identidade proletária­
socialista seja 
definitiva ou 

irreversível, devemos 
notar que ela 

proporciona profundas 
mudanças no padrão 
de regulação pública 
dos interesses e das 
estratégias de ação. 

mas e os procedimentos públicos, 
tanto os democráticos quanto os 
tecnoburocráticos, que restringem 
a liberdade do capital interessado 
em consolidar o atual processo de 
reestruturação e globalização da 
acumulação. 

Nas sociedades periféricas que 
se industrializaram pela via da 
modernização conservadora, o 
Estado foi o instrumento decisivo 
das estratégias de desenvolvimen­
to capitalista, embora o processo 
de regulação sócio-estatal não pos­
suísse as características do welfare 

state. A fragilidade da tradição e 
da burguesia liberal, dos movi­
mentos proletários e socialistas e 
da própria industrialização capita­
lista, permitiu que as elites oligár­
quicas e patrimonialistas (ou uma 
parcela destas), aliadas à tecno­
burocracia estatal e às corpora­
ções militares, estruturassem o 
Estado como agência de desenvol­
vimento e regulação social. No 
caso brasileiro (de 1930 aos anos 
70) observamos o corporativismo 
estatal inteiramente funcional às 
estratégias de acumulação e in­
dustrialização. 

No plano econômico, o Esta­
do regulava política e burocratica­
mente a captação pública dos re­
cursos naturais, técnicos e finan­
ceiros e os distribuía, favorecendo 
os segmentos produtivos que eram 
priorizados. Através de incentivos 
fiscais, crédito subsidiado, câm­
bio favorável, proteção alfande­
gária, infra-estrutura necessária, 
concessões de direitos etc, a regu­
lação estatal garantia o processo 
de acumulação, substituindo im­
portações e ampliando o parque 
industrial instalado. O modo de 
articulação desses instrumentos e 
os setores por eles privilegiados 
variaram conforme as conjunturas 
e as estratégias governamentais. 
Mas a racionalidade da acumula­
ção centrada e articulada nos apa­
relhos estatais manteve-se como 
uma constante de todo o período. 

No plano da regulação das re­
lações sociais, o corporativismo 
estatal voltou-se integralmente 
para o processo de proletarização 
das classes subalternas mediante 
uma política de socialização, con­
trole e coerção. Seu objetivo era 
formar uma nova classe trabalha­
dora de origem nacional, treinada, 
disciplinada e que valorizasse (ou 
pelo menos aceitasse) passivamen­
te as condições do processo de 
proletarização. O reconhecimento 
de direitos sociais compensatórios 
à alienação da força de trabalho, 
sob a forma de concessão das eli-
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tes dirigentes e do Estado, foi 
acompanhado de um controle coer­
citivo sobre os sindicatos, de uma 
estrutura previdenciária corpora­
tiva e seletiva nas concessões de 
benefícios, de políticas de forma­
ção profiss ional e de uma intensa 
campanha de convencimento e 
cooperação dos trabalhadores e de 
suas lideranças. 

Esta estratégia transformista 
funci onou com algum êxito dos 
anos 30 ao início dos anos 60, 
sendo substituída, em 64, por uma 
estratégia centrada quase que ex­
clusivamente no contro le e coer~ 
ção de um proletariado já constituí­
do. O "novo" padrão de acumula­
ção implementado supunha políti­
cas mais abrangentes de concen­
tração de capital e de renda, o que 
entrava em conflito com as estra­
tégias transformi stas e populistas 
que envolviam concessões aos tra­
balhadores. 

Nos anos 70, a sociedade bra­
sileira já havia alcançado e com­
pletado o estágio correspondente à 
segunda "revolução industrial", 
mas sem revoluções, sem pactos 
sociais e políticos, sem uma am­
pli ação democrática do estado (e 
dos direitos de cidadania) e sem 
welfare slate. A via da moderniza­
ção conservadora centrada na re­
gulação estatal consumou-se em 
um contexto de crise e reestrutura­
ção da economia mundial. No ce­
nário internacional, os atores diri­
gentes do processo de reestrutura­
ção e g lobalização passaram a exi­
gir me nos regulação dos estados 
nacionais e despolitização da eco­
nomia. Internamente, o crescente 
e ndividamento "púb li co" (das 
agências estatais e das empresas 
por elas dirigidas) com elevadas 
taxas de juros e a escassez de (ou 
incapacidade dos dirigentes para 
encontrar) novas fontes de recur­
sos levou ao esgotamento do Esta­
do patroci nador do desenvolvi­
mento. 

Sem nos determos na análise 
da recessão com inflação ascen-
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dente e da própria insolvência es­
tatal, pode mos afirmar que tanto o 
novo contexto internacional quan­
to a crise das finanças "públicas" 
retiraram do Estado nacional toda 
e qualquer possibilidade de repro­
duzir o "modelo de desenvolvi­
mento". Os próprios atores bur­
gueses redefiniram as suas estra­
tégias para as recentes tendências 
da acumulação mundial, buscando 
se inserir no processo de reestrutu­
ração e global.ização econômica, 
infligindo o "golpe final" nas polí­
ticas de acumulação centradas no 
Estado-ator que articulavam o pro­
cesso de substituição de importa­
ções. 

No caso brasileiro, esta crise/ 
esgotamento do modelo de regula­
ção do Estado tornou-se ainda mais 
explícita com a exigência da so­
ciedade civil e as rei vindicações 
de diferentes categorias e movi--

mentos sociais por direi tos de ci­
dadania. As insti tuições estatais­
corporati vas de controle e coerção 
perderam progressivamente a sua 
eficácia, deixando, assim, de se­
rem funci onais à reprodução da 
ordem. O processo de democrati­
zação vivido ao longo dos anos 80 
proporcionou uma transferência 
gradual do poder estatal, enfra­
quecendo os aparelhos corpo­
rativos em favor das instituições 
representativas. Dessa forma, a 
mediação estatal tornou-se obj eto 
de disputa e le itoral (pelo consen­
timento da cidadania) entre as es­
tratégias definidas pelos principais 
atores políticos. 

Por tudo isso, parece razoável 
supor que a crise do Estado brasi­
leiro se insere em uma crise dos 
Estados nacionais e de suas for­
mas já objetivadas de regulação. 
Esta crise torna-se mais ampla e 
complexa quando a associamos à 
desarticulação das entidades cole­
tivas das classes subalternas, en­
quanto atores sociais e políticos, e 
à reestruturação da economia mun­
dial e das re lações internacionais. 
Nesse sentido, apontamos na di re­
ção de investigar cada um desses 
processos em suas especificidades 
e em seus rebatimentos recípro­
cos, pois nos parece que estes são 
elementos centrais e decisivos do 
momento atua l, e nvolvend o e 
condicionando o desenvolvimen­
to histórico-social. G 
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A GLOBALIZAÇÃO E O INDIVÍDUO 

A discussão sobre a globaliza­
ção o u a internac ionalização da 
economia leva-nos a considerar os 
diversos co nceitos que a ca tego ri a 
" globalização" possa ler nos vá­
rios segmentos e esco­
las d e pensamento. 

Assim como a es­
tética, a é tica , a razão, 
a verdade, a justiça etc 
têm co no tações e co n­
teúdos complementa­
res o u alterna tivos de 
acordo com as ex pe­
riênc ias his tórico-pol í­
l icas da época - desde 
que representem mo­
v imentos de influênc ia 
de um a teo ria o u de 
uma práx is-, o le rmo 
"globa li zação .. t am ­
bém passa pelo mesmo 
processo de metamor­
fose. 

Ao tent armos ana­
lisar os diversos acon­
tecim entos po lít ico . . 
econôm icos o u socia is 
mais signifi cati vos e 
representa tiNos do pe­
ríodo pós-guerra. acre­
d it amos q ue o indi­
cativo paramétr ico ge neralizado é 
a tenta ti va crescente de autonomi a 
do indivíduo como o conduto r fi­
losófico e fund amenta l de todas as 
ações e re fl exões. 

Diversos filósofos -entre eles, 
Ho rkheimer , Ado rn o, M arcuse , 
Erich Fromm, Habermas - se in­
s urgem contra o que chamam "a 
nova barbárie da sociedade do pós­
guerra". Ho rkhe im er, em seu livro 
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" Dialé tica do conhecimento", diz: 
" Na era industrial , a idéia de inte­
resse pessoal conquistou grada­
tivamente o primeiro plano e fi­
na lmente suprimiu os o utros moti -

vos conside rados fundame nt a is ao 
func io nam ento da soc iedade; es ta 
a titude predo mino u nas princ ipa is 
corre ntes de pensam ento e , duran­
te o pe ríodo do libera lismo, na 
ment a li dade pública. Mas o mes­
mo processo trouxe à superfíc ie as 
contradições entre teo ri a do inte­
resse pessoal e a idéia de nação ... 

O indivíduo e s uas relações 
passaram a ser as ques tões bás icas 

de to dos os governantes, tanto nos 
pa íses desenvolv idos quanto nos 
s ubdesenvolvidos ou em desenvo l­
vimento. O particular to mou conta 
do un iversa l. 

Questões ligadas 
ao emprego, ao bem­
es ta r e ao co nheci­
me nt o começara m , 
por exe mplo, a te r não 
só mais a tenção, mas 
princ ipa lm ente mais 
recursos orça mentá ­
ri os de todos os go­
vernos. Re fl exos des­
tas ações de âmb ito 
mundi a l puderam ser 
obse rvados nas mais 
diversas áreas da so­
c iedade: no segmento 
e mpresaria l ho uve a 
explosão da c riação 
de micros e pequenas 
empresas como gran­
des ge rado ras de em­
pregos; o novo pa pe l 
d a mulhe r na fam íli a, 
cada vez mais re le­
va nte, ve io estabele­
cer novos conceitos 
de auto no mi a; a tec­
no log ia e a m ídi a de 

mercado de cons umo passa ra m a 
ser a bússo la indicativa dos novos 
desejos; os mi c rocom putado res 
pessoais poss ib ilitaram a mu lti ­
plicação da c ri atividade e a fo rma-

ALFREDO LAUFER - Empresário. coord~­

nador do PN BE e fundador da FLUPEME. 
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--j ção de escritórios ambulantes; a 
telefonia móvel e as pílulas anti­
concepcionais permitiram a "liga­
ção" no momento desejado. Uma 
interminável série de outros exem­
plos poderiam ser citados. 

Outro aspecto fundamenta l 
para o desenvolvimento e o cresci­
mento do indivíduo e sua conse­
qüente emancipação e autonomia 
é, sem dúvida nen huma, a questão 
da renda. Na medida em que os 
governos dos países desenvolvidos 
possuem superávites comerciais e 
fluxos folgados de caixa, a gera­
ção de empregos pode ficar em 
segundo plano, uma vez que todas 
as tensões sociais podem serdes­
feitas através de subsídios, che­
ques-desempregos ou pagamento 
de gordas pensões aos aposenta­
dos. Alguns países podem até se 
dar ao luxo de importar emprega­
dos para cuidar da limpeza públi­
ca, remoção de detritos contami­
nados de hospitais etc. Na medida 
em que estes flux os di minuem por 
algumas circunstâncias - como, 
por exemplo, o surgimento de uma 
nova ameaça asiática-, o abalo da 
nova classe burguesa, acostumada 
ao conforto e ao status, já não se 
conforma com os cheques magros 
do desemprego e exigem aqueles 
postos antes recusados. O recolhi­
mento do lixo ou de detritos conta­
minados passam a ser disputados 
como ofícios dignos e bem remu­
nerados. Acordos bilaterais com 
países de economia mais frágil 
passam a ser impostos para o devi­
do retorno de seus cidadãos aos 
países de origem. 

O papel do indivíduo e sua 
conseqüente autonomia passam a 
preponderar na cultura do cotidi a­
no. Valores tidos até então como 
absolutos passam a ruir; muros 
intransponíveis passam a ser rom­
pidos com im agens do cotidiano 
de outros países captadas por pe­
quenas antenas parabólicas. 

O que parece paradoxal é re­
conhecidamente uma integração 
sistêmica: individualização e glo-
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balização passam a ter conceitos e 
entendimentos complementares. A 
individualização depende cada vez 
mais de uma globalização e vice­
versa. Existe uma relação clara, 
diretamente proporcional e biuní­
voca entre estes dois conceitos. 

Para que um simples sistema 
de trânsito fu ncione, é imprescin­
dível que o indivíduo tenha o "co­
nhecimento básico" do que signi­
fica cada uma das cores de um 
sinal luminoso. Por outro lado, para 
que este indivíduo possa adquirir 
este conhecimento básico, também 
é imprescindível que exista um 

O que parece 
paradoxal é 

reconhecidamente 
uma integração 

sistêmica: 
individualização e 

globalização passam 
a ter conceitos e 
entendimentos 

complementares. 

sistema educacional funcionando 
de maneira eficaz. 

Este ciclo irreversível tem 
componentes que necessitam ser 
refletidos e analisados para que os 
conceitos ditos universais n~o se­
jam entendidos mais uma vez como 
fatores determinantes de uma nova 
barbárie para países em desenvol­
vimento ou subdesenvolvidos, tra­
zendo condições cada vez menos 
dignificantes ao ser humano . 

Integração econômica 
e bem-estar 

O objetivo fundamental da ati­
vidade econômica é o aumento do 
bem-estar. Para avaliar se a inte­
gração é ou não desejável, torna-se 

necessário considerar a forma como 
a integração econômica contribui 
para o bem-estar da sociedade. 

O conceito de bem-estar é 
muito subjetivo. Di ficu ldades de 
comparação en tre pessoas sobre o 
conceito de bem-estar é um dos 
obstáculos. Porém, utilizaremos o 
conceito de Bela Balassa, em seu 
livro "Teoria da integração econô­
mica": "O aumento de bem-estar 
de um indivíduo se realiza quando 
não se verificar nenhuma diminui­
ção do bem-estar de quaisquer 
membros do grupo." 

No caso da globalização, o 
bem-estar econômico será afetado 
por: (a) uma variação na quantida­
de de bens produzidos; (b) uma 
alteração no grau de discrimina­
ção entre produtos fabricados in­
ternamente e no estrangeiro; e (c) 
uma redistribuição do rendimento 
dentro de cada país. A opinião de 
Cournot é bastante significativa: 
"Não basta que o rendimento nacio­
nal aumente e que ' algumas pes­
soas' ganhem mais do que outras 
perdem: os princípios de eqüidade 
não permitem que as atuações da 
autoridade pública tendam por si a 
aumentar a desigualdade natural 
das condições." 

Não é possível apregoar um 
aumento do bem-estar mundial se 
o aumento do rendimento real de 
países desenvolvidos for maior do 
que as perdas dos países em desen­
volvimento ou subdesenvolvidos. 
Fatores de infra-estrutura básica 
respondem pela eficiência dinâ­
mica de resultados: o progresso 
tecnológico dos países do Primei­
ro Mundo, as incertezas e incon­
sistências das decisões econômi­
cas de países inflacionários, adis­
tribuição dos investimentos etc. 
Rosenstein-Rodan, em seu livro 
"Les besoins des capi taux des pays 
sous-développés", estima que de 
70 a 80% das necessidades de ca­
pital das regiões subdesenvolvi­
das seriam destinadas às infra-es­
truturas econômicas e sociais, pois 
estas infra-estruturas e as relações 
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interindustriais desempenham, 
sem dúvida, um papel importante 
no desenvolvimento regional , ao 
contrário do que acontece nos paí­
ses desenvolvidos, onde as dife­
renças inter-regionais e sociais são 
bem menores. 

Se a principal finalidade da 
integração econômica ou globali­
zação é o aumento do bem-estar, 
não só o aumento do rendimento 
nacional per capita , mas também 
as di sparidades inter-regionais te­
rão que ser consideradas ao serem 
aval ia dos os e feitos de diferentes 
po líticas. O pleno emprego e a 
estabilidade são os objetivos de 
uma globalização. As trans ferên­
cias de rendimentos de regiões 
desenvolvidas para as regiões s ub­
desenvo lvidas podem ser benéfi­
cas se aplicadas no desenvolv i­
mento produtivo, ao contrário das 
aplicações especul ativas, o nde se 
verificam transferênc ias de rendi­
mentos de países s ubdesenvo lvi­
dos para os mais desenvolvidos. 

A globalização surge não só 
da necess idade destes novos mer­
cados de consumo de produtos mas 
também - e principalmente - pela 
g lobali zação financeira. Hoje os 
montantes transacio nados superam 
em centenas de vezes todo o vo lu­
me de trocas mercanti s. O g rande 
capital necessita de uma g rande 
velocidade de deslocamento e isto 
obriga os governos do Primeiro 
Mundo a buscar a re tirada de em­
pecilhos para as transações das 
e lites capitalis tas. O deslocamen­
to a tual de ~apitai s nas bo lsas de 
ações do mundo superam muitas 
vezes as transações de impo rta­
ções e exportações de bens. 

Es tes ganhos decapitais se des­
locam para os " paraísos fi sca is" 
para que as rentabilidades de seus 
acio ni stas não sejam co mprometi­
das. Infe lizmente, es te trâns ito de 
capitais po uco o u nenhum empre­
go gera nos países por onde an­
dam. Mas a globalização de uma 
econo mia é necessária para fruti­
ficar operações des ta natureza . 
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A globalização 
surge não só da 
necessidade de 

novos mercados de 
consumo de produtos 

mas também - e 

principalmente -
pela globalização 

financeira. 

Neste cenário de globalização, 
outras diferenças merecem uma re­
flexão mais aprofundada: são as que 
se referem a salários e impostos. 

As diferenças de salários por 
s i só não indicam quai squer vanta­
gens o u desvantagens no comércio 
internacional. Economi stas têm en­
s inado que os cus tos sala ri a is não 
representam hoje fa to r preponde­
rante sobre os preços. A produtivi­
dade, a tecnologia aplicada , os cus-

tos sobre o capital e outros ele­
mentos são fatores muito mais re­
levantes . O capital mover-se-á para 
uma indústria onde os salários mai s 
e levados sejam co mpensados por 
uma produtividade mais elevada 
do trabalho . 

A comparação dos encargos 
sociais deve ser considerada em 
função dos usos a que são des tina­
das as receitas de impostos . Recei­
tas fi scais, po r exemplo, gastas em 
fins produtivos tais co mo redes de 
es tradas de ferro, tornariam o vo­
lume dos encargos menores; fi­
nanc iamento aos esquemas de pre­
vidência social tornaria os apo­
sentados em massa de consumido­
res; um esquema educac io nal de 
maior eficácia daria condições mí­
nimas de acesso ao conhecimento 
- es te sim o ma ior ing rediente de 
di sparidades entre os países de­
senvolvidos e subdese nvolvidos -
e fariam com que o volume de 
e ncargos pagos se transformasse 
e m cont ribuições func io na is e 
desenvolvimentistas tanto para as 
empresas quanto para todo o país . 

Para demo nstrar que o 
conhecimento se to rno u o 
grande "astro" da globali­

zação, basta q ue veri fi -
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quemos os resultados da reunião 
do GATI (Acordo Geral de Tari­
fas e Comércio) em recente rodada 
de negociações comerciais conhe­
cida como Rodada do Uruguai. 
Nesta rodada, os países desenvol­
vidos e responsáveis pelas formu­
lações políticas em todo o mundo 
apontaram os problemas emergen­
tes no campo da proteção à proprie­
dade intelectual do comércio de 
serviços e dos investimentos como 
um dos focos principais de ação 

Estes países, que 
sempre receberam 

"tratamentos" 
especiais das nações 

industrializadas, 
vão precisar 

desempenhar 
um papel 

mais agressivo e 
responsável. 

global. Para conjugar este esforço, 
foram incluídos um número maior 
de países em desenvolvimento no 
GATT. Estes países, que sempre 
receberam "preferências" unilate­
rais e "tratamentos" especiais das 
nações industriali zadas, vão pre­
cisar rever suas posições tradicio­
nais e desempenhar um papel mais 
agressivo e responsável. 

Segundo Horkheimer, "a va­
lorização do conhecime nto, detida 
nas mãos de um a e lite, processa 
um sistema de divulgação de con­
ceitos de globalização muito dife­
renciados. O aumento da produti­
vidade econômica, que por um lado 
produz as condições para um mun­
do mai s justo, confere por outro 
lado, ao aparelho técnico e aos 
grupos sociais que o controlam, 
uma superioridade imensa sobre o 
resto da população. O indivíduo se 
vê completamente anulado em face 
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dos poderes econômicos. Numa s i­
tuação injusta, a impotência e a 
dirigibi 1 idade de massa aumentam 
com a quantidade de bens a ela 
destinados. A elevação do padrão 
de vida de classes inferiores, ma­
terialmente considerável e social­
mente lastimável, reflete-se na difu­
são hipócrita do espírito. A enxurra­
da de informações precisas e diver­
sões assépticas desperta e idiotiza as 
pessoas ao mesmo tempo." 

Histórico da 
globalização 

O processo de globalização 
teve sua origem a partir de 1913, 
quando o aume nto de restrições e 
de pagamentos fez com que as im­
portações de países industrialmen­
te desenvolvidas da Europa sedes­
viasse das economias evoluídas 
para as menos evoluídas que não 
eram especializadas em produtos 
manufaturados. Durante o período 
1913-38, o volume de produção de 
bens na EuroP,a aumentou 32%, 
enquanto que o comércio no inte­
rior da Europa diminuiu 10%. Por­
tanto, a formação de uma União 
Européia pôde ser encarada como 
uma possível solução para a reinte­
gração das economias européias. 

Até a Segunda Guerra Mundial, 
não se iniciaram uniões econômi­
cas significativas devid o aos obs­
táculos políticos. Atingiu-se um 
certo grau de integração durante a 
Segunda Guerra quand o os nazis­
tas procuraram integrar, do ponto 
de vista econômico, a Alemanha 
com os países satélites e os territó­
rios ocupados. A integração eco­
nômica surgiu como uma forma de 
expansão imperial ista. 

Precedido pela experiência da 
comunidade européia do carvão e 
do aço, o Mercado Comum Euro­
peu nasceu oficialmente co m o 
Tratado de Roma assinado em 1957 
pelos países do Benelux (Bélgica, 
Holanda e Luxemburgo), a Fran­
ça, a Repúbl ica Federal da Alema­
nha e a Itália. 

Em 1960, seis países sul-ameri­
canos - Argentina, Brasil , Chi le, 
Paraguai, Peru, Uruguai e México -
assinaram um acordo para o estabe­
lecimento da Associação de Comér­
cio Livre Latino-americana. En­
quanto isso, quatro países da Améri­
ca Central - São Salvador, Gua­
temala, Honduras e Nicarágua - as­
sinavam um tratado criando o Mer­
cado Comum da América Central. 
O mesmo ocorreu nas índias Oci­
dentais, no continente asiático e 
na África entre os di<versos novos 
países independentes. 

Para os países subdesenvolvi­
dos, esta pretensa integração sur­
giu como consideração primordi al 
para a dinamização de seu cresci­
mento econômico, pois foram cria­
dos programas de industrialização 
para o aproveitamento de econo­
mias de escala que não são possí­
veis nos reduzid os mercados na­
cionais. O estabelecimento de um a 
união deveria intensifi car o desen­
volvime nto econômico através du 
aumento do poder de negociação e 
da redução da vu lnerabilidade ex­
terna dos países-membros. 

In felizme nte, esta "pretensa" 
integração está totalmente depen­
dente de desenvolvimentos tecno­
lógicos, o que faz com que estes 
blocos sirvam de base para o esta­
belecimento de normas globais de 
qualidade e ambientação (como, 
por exemplo, a ISO 9000 e avalia­
ções do meio ambiente) e adotem 
parâmetros balizadores com inte­
resses específicos de países de­
senvolvidas. 

Economia mundial 

Hoje, o comércio mundial de 
bens e o comércio de serviços são 
muito mai ores do que a alguns 
anos atrás: juntos, faturam de 
US$ 2,5 a US$ 3 trilhões por ano. 
Mas o mercado londrino do euro­
dólar - onde as instituições finan­
ceiras do mundo tornam empresta­
do e emprestam entre si - movi­
menta US$ 300 bilhões por di a útil 

Proposta n• 64 março de 1995 



ou US$ 75 trilhões por 
ano, volume 25 vezes su­
peri or ao do comé rc io 
mundial de bens e servi­
ços. Além disso, há tran­
sações com moeda estran­
geira nos principais cen­
tros monetários do mundo 
que alcançam perto de 
US$ 150 bilhões ou cerca 
de US$ 35 trilhões por ano, 
ou seja, 12 vezes o comér­
cio mundial de bens e ser­
viços. 
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to da economia dos Es­
tados Unidos são as três 
influênc ias mais pode­
rosas sobre a evolução 
econômica e financeira 
do mundo". 

Da qui por diante, 
prossegue Druc ke r , 
"qualquer país ou qual­
quer negócio, especial­
mente os grandes que 
desejem prosperar, terá 
que admitir que a eco-
nomia mundial é que 
exerce a liderança e que 
as políticas econômicas 
domésticas serão bem 
s ucedidas somente se 
fortalecerem, ou pelo 
menos não prejudica­
rem, a posição competi-

As grandes nações 
têm se utilizado da eco­
nomia internac ional de 
manei ra sem precedentes 
para evitar ter que enfren­
tar problemas internos 
desagradáveis: os Esta­
dos Unidos elevaram suas 
taxas de juros para atrair 

' , , ) 
---~---.,---"' ----- tiva internacional do 

país. Isto pode ser a mais . 
capital estrangeiro e ev i-
tar atacar a questão do déficit ; os 
japoneses es timularam as expor­
tações para manterem o emprego 
apesar da lentidão com que cami ­
nha sua economia interna. Esta po­
lítica da economia internacional é 
também fa tor da extrema volati-
1 idade e instabi 1 idade dos flu xos 
de capital e das taxas de câmbio. 

Peter Drucker, em seu artigo 
"A economia mundial tra nsforma­
da", afirma que "a teoria econômi­
ca ensina que fa tores de vantagem 
comparativa da economia real -
custos comparativos da mão-de­
obra e produtividade do trabalho, 
custos de matérias primas, da ener­
gia, do traiÍsporte etc - determi­
nam as taxas de câmbio. Pratica­
mente todos os negócios baseiam 
suas políticas nesta noção. Entre­
tanto, cada vez mais são as taxas 
de câmbio que decidem como os 
custos do trabalho no país A se 
comparam com os mesmos custos 
no país B. As taxas de câmbio são, 
portanto, um custo comparativo e 
to talmente fora do cont role do 
mundo empresarial. Qualquer em­
presa participante da economia in­
ternacional tem que se dar conta 
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de que está em dois negócios ao 
mesmo tempo: não somente fabri ­
ca bens (ou fornece serviços), mas 
é também uma entidade financei­
ra. Não pode descuidar-se das duas 
coisas." 

Otmar Emminger, ex-dirigen­
te do Banco Central da República 
Federal da Alemanha, confirma a 
visão de Drucker ao sustentar a 
tese de que "a taxa de câmbio do 
dólar, as taxas de juros dos Esta­
dos Unidos e a taxa de crescimen-

Acreditamos que 
um dos aspectos 
preponderantes, 

quando estudamos 
e analisamos 

qualquer fenômeno 
econômico, é que 

ele seja avaliado do 
ponto de vista de 
suas repercussões 

internas. 

importante - decerto é a 
mai s surpreendente - característi ­
ca do processo de transformação 
da economia mundial." 

Conclusões 

Acreditamos que um dos as­
pectos preponderantes, quando es­
tudamos e analisamos qualquer fe­
nômeno econômico, é que ele seja 
avaliado do ponto de vis ta de suas 
repercussões internas. Nem sem­
pre os mesmos " re médios" produ­
zem os mesmos efeitos. Os orga­
nismos fortes comportam-se de 
modo diferenciado dos fracos e 
uma dose normal para um pode ser 
fa tal para o outro. 

Parece-nos que a "globa liza­
ção" sej a um caminho natural e um 
processo interativo histórico das 
nações desenvolvidas no sentido 
de proporcionar às suas socieda­
des um maior " bem-es tar", um 
melhor " bem-estar" para todos. 

É também compreensível que 
a força de uma mídia mundial atue 
no sentido de alargar os horizontes 
e as fronteiras de seus países. Tam­
bém nos parece que o processo da 
globalização tem carac terís ticas 
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1 
bastante positivas no que se refere 
à dinamização de processos e 
melhorias de eficiências. Todo o 
sistema aberto de trocas permite 

uma interação mais dinâmica com 
novas tecnologias, novos concei­
tos de medição de produtividade e 

GUAPO RÉ 

Japão, França, 
Itália, Alemanha, 

Estados Unidos etc 
guardam suas 

fronteiras com as 
armas mais potentes 

e sofisticadas 
existentes até hoje: 

o conhecimento 
tecnológico. 

possibilidades de queima de gor­
duras internas, tornando o empre­
endimento mais ági l e enxuto. 

A g rande questão para um país 
como o Brasil, ao se defrontar com 
estes novos paradigmas, é de que 
nossa infra-est rutura social é ex­
tremamente débil em relação aos 
países desenvolvidos. Uma abertu­
ra " total" como a apregoada pela 
"o nda da modernidade" e inserção 

no Primeiro Mundo pode provocar 
um naufrágio ou afogamento de 
milhares de empregos. 

A conduta histórica de todos 
os países do chamado Primeiro 
Mundo mostra-nos que o processo 
de integração econômica se deu de 
forma lenta e gradual. Japão, Fran­
ça, Itália, Alemanha, Estados Uni­
dos etc guardam suas fronteiras com 
as armas mais potentes e sofis tica­
das existentes até hoje: o conheci­
mento tecnológico. Não foi à toa 
que os países desenvolvidos coloca­
ram na Rodada do Uruguai do GATT 
a sua principal reivindicação: prote­
ção à propriedade intelectual. 

O primeiro passo para a nossa 
globa li zação será a abertura total e 
sem nenhuma res tri ção defrontei­
ras à massa de milhões de brasi lei­
ros miseráveis, desempregados e 
subempregados que ainda ins is­
tem em ser cidadãos do mundo. 
Isto só será possível quando o SER 
tiver o bás ico e fundam ental para a 
sua autonomia : S.aúde, ~ducação, 

Renda. ®l 

Na região do Vale do Guaporé (MT), os 
camponeses protegem a terra do des­
gaste e da infertilidade utilizando téc­
nicas alternativas de produção, basea­
das na diversificação de culturas. Este 
vídeo apresenta os projetos agro­
.florestais desenvolvidos pelo Centro de 
Tecnologia Alternativa e p e la Equipe 
Fase, voltados para a capacitação des­
tes pequenos produtores reunidos em 
18 associações agrícolas. Mostra tam­
bém o funcionamerito da Cent,·al de Co­

mercialização, que os pequenos produ­
tores criaram para eliminar o atraves­
sador e que vem funcionando também 
como reguladora de preços, e o debate 
sobre o acesso aos fundos de crédito 
agrícola. 

U-MATIC, 26', 1994, NTSC 

Direção: Alberto Lópes Mejia 
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A GLOBALIZAÇÃO DA POBREZA 

Introdução 

Na aurora do século XXI, a 
economia global se encontra numa 
perigosa encruzilhada. O processo 
da reestruturação econômica con­
duziu o mundo em desenvolvimen­
to à fome e ao brutal empobreci­
mento de grandes parcelas da po­
pulação, enquanto contribuiu para 
a "terceiramundização" dos países 
do antigo bloco do Leste. Esta nova 
ordem financeira internacional se 
alimenta de baixos salários e da 
pilhagem ao meio ambiente. No 
Sul, no Leste e no Norte uma mi­
noria social acumulou enormes 
quantias de riqueza. 

Os líderes do G-7 (grupo for­
mado pelos sete principais países 
desenvolvidos) têm fracassado no 
tratamento das causas estruturais 
e na avaliação das conseqüências 
sociais da crise. A visão dominan­
te entre os economistas neoliberais 
é de que a recessão está marcada 
poruma "curva descendente cíclica 
e temporária" e que o mecanismo 
do "livre" mercado finalmente as-

' segurará a recuperação econômi-
ca.• Por outro lado, a pobreza, a 
fome e a eclosão de guerras civis 
através do mundo são postos de 
lado como algo quase " inevitável" 
e "próprio" dessas sociedades em 
transição, constituindo-se em "um 
estágio doloroso na sua evolução 
de um Estado de Partido Único em 
direção à democracia e ao livre 
mercado". Nenhuma conexão é fei­
ta entre o colapso das economias 
nacionais e o subjacente processo 
de reestruturação global. 
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Michel Chossudovsky 

A crise global afeta tanto a 
economia real quanto as ativida­
des do setor financeiro internacio­
nal: instabilidade dos mercados es­
trangeiros de câmbio, falência dos 
principais bancos de comércio, "la­
vagem" de dinheiro e criminaliza­
ção da atividade econômica passa­
ram a fazer parte do cenário. Há o 
perigo real de um desabamento 
financeiro global, particularmente 
em face à ausência de uma regula-

Ironicamente, a 
globalização da 

pobreza ocorre em 
época de notável 

progresso tecnológico 
nas áreas da 

engenharia de 
produção, 

telecomunicações, 
computadores e 
biotecnologia. 

ção pública eficaz sobre as insti­
tuições financeiras e as principais 
bolsas de valores. O principal "in­
terruptor de circuito" (introduzido 
após a "Segunda-feira Negra", em 
outubro de 1987, quando da que­
bra de Wall Street) - que consiste 
no "congelamento" do programa 
de negócios do computador quan­
do a Dow Jones caiu mais de 50 
pontos - mostrou-se ineficiente 

para prevenir um desastre.2 Cinco 
anos após, em 5 de outubro de 
1992, numa explosão de pânico 
nos negócios em Wall Street, o 
"interruptor de circuito" mostrou­
se ineficiente para prevenir uma 
quase repetição da quebradeira de 
1987. 

Além disso, diferente dos anos 
20, as principais bolsas do mundo 
estão interconectadas através de 
redes de computador: instabilida­
de em Wall Street "derrama-se" 
sobre os mercados de ações da 
Europa e Ásia e, portanto, rapida­
mente permeiam todo o sistema 
financeiro, inclusive os mercados 
de câmbio e de commodities. 

Excedente global 

O aumento dos níveis de po­
breza em todas as principais re­
giões do mundo não é atribuída a 
uma escassez dos recursos econô­
micos. Enquanto a capacidade pro­
dutiva é imensa, esta economia 

·global de mão-de-obra barata se 

1- A crença de que a recessão econômica 
é cíclica e não estrutural é reforçada pelos 
vários prognósticos de um crescimento eco­
nômi co. Estes se baseiam, invariavelmen· 
te, numa extrapolação de tendências pas­
sadas. 

2- Ver "Five years on, the crash still 
echoes", The Financial Times, 911011992. 

MICBELCBOSSUDOVSKY - Professor de 
Economia da Universidade de Ottawa. 
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afirma sobre elevados índices de 
desemprego e baixos salários. Iro­
nicamente, a globalização da po­
breza ocorre em época de notável 
progresso tecnológico nas áreas 
da engenharia de produção, tele­
comunicações, computadores e 

Afome não é 
mais conseqüência 

de "uma escassez de 
comida". A fome 

explode como uma 
resultante direta da 
superabundância 
global de gêneros 

alimentícios. 

biotecnologia. Enquanto aumen­
tam dramaticamente as capacida­
des produtivas da economia, estas 
inovações de alta tecnologia redu­
zem significativamente, por toda 
parte, a necessidade de mão-de­
obra na indústria e na agricultura. 
Novas linhas de montagem robo­
tizadas são abertas enquanto de­
mitem-se trabalhadores nas plan­
tas existentes. Este empreendimen­
to global minimiza mundialmente 
os custos com mão-de-obra atra­
vés da sua habilidade de conectar­
se (e subcontratar) com os lugares 
no mundo da produção de mão-de­
obra barata: trabalhadores são de­
mitidos em um país (de altos salá­
rios) e a produção é transferida 
para outro país (de baixos salários). 

Comprimindo a 
capacidade de 

consumo da sociedade 

Esta minimização mundial dos 
custos da mão-de-obra leva à com­
pressão da capacidade de consu­
mo da sociedade . A cada fase da 
crise, o movimento tem sido no 
sentido de um crescimento da ofer-
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ta (mundial) e um declínio da de­
manda de consumo. Esta reestru­
turação promove uma estagnação 
da produção de bens e serviços de 
primeira necessidade e redireciona 
o sistema econômico no sentido de 
investimentos para "a economia 
do consumidor de alto padrão aqui­
sitivo", que sustenta o estilo de 
vida de não mais que 15% da po­
pulação mundial. 

Neste contexto, a agricultura 
mundial, pela primeira vez na his­
tória da humanidade, tem capaci­
dade para satisfazer as necessida­
des alimentares de todo o planeta. 
A fome, portanto, não é mais con­
seqüência de "uma escassez de 
comida". A fome explode como 
uma resultante direta da supera­
bundância global de gêneros ali­
mentícios. Desde os primórdios 
dos anos 80 os mercados de grãos 
estão desregulamentados sob a 
supervisão do Banco Mundial. Os 
excedentes norte-americanos e 
europeus são usados para destruir 
os produtores, independentes dos 
países em desenvolvimento e 
desestabilizar a agricultura nacio­
nal produtora de alimentos. Ade­
mais, o processo de "moderniza­
ção" da agricultura (incluindo a 
Revolução Verde) tem levado à 
expropriação dos camponeses, ao 
crescimento dos sem-terra e à de­
gradação do meio ambiente. 

A "agricultura nacional" está 
insidiosamente.debilitada em todo 
o mundo em desenvolvimento; a 
segurança alimentar e os agricul­
tores independentes estão subor­
dinados às exigências dos mono­
pólios globais de alimentos. 

Em direção a uma nova 
ordem social 

À medida que a recessão se 
aprofunda, a economia mundial se 
vê ameaçada por um punhado de 
bancos internacionais e monopó­
lios globais. Estes poderosos inte­
resses industriais e financeiros es­
tão entrando em conflito crescente 

com os interesses da sociedade ci­
vil. O desenho da política macroe­
conômica dos Bancos Centrais do 
G-7 e as instituições financeiras 
internacionais sediadas em Wa­
shington dão suporte a estes inte­
resses financeiros e sancionam o 
progresso dos monopólios priva­
dos: o grande capital destrói o pe­
queno capital em todas as suas 
formas. Com o impulso na direção 
da formação de blocos econômi-

( 

Esta reestruturação 
promove uma 
estagnação da 

produção de bens e 
serviços de primeira 

necessidade e 
redireciona o sistema 

econômico para o 
consumidor de alto 

padrão aquisitivo, não 
mais que 15% da 

população mundial. 

cos tanto na Europa quanto nos 
EUA, o empresariado regional e 
local foi extirpado, a vida na cida­
de se transformou e a propriedade 
individual de pequena escala foi 
eliminada. "Livre comércio" e in­
tegração econômica proporcionam 
mobilidade para a iniciativa glo­
bal enquanto que, ao mesmo tem­
po, suprimem (através de taxação 
e barreiras institucionais) o movi­
mento do pequeno capital local.3 

3- Por exemplo, enquanto as grandes mul­
ti nacionais se movem livremente dentro 
da área de livre-comércio dos EUA, restri­
ções tarifárias não permiten que o pequeno 
capital local de uma região no Canadá 
estenda suas atividades para outra região. 
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A " integração econômi ca" 
(sob a denominação de iniciativa 
global) , enquanto demonstra uma 
aparente unidade política, freqüen­
temente promove o nacionalismo 
e contendas sociais entre e dentro 
de sociedades nac ionais. 

Evolução da 
crise global 

A primeira fase desta crise g lo­
bal foi marcada pela queda dos pre­
ços dos artigos primários, pela crise 
da dívida e pelo empobrecimento do 
Terceiro Mundo. O poder de com­
pra interno foi comprimido e os 
países devedores fo-
ram encorajados (sob 
a o rientação do FMI) a 
reduzir internamente o 
poder de compra e pro­
duzi r somente para o 
mercado dos países ri­
cos. Como resultado, 
os artigos prim ários 
continuaram a cair e 
uma fartura de expor­
tações indus triais de 
baixos sal ários do Ter­
ceiro Mundo inundou 
o mercado mundial , 
des locando importan-
tes áreas de indústria • 
leve nos países desen-
volvidos. 

Concomitantemente, os pro­
gramas de "aj uste estrutural" im­
postos pelo FMI e pelo Banco Mun­
dial aos países em desenvolvimen­
to (como c9ndição para a rene­
gociação de suas dívidas ex ternas) 
ocasionaram o empobrecimento de 
centenas de milhões de pessoas. 
Contrário ao espírito do acordo de 
Bretton Woods, que proclamava a 
" reconstrução econômica" e a es­
tabilidade das principais cotações 
de câmbio, o programa de desajuste 
contribuiu grandemente para de­
sestabilizar moedas nacionais e ar­
ruinar as economias dos países em 
desenvolvimento. Houve o colap­
so do poder de compra interno, a 
fome explodiu, os sistemas de saú-
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de e de educação estão falidos, 
milhões de crianças tiveram o seu 
direito à educação primária nega­
do. Em diversas regiões do mundo 
em desenvolvimento, as reformas 
contribuíram para o ressurgimen­
to de doenças infecc iosas, inclusi­
ve da tuberculose, da malária e da 
cólera. 

A segunda fase foi marcada 
pela quebra do bloco comunista e 
pela reinserção do Les te europeu e 
da ex-União Soviética no s is tema 
global de mercado. O comércio 
entre os países do antigo Cornecon 
(Conselho de Assistênc ia Econô­
mica Mútua), assim como entre o 

À medida que a 
recessão se aprofunda, 
a economia mundial se 

vê ameaçada por um 
punhado de bancos 

internacionais e 
monopólios globais, 

cujos poderosos 
interesses industriais e 

financeiros estão 
entrando em conflito 
crescente com os da 

sociedade civil. 

Terce iro Mundo e o antigo bloco 
de países comunistas, foi aborta­
do. Em outras palavras, todo o 
s is tema de comércio foi desman­
telado, a produção foi reestruturada 
(sob a supervisão do FMI - Clube 
de Paris), a demanda interna foi 
brutalmente reprimida pela redu­
ção dos salários na ex-União Sovié­
tica (para menos de US$ 10 por 
mês) e as expo rtações foram 
redirecionadas para os mercados 
do Oeste. O resultado foi um maior 
excedente de produtos primários e 
manufaturados, o que trouxe uma 
queda nos preços . 

Com base nas experiênc ias dos 
países do Terceiro 
Mundo, o mesmo " re­
ce ituário econômico" 
fo i imposto pelas ins­
tituiçõ~s de Bretton 
Woods à Europa O­
riental, Iugoslávia e 
ex -União Soviéti ca, 
com conseqüênc ias 
econômica s e soc iais 
devas tadoras. 

A destruição 
das economias 

nacionais 

Enquanto "a cri ­
se da dívida está o fi­
cialmente terminada " 

- pelo menos do ponto de v is ta dos 
ba ncos internacionais e das ins ti ­
tuições finan ceiras -, a chamada 
" década perdida" dos anos 80 se 
constitui para vários dos países 
devedores como o iníc io de urna 
" terceira fase": a da devastação 
econômica e soc ial. Distúrbios ur­
banos na Venezue la, violência de 
castas na Índi a, o recente apareci­
mento do Fundamental ismo Is­
lâmico na Argélia, Tunísia e Egi­
to , a rápida criminalização da a ti ­
v idade eco nômica na ex- Uni ão 
Soviética ... Qual a relação entre o 
programa de aj uste est rutural do 
FMI-Banco Mundial que varreu o 
Sul e o Les te desde a segunda me­
tade dos anos 70 e a s ubseqüente 
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erupção, em diversas partes do 
mundo em desenvolvimento, de 
inquietação social, luta étnica, 
fundamentalismo religioso e guer­
ra civil? Qual a relação entre a 
dívida global e a crise econômica 
mundial? 

À primeira vista, nenhuma re­
lação porque a mídia ocidental 
obscureceu e cuidadosamente 
distorceu as causas internas do co­
lapso político e social. Guerra ci­
vil na Somália, Iugoslávia e 
Ruanda: a cronologia da ajuda hu­
manitária e a intervenção militar. 
são brilhantemente retratadas, urna 
agenda exata das Nações Unidas 
para a "manutenção da paz" e urna 
"diplomacia preventiva" são des­
critas enquanto são alardeadas nas 
telas de TV do mundo inteiro a 
propagação da fome e as péssimas 
condições em que se encontra a 
população civil... Enquanto o G-7 
retoricamente lastima a derrogação 
dos direitos humanos fundamen­
tais, nenhuma ligação é estabele­
cida entre a erupção da guerra ci­
vil e a desintegração anterior do 
Estado pelo peso do serviço da 
dívida externa e do ajuste estrutu­
ral, nem a mais remota conexão 
com a habitual interferência dos 
credores ocidentais nos assuntos 
internos desses Estados é feita ... 

O colapso do Estado na Somá­
lia se deu em grande medida como 
resultado de um programa de aus­
teridade imposto pelo FMI no iní­
cio dos anos 80 para inviabilizar 
que Mogadisho cumprisse com 
suas obrigações frente aos credo­
res oficiais do Clube de Paris. A 
afluência da ajuda alimentar nor­
te-americana e o dumping do ex­
cedente de grãos também desem­
penharam um papel fundamental 
para a desestabilização da agricul­
tura na Somália. 

Na Iugoslávia, o primeiro pro­
grama de ajuste implementado 
pouco tempo antes da morte do 
Marechal Tito "desencadeou um 
massacre econômico e político" ... 
Crescimento econômico mais len-
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Contrário ao espírito 
do acordo de 

Bretton Woods, o 
programa de 

desajuste contribuiu 
grandemente 

para desestabilizar 
moedas nacionais e 

arruinar as economias 
dos países em 

desenvolvimento. 

to, acumulação da dívida externa e 
desvalorização levaram a uma que­
da do padrão de vida do iugoslavo 
médio ... A crise econômica amea­
çou a estabilidade política ... tam­
bém agravou as tensões étnicas 
que estavam aponto de estourar."4 

As aspirações separatistas na 
Eslovênia e na Croácia ganharam 
impulso fruto do colapso do pa­
drão de vida e do 'enfraquecimento 
do sistema do Estado (federal) 
durante o programa de ajuste es­
trutural. 

O exemplo de Ruanda 

Sob vários pontos de vista, 
Ruanda era considerada "um mo­
delo bem sucedido" de desenvol­
vimento rural integrado. A anula­
ção da política governamental lo­
cal de auto-suficiência e seguran­
ça alimentar (ordenada pelas insti­
tuições de Bretton Woods) e a que­
da dos preços internacionais do 
café em 1989 levaram ao empo­
brecimento massivo dos pequenos 
fazendeiros. Esta deterioração eco­
nômica, aliada às reformas ma­
croeconômicas impostas pelas ins­
tituições de Bretton Woods, exa­
cerbaram as tensões étnicas e ace­
leraram o processo do colapso po­
lftico ... A desvalorização do 
franco ruandês ordenada pelo FMI 
foi implementada seis semanas 

após o início da guerra civil em 
outubro de 1990 e foi apresentada 
para a opinião pública corno oca­
minho para a reabilitação da eco­
nomia do país destruída pela guer­
ra. Não é de espantar que se tenha 
conseguido exatamente o efeito 
contrário, exacerbando a guerra 
civil. De uma situação de relativa 
estabilidade dos preços, a queda 
do franco ruandês contribuiu para 
disparar a inflação e aumentar a 
perda do poder de compra real dos 
salários. A situação d'a balança de 
pagamentos deteriorou dramatica­
mente e a projeção da dívida exter­
na aumentou 34% entre 1989 e 
1992. O aparelho administrativo 
do Estado desorganizou-se, as 
empresas estatais foram levadas à 
falência e os serviços públicos 
entraram em colapso.5 A saúde e a 
educação ruíram sob a pressão do 
FMI por medidas de austeridade. 

A crise econômica chegou ao 
seu clímax em 1992 quando os 
fazendeiros ruandeses em deses­
pero arrancaram 300 mil pés de 
café.6 Apesar da elevação dos pre­
ços domésticos, o governo havia 
congelado o preço de venda do 
produtor de café no patamar de 
1989 (RFr$ 125/kg) segundo os 
termos do acordo realizado com as 
instituições de Bretton Woods. A 
crise da economia cafeeira rebateu 
na produção dos gêneros alimentí­
cios tradicionais levando a uma 
queda substancial na produção de 
mandioca, feijão e sorgo ... O siste-

4- Sean Gervasi, "Germany, US and the 
Yougoslav crisis", Covert Action, nº 43, 
Winter 1992-93. 

5-World Bank, WorldDebt Tables, 1993-
94, Washington DC, p.383. A dívida de 
Ruanda aumentou mais de 400% desde 
1980 (passou de USS 150,3 milhões em 
1980 para US$804,3 milhões eml992). 

6- Esta é uma estimativa conservadora. 
Economist lntelligence Unit, Country 
Profile, Rwanda Burundi 1993194, Lon­
dres, 1994, p. l O. 
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ma das cooperativas de poupança 
e empréstimo que fo rnecia crédi­
tos para os pequenos fazendeiros 
também havia se desintegrado. A 
liberalização do comércio e ades­
regulamentação dos mercados de 
grãos (segundo as recomendações 
das insti tuições de Bretton Woods), 
a importação (pesadamente subsi­
diada) de comida barata e ainda a 
ajuda alimentar dos países ricos 
que estava entra ndo em Ruanda 
desestabil izaram os mercados locais. 

Sob o sistema do "mercado li -
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A política 
macroeconômica tem 

transformado as 
. . . 

economias nacionais 
em territórios 

economicamente 
abertos, criando as 
condições para a 
desintegração de 
nações inteiras. 

vre" imposto a Ruanda, nada era 
economicamente v iável. Todo o 
s istema agrícola foi empurrado 
para a crise, o aparato adminis tra­
tivo do Estado estava em desor­
dem por causa da guerra c ivil mas 
também como resultado das medi­
das de austeridade e queda dos 
salários dos servidores públicos ... 
Es ta situação contribuiu inevita­
velmente para exacerbar o clima 
de insegurança general izado que 
iniciara em 1992 ... 

Crescimento do 
mercado negro 

A evidência (a part ir do es tu­
do de um grande número de paí­
ses) confirma que a manipulação 
das forças do mercado sob a orien­
tação das instituições finance iras 
sediadas em Washington tem con­
tribuído para disto rcer as relações 
sociais fundamentais e descontro­
lar o tecido das instituições políti­
cas nacionais . O programa de re­
forma econômica do FMI enrique­
ce um pequeno segmento da socie­
dade às custas da grande maioria 
da população, inclusive dos g ru­
pos de renda média. Encoraja a 
corrupção nos escalões ma is altos 
da burocracia do Estado, enquanto 
favorece a consolidação de uma 
nova elite social fortemente com ­
prometida com o Consenso de 
Washington. A pobreza e o de­
semprego geram inquietação so­
cial; o colapso do padrão de vida 
que acompanha o "receituário eco­
nômico" do FMI exacerba as ten­
sões e divisões sociais den tro das 
sociedades naciona is. Apesar do 
programa de ajuste estrutural não 
poder ser diretamente responsabi­
lizado, ele tende a criar um am­
biente favorável ao divis ionismo 
político, à insegurança social e ao 
colapso da sociedade civ il. 

A política macroeconômica 
crescentemente tem transformado 
as economi as nacionais em terri ­
tórios econom icamente abertos, 
criando as condições para a desi n-
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tegração de nações inte iras. O 
mercado interno é substituído pe­
las importações e o se tor expo rta­
do r desintegra-se como resultado 
da queda dos preços de commodi­
ties. A produção e a comercializa­
ção il ícitas tornam-se "o setor do­
minante" bem como a principal 
fonte de operações cambiais no 
exte rior. Em o utras palavras, o 
vácuo c ri ado na economia legal e 
o conseqüente colapso do padrão 
de vida tendem a encorajar em 
vários países em desenvolvimento 
o s urg imento e o fortalecimento de 
uma "economia a lte rnati va " com 
base no mercado de drogas, além 
de uma série de at ividades ilíc itas. 

Esta rees truturação da econo­
mia rea l (nacional e mundi a l) tam­
bém é acompa nhada por um a pro­
funda mudança no sistema mone­
tário mundi al. As refo rmas ma­
croeconô micas não só contribuem 
para a reest rutu ração da economia 
real como também favorecem a 
remoção das barre iras para movi­
mentação do dinheiro no sistema 
bancário inte rn acio nal. As refor­
mas nos mercados inte rnacionais 
de dinheiro (incluindo o desenvol­
vi men to de trans ferênc ias ele trô­
nicas e a desregulamentação dos 
mercados de câmbio de moeda es­
trangeira) tendem a facili ta r a ci r­
cul ação e a recic lagem do dinheiro 
sujo e ilíci to no sistema bancário 
in te rnacional. Os principai s ban­
cos comerciais internacionais não 
só se constituem em meio 
para a lavagem de dinhei­
ro como também fo rne­
cem crédi to aos agen tes 
do comércio ilega l (fre­
qüentemente em detri ­
mento da agricultura e da 
indústria lega is) . 

O caixa dois e a lava­
gem do dinheiro s uj o em 
â mbito mundi al to rna ­
ram-se fato res inerentes 
ao sis tema bancári o in­
ternacional. As ativida­
des legais e ilega is es tão 
cada vez mais interliga-
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das. O comércio ilícito permeia o 
tecido das operações finance iras e 
dos negócios bem como os o rga­
nismos de poder do Estado. Rec i­
procamente, as atividades lega is 
inves te m na econom ia c riminal 
através da aquisição de bancos, 
companhias comerciais e tc envol­
vidos na lavagem do di nhei ro s ujo 
e/ou ligados diretamente com o r­
ganizações criminosas. A evidên­
cia sugere que estes últimos tam­
bém exercem controle sobre os 
principais interesses bancários. O 
processo opera nas duas d ireções: 
as o rgani zações criminosas (com 

As organizações 
criminosas envolvidas 

no comércio ilícito 
cada vez mais se 

constituem em um 
poderoso lobby secreto 
que opera. em âmbito 

nacional e 
internacional, 

influindo na extensão e 
na direção das políticas 

governamentais. 

in teresses na narco-economia eco­
mércio ilegal) adquirem massas 
falida s de bancos e indústrias na 
economia legal e, ao mesmo tem­
po, interesses financei ros e econô­
micos legais passam a te r suporte 
fi nanceiro na economia il egal. 

Este processo também afeta a 
est rutura do Es tado nacional: pol í­
ticos proeminentes e o pr imeiro 
escalão dos governos naciona is 
devem obediência às organizações 
c riminosas. Há uma distorção nas 
relações políticas e so9iais que traz 
conseqüência direta na formula­
ção das polít icas púb licas e, inclu­
sive, na articulação da reforma 
macroeconô mica. As organizações 
c riminosas envolvidas no comér­
cio ilícito cada vez mais se consti­
tuem em um poderoso lobby se­
creto que opera em âmbito nacio­
nal e in ternacional, influindo na 
extensão e na direção das políti cas 
governamentais. 

A crise fiscal 
do Estado 

A crise global se a limenta da 
dívida. O aumento da dív ida é um 
elemento essencial do sis tema g lo­
bal que tem um impacto profundo 
na estrutura do Estado. Tan to nos 
países ricos quanto nos pobres , o 
Estado torno u-se insolvente como 
resultado de suas pró prias polít i­
cas monetárias. A desobrigação em 
relação aos recursos humanos e 

mater iais exacerba a cri­
se fisca l através da fa­
lência das empresas e de 
um crescente desempre­
go e ameaça a a rrecada­
ção de impostos do Es­
tado que se encontra em 
peri go, is to é, a queda 
na a rrecadação e o de-

7- Ver Michel Beaud, Hisroirc 
du Capiralisme, 1500-1980. 
Edit ions du Seui l. Paris, 198 1, 

cap.4. 
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semprego levam a uma queda nos 
rendimentos públicos. Por outro 
lado, o peso dos investimentos do 
Estado direcioT)ado para os de­
sempregados e os socialmente des­
titu ídos tem crescido dramatica­
mente durante a crise econômica . 
Ao longo da década de 80, nos 
países em desenvolvimento, uma 
grande parte das "perdas fina ncei­
ras das empresas" negociadas em 
fusões de companhias e aquisi ­
ções foi invariavelmente "fi nan­
ciada" pelo Estado através de ge­
nerosas anistias de impostos, o 
que contribuiu para o aprofunda­
mento da dívida pública. Ao invés 
de arrecadar os impostos das em ­
presas, o É,stado "paga um tribu­
to" ao setor empresari al na forma 
de isenção fiscal e empréstimos. 
Por outro lado, uma gra nde parce­
la do erário público coletado em 
cima dos impostos cobrados do 
setor assa lariado é direcionado ao 
pagamento dos serviços da dívi­
da, isto é, os impostos coletados 
pelo Estado são "devolvidos" aos 
bancos comerciais e instituições 
fina nceiras. Com uma dívida pú­
blica elevada, o Estado é empurra­
do a operar como um receptador. 

Proposta n2 64 março de 1995 

Tanto nos países 
ricos quanto 
nos pobres, 

o Estado tornou-se 

insolvente como 
resultado de suas 
próprias políticas 

monetárias. 

A cri se fiscal es tá também di­
retamente relacionada ao proces­
so de evasão de impostos. Os inte­
resses indust ri ais e financeiros glo­
bais usam o sistema bancário in­
ternacional e os vários "paraísos 
fiscais" do mundo para burlar sis­
tema ti camente o pagamento dos 
impostos es tatais. Bilhões de dó­
lares de dinheiro "sujo" (que esca­
param da taxação) são deposi Lados 
nas contas das s ubsidiárias e das 
corporações fantasmas nos paraí­
sos fisca is. A ausência de um 
cont role efetivo e de uma política 
intergovernamental regulatória 
combinada com as novas tecnolo­
gias bancárias tendem a facilitar o 
crescimento da chamada caixa dois. 

Existe uma 
política econômica 

alternativa? 

Quais são as perspect ivas para 
o século XXI? Qual será a conse­
qüência da crise? É necessário ter­
se um sentido histórico para res­
ponder a estas perguntas. O capi­
talismo passou por duas "grandes 
depressões" anteriores: a de 1873-
96 (iniciada com a quebra da bolsa 
de valores de Viena em 1873 e a 
falência dos bancos na Alemanha) 
e a de 19307

• Entretanto, a econo­
mia mundial hoje é extremamente 

. mais complexa. Basta vermos que 
a magnitude da superprodução glo­
bal não encon tra preceden tes na 
história. A revolução tecnológica 
(combinada com a reestruturação) 
baixou dramaticamente os custos 
da produção ao mesmo tempo e m 
que empobreceu milhões de pes­
soas. Em outras palavras,.as fo rças 
da recessão global são s ignificati­
vamente mais profundas, mais ex­
tensas (incidem simultaneamente 
sobre todas as principais regiões 
do mundo) e mais prejudiciais que 
as de 1930. A política econômica e 
as decisões sobre a produção estão 
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internacionalizadas. As grandes 
corporações têm poder para deslo­
car ramos completos da indústria 
de um país para outro. A "cirurgia 
macroeconômica" tem a capaci­
dade de empurrar regiões inteiras 
do mundo (como, por exemplo, a 
África do Sub-Saara ou a ex-União 
Soviética) para urna total pobreza ... 

Podemos evitar um desastre 
de dimensões globais através de 
"uma reforma por dentro do siste­
ma econômico"? Esta é uma tarefa 
difícil. O monetarismo tem se afir­
mado fortemente e sustenta os in­
teresses financeiros e industriais · 
dominantes. A "ciência econômi­
ca" nas universidades e nos insti­
tutos de pesquisa não admite nem 
discordância nem crítica ao para­
digma neoliberal e os lfderes polí­
ticos do G-7 continuam a aceitar 
cegamente o dogma monetarista. 

Talvez com exceção do Japão, 
não há à vista nenhuma evolução 
na política macroeconômica. Ade­
mais, na economia global de hoje, 
estes "pacotes de socorro" em favor 
das empresas doentes tendem a 
encorajar os concorrentes a impo­
rem barreiras tarifárias. A não ser 

que haja a concordância do G-7, a 
adoção unilateral de medidas 
"expansionistas" pode resultar 
numa onda de protecionismos, 
guerras de comércio e antagonis­
mo político entre a América do 
Norte, a Comunidade Européia e o 
Japão. Por outro lado, um acordo 
do G-7 estreitamente definido so­
bre "gastos públicos emergen­
ciais", centrado nos países desen­
volvidos que fracassam em res­
ponder à lógica da economia glo­
bal do trabalho barato (e que ex­
clui os países em desenvolvimen­
to), não pode se constituir numa 
"solução" para a crise. São neces­
sárias reformas fundamentais no 
modo de operar do capitalismo 
global, inclusive com mudanças 
na estrutura e no funcionamento 
das grandes corporações, com no­
vas regras concernentes ao comér­
cio internacional, ao direito de pro­
priedade intelectual e ao fluxo de 
capital entre os países ricos e po­
bres, ou seja, uma "democratiza­
ção dos Banco~ Centrais do G-7 e 
uma total reformulação do GATT 
e das instituições de Bretton 
Woods. De outro lado, a política 

macroeconômica deve responder 
à estrutura da superprodução mun­
dial e desenvolver estratégias que 
estimulem a demanda e aliviem a 
pobreza tanto nos países desen­
volvidos quanto nos países em 
desenvolvimento. São necessários 
ainda mecanismos para dar "como 
perdida" a dívida do Terceiro 
Mundo e para aliviar o peso das 
dívidas públicas dos países desen­
volvidos. Uma política alternativa 
também teria que responder de 
maneira substancial à distribuição 
da renda e da riqueza (entre os 
países e dentro dos países): "de­
mocratização do consumo", isto é, 
uma estratégia para restringir a 
economia ocidental de bens de luxo 
e redirecionar os recursos para a 
produção de bens de consumo es­
senciais e serviços sociais . 

Este programa é politicamente 
factível? A medida em que a crise 
econômica se aprofunda, estreitam­
se crescentemente os caminhos po­
líticos disponíveis. E frente à ausên­
cia de reformas sócio-econômicas 
fundamentais, um desastre mundial 
parece quase inevitável. (Traduzido 
por Sandra Mayrink Veiga) ®l 

Assine já a revista PROPOSTA 
Envie o 
cupom 
para: 

Revista PROPOSTA 
R. das Palmeiras, 90 

CEP: 22270-070 
Rio de Janeiro - RJ 

30 

Ou faça sua 
assinatura pelo 

telefone: 
(021) 286-1598 

,-------------------------, 
CUPOM DE ASSINATURA 

D Cheque nominal à FASE D Vale Postal - Ag. Botafogo 

Nome: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: 

Profissão: TeVRamal: 

Data: 

Área de interesse: D Sindicalismo D Questões rurais D Questões urbanas 

Q Comunicação Q Ecologia Q Outros 

Assinatura Anual Número Avulso Exterior 

Q R$ 20,40 Q R$ 6,00 Q US$30.00 

L-------------------------~ 
Proposta n• 64 março de 1995 



ENTRE V 1 STA 

INTERNACIONALIZAÇÃO DA ECONOMIA AGRAVA A 
VULNERABILIDADE FINANCEIRA EXTERNA DO BRASIL 

PROPOSTA - Já podemos 
falar de colapso ou fracasso das 
políticas de ajuste com âncora 
cambial, pelo menos em termos 
de médio prazo, a partir da crise 
mexicana? 

REINALDO GONÇALVES 
-A estabilização macroeconômica 
com base em âncora cambial e 
abertura financeira tem fôlego cur­
to e envolve grandes riscos visto 
que depende do nível de liquidez 
internacional (isto é, do volume de 
dinheiro disponível no mundo). Na 
realidade, o fôlego da âncora cam­
bial é tão curto quanto menor é a 
liquidez internacional. México, 
Argentina e outros tiveram um fô­
lego mais longo porque a recessão 
mundial significou uma extraordi­
nária oferta de capital estrangeiro . 
Quando há uma reversão do qua­
dro recessivo internacional a par­
tir do final de 1993, os fluxos de 
capitais começam a se retrair e, 
corno resultado, há uma crise ou 
urna pressão forte sobre o balanço 
de pagamentos, de forma que a 
sobrevalorização cambial fica in­
sustentáve1. 

Contrariamente ao que vem 
sendo divulgado, a situação brasi­
leira é pior que ado México, quan­
do este iniciou o processo de ajus­
te em 1989. Isto porque a introdu­
ção da âncora cambial no Brasil 
ocorre quando a liquidez interna­
cional está se reduzindo e os juros 
internacionais aumentando . O re­
sultado é que o fôlego da âncora 
cambial no Brasil é muito curto. 
Se o governo não mudar a sua 
polftica, a âncora deve se romper 
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num futuro não muito distante. E, 
como sempre, o governo vai tentar 
ancorar o ajuste nos salários, via 
congelamento ou uma política sa­
larial que envolva perdas ainda 
maiores para o trabalhador. 

PROPOSTA - Quais as ten­
dências e cenários possíveis para 
o governo FHC em termos de 
reestruturação e reforma empre­
sarial e produtiva? 

REINALDO GONÇALVES 
- A agenda polftica-econômica­
social do governo está muito con-

Contrariamente ao 
que vem sendo 

divulgado, a situação 
brasileira é pior 
que a do México, 

quando este iniciou o 
processo de ajuste 

em 1989. 

gestionada e o esquema de coali­
zão política não deve facilitar, no 
curto e médio prazo, medidas con­
cretas de reestruturação produti­
va. No curto e médio prazo é pro­
vável que o governo responda a 
pressões setoriais específicas, per­
dendo-se em medidas emergen­
ciais no varejo. Desta forma, não 
acho provável que o governo en­
frente seriamente problemas como 
a absorção e o desenvolvimento de 

tecnologias genéricas do novo pa­
radigma tecnológico (inclusive as 
técnicas gerenciais-organizacio­
nais), a melhoria da produtividade 
de segmentos orientados para o 
consumo de massa e a promoção 
de um novo padrão de vantagens 
comparativas menos dependente 
da mão-de-obra barata e de recur­
sos naturais. Adernais, a política 
de uso dos recursos orçamentá­
rios, disposta a continuar pagando 
elevado serviço da dívida externa 
e interna, não deve permitir a alo­
cação de recursos significativos 
para a consolidação do enfraque­
cido sistema nacional de inovação 
e elevação dos investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento. 

PROPOSTA- Em seu livro 
"Ô abre-alas" você diz que a eco­
nomia brasileira já é por demais 
internacionalizada. Poderia re­
sumir as suas principais afirma­
ções? 

REINALDO GONÇALVES 
- De fato, o Brasil apresenta uma 
das economias mais internaciona­
lizadas do mundo. Isto pode ser 
facilmente verificado empirica­
mente e é o que fazemos no livro, 
apresentando inclusive dados com­
parativos com os EUA. A interna­
cionalização da economia brasi­
leira é não somente profunda como 
também bastante abrangente, vis-

REINALDO GONÇALVES- Presidente do 
Instituto de Economistas do Rio de Janei­
ro, membro do PACS e professor da UFRJ. 
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to que atinge as esferas monetária­
financeira, tecnológica, produtiva 
e comercial. 

Para ilustrar, o problema da 
dívida externa foi o principal de­
terminante da crise na qual nos 
encontramos desde 1980 e este é 
um problema (contrariamente ao 
que se anuncia) que está longe de 
ser resolvido. Não me surpreende­
rei se, no médio prazo, o Brasil 
começar a Ler problemas para pa­
gar os juros da dívida externa, en­
trando inclusive numa moratória 
forçada no pagamento dos juros 
dos bônus emitidos recentemente.· 

Com relação à esfera produti­
va, poucos países no mundo têm 
tantas empresas transnacionais 
operando como no Brasil. Na in­
dústria brasileira, um terço da pro­
dução é feita pelas empresas 
transnacionais e a presença destas 
empresas é ainda muito maior nos 
setores mais dinâmicos. Na área 
comercial, a importância relativa 
do comércio exterior na economia 
é compatível com aquela observa­
da em economias de porte conti­
nental (inclusive os EUA). 

Nos últimos anos uma abertu­
ra grande já começa a se refletir na 
queda do saldo da balança comer­
cial. Entretanto, o problema de 
maior gravidade é, sem dúvida al­
guma, a enorme vulnerabilidade 
financeira externa do país. Lamen­
tavelmente, o novo governo, con­
siderando as manifestações do pre­
sidente do Banco Central, vai au­
mentar ainda Jnais esta vulnerabi­
lidade através do avanço do pro­
cesso de liberalização cambial e 
de maior liberdade de atuação de 
bancos estrangeiros no país. 

PROPOSTA - Qual a possí­
vel relação entre mercado inter­
no de massas e um novo modelo 
econômico numa era de abertu­
ra internacional e reformas 
liberalizantes? 

REINALDO GONÇALVES­
No caso da economia brasileira, não 
há incompatibilidade alguma entre 
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expansão do mercado interno de 
massas e a ampliação dos fluxos de 
comércio exterior (tanto exportações 
como importações). Para que este 
tipo de diretriz estratégica seja via­
bilizada é necessário uma política 
ativa de reestruturação produtiva e 
de aumento de produtividade. E aí 
voltamos à questão anterior, pois 
este governo não está indicando que 
vá fazer qualquer coisa nesta dire­
ção. Ademais, a expansão do mer­
cado interno de massas depende da 
renda, mais especificamente dos sa­
lários. 

O veto presidencial ao aumen­
to do salário mínimo é bastante 
indicativo da política governamen­
tal que negligencia o mercado in­
terno de massas. Por outro lado, a 
abertura comercial e as reformas 
liberalizantes, sem uma orienta­
ção mais seletiva, acaba fazendo 
com que o mercado mais dinâmico 
seja aquele dos consumidores de 
altas rendas - carro importado, 
turismo internacional, telefone 
celular etc. O mercado é implacá­
vel. Isto significa que os investi­
mentos privados acabam sempre 
orientados para os consumidores 
de rendas mais altas. Com isso, 
acabaremos produzindo e impor­
tando cada vez mais produtos e 
serviços consumidos pelas classes 
mais privilegiadas. 

PROPOSTA - Como você 
situa o debate sobre desenvolvi­
mento, crescimento e susten­
tabilidade diante das vulnera­
bilidades crescentes e riscos eco­
lógicos e sociais para as econo­
mias periféricas? 

REINALDO GONÇALVES 
- Eu vejo com grande preocupa­
ção e por uma razão muito sim­
ples. As transformações globais e 
as mudanças político-econômicas 
recentes nos países pobres acaba­
ram levando a um casamento sin­
gular entre o "democrata novo" e o 
"liberal novo" . O resultado deste 
casamento é, na realidade, uma 
joint-venture de velhos oportunis-

tas. As classes dirigentes se perpe­
tuam e a tradicionalidade aparece 
travestida de modernidade. 

O projeto neoliberal predomi­
nante, por exemplo, na agenda da 
administração de FHC só deve re­
forçar as vulnerabilidades e fragi­
lidades sociais e ecológicas. La­
mentavelmente, acho que o debate 
e as perspectivas sobre os proble­
mas associados ao apartheid so­
cial e às agressões ecológicas são 
muito mais promissores em outras 
regiões do mundo do qve na Améri­
ca Latina e, em particular, no Brasil. 

PROPOSTA - O que você 
acha do fenômeno de dualização 
da sociedade e do trabalho como 
uma tendência derivada doca­
pitalismo flexível e da automa­
ção microeletrônica com seu pa­
radigma de competitividade 
sistêmica? 

Não me 
surpreenderei se, no 

médio prazo, 
o Brasil começar 

a ter problemas para 
pagar os juros da 

dívida externa. 

REINALDO GONÇALVES 
- O avanço do progresso tecnoló­
gico e o predomínio da agenda da 
competitividade são fatores cada 
vez mais determinantes de um cres­
cente processo de apartheid so­
cial. Mas isto ocorre não por causa 
de algum determinismo técnico 
qualquer, mas simplesmente por 
uma opção de estratégia de desen­
volvimento. Não me parece lógico 
ver a dualização como algo inevi­
tável. O problema do progresso é 
uma questão de ritmo, profundida­
de e seletividade. O mesmo ocorre 
com a competitividade. E isto sig-
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nifica tomar decisões políticas. 
Deixar a trajetória e a velocidade da 
incorporação do progresso técni­
co-econômico ao sabor do merca­
do e subordinar a agenda de op­
ções à competitividade só vai agra­
var o fenômeno de exclusão social. 

PROPOSTA- Como você vê 
o futuro das instituições multila­
terais no quadro do colapso do 
sistema Banco Mundial-FMI? 

REINALDO GONÇALVES 
- Hoje há quase que um consenso 
(que inclui muitos liberais) a res­
peito do colapso do sistema Banco 
Mundial-FMI. Há anos as ONGs 
vêm alertando sobre o impacto 
nefasto da atuação destes dois or­
ganismos multilaterais. Este qua­
se-consenso deve ser visto, entre­
tanto, com cuidado. 

É verdade que o FMI e o Ban­
co Mundial têm atuado como ins­
trumentos importantes de política 
externa de países avançados. Tam­
bém é verdade que estes organis­
mos têm sido altamente incompe­
tentes para assistir os países po­
bres na resolução dos seus proble­
mas. Os efeitos dos programas de 
estabilização do FMI foram terrí­
veis, enquanto que a maioria dos 
projetos financiados pelo Banco 
Mundial tiveram efeitos negativos 
sobre os países em termos não só 
do impacto ambiental , mas tam­
bém em termos da natureza das 
re formas estruturais exigidas. Não 
há dúvida que cabe uma reforma 

; 

O veto presidencial ao 
aumento do salário 
mínimo é bastante 

indicativo da política 
governamental que 

negligencia o mercado 
interno de massas. 

drástica das instituições de Bretton 
Woods. 

Há anos eu venho argumen­
tando a favor do fechamento do 
FMI, que não cumpre nenhuma 
das suas funções, não tem recursos 
suficientes e só complica a vida 
dos países pobres. Os recursos de 
capital do FMI poderiam ser trans­
feridos para o Banco Mundial, que 
criaria uma linha específica de fi­
nanciamento de projetos orienta­
dos para enfrentar os problemas 
de miséria, fome e desemprego 
nos países pobres. 

O Banco Mundial, por seu tur­
no, seria transformado num Banco 
de Desenvolvimento e analisaria 
projetos específicos, i ncl usi ve a 
fundo perdido, sem qualquer tipo 
de condicionalidade e com base no 
mérito técnico e social do projeto. 
Este novo Banco Mundial teria um 
conselho de administração forma­
do pelos Estados-membros e o 
mesmo número de representantes 
da sociedade civil mundial (indi-

D Banca Mundial e as Ongs 
Com um texto bastante acessível, esta cartilha dá algumas 

informações básicas sobre a relação entre o Banco Mundial e as 
Organizações NãcrGovernamentais. 

O autor defende a importância de se utilizar os recursos 
políticos facultados pelo regime democrático para tomar mais 

víduos e representantes de organi­
zações não-governamentais). Es­
tes últimos teriam um mandato por 
tempo limitado e seriam escolhi­
dos entre pessoas eminentes no 
mundo inteiro, cujo histórico de 
vida pessoal os qualificaria como 
representantes da sociedade civil 
mundial. De qualquer forma, estas 
instituições não podem continuar 
como estão. 

PROPOSTA-Existem hoje 
elementos para compor uma al­
ternativa de desenvolvimento 
para o Brasil que não seja a de 
reprodução de modelos asiáti­
cos, japoneses etc? 

REINALDO GONÇALVES 
- Sem dúvida alguma precisamos 
de uma alternativa. A reprodução 
de modelos não me parece o me­
lhor caminho. Nós temos valores 
diferentes e condições materiais 
distintas. O nosso grande desafio é 
encontrar uma trajetória alternati­
va de desenvolvimento. O nosso 
"trem" tem que correr em "ramal" 
e trilhos próprios e numa outra 
direção . Eu, particularmente, acho 
que o nosso "ramal" deve partir de 
uma trajetória socialista-democrá­
tica. Mas exatamente com que bi­
tolas, espaçamentos de dormentes 
etc, cabe à sociedade decidir. Se a 
sociedade não quiser enfrentar 
desafios e continuarmos com as 
classes dirigentes operando joint­
ventures de velhos oportunistas, 

· bye-bye Brasil ! G 

de Ricarda Tavares 

Onde 1dqulrlr 
FASE 

transparentes atividades do governo brasileiro frente ao Banco ................. ...i~ 
Mundial e ao Banco lnteramericano de Desenvolvimento (BID). 

Rui das P1/melras, 90 
Bot1fogo - CEP 22270-070 
Rio de J1nelro - RJ 
Tel (021) 2861598 
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CONFERÊNCIAS DA ONU: NOVAS FORMAS DE - -REGULAÇAO DAS RELAÇOES INTERNACIONAIS 

Desde o início dos anos 90, a 
agenda de boa parte das ONGs e 
movimentos sociais brasile iros tem 
s ido marcada por uma intensifica­
ção da presença de temas interna­
cionais, sobretudo da pauta defini­
da pelas conferências convocadas 
pelas Nações Unidas. As organi­
zações não-governamentais brasi ­
lei ras participaram - e, vale dizer, 
tiveram influência decisiva - na 
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Fátima Vianna Mello 

elaboração dos conteúdos do ciclo 
de conferências das Nações Uni­
das, que incl ui a Conferênc ia so­
bre Me io Ambiente e Desenvolv i­
mento (Eco 92), sobre Direitos Hu­
manos (Viena 93), sobre Popula­
ção e Desenvolv imento (Cairo 94), 
e es tão traba lhando in tensamente 
nos processos preparatórios da 
Cúpul a Mundial para o Desenvol­
vi mento Social (Copenhague 95), 

na IV Confe rê nc ia Mundi al da 
Mulher (Beijing 95) e no Habi tat 
II , a Conferência sobre Assenta­
mentos Humanos (Istambul 96). 

Qual é o s ignificado e a impor­
tância da part icipação da socieda-

FÁTIMA VIANNA MELLO -Assessora da 

Área de Relações Internacionais da FASE. 
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de civil brasileira nessas confe­
rências internacionais? Em que 
medida essas negociações e acor­
dos internacionais podem contri­
buir para a democratização da so­
ciedade brasileira? Como a dinâ­
mica dessas conferências e a am­
pliação da participação da socie­
dade civil se articulam com o pro­
cesso de globalização? 

Em primeiro lugar, é necessá­
rio compreender o contexto inter­
nacional em que esse ciclo de con­
ferências das Nações Unidas se 
insere. Durante a Guerra Fria, que 
era o principal elemento ordenador 
da relações internacionais e da 
estratificação de poder entre as 
nações, as relações internacionais 
eram vistas primordialmente como 
um campo estratégico de alinha­
mento. O fim da bipolaridade, por­
tanto, favoreceu a emergência de 
novas agendas, sem os antigos 
constrangimentos ideológicos 
oriundos do chamado "equilíbrio 
do terror" ou da primazia das ques­
tões estratégico-militares na agen­
da internacional. O contexto pós­
Guerra Fria favoreceu a emergên­
cia de uma pluralidade de ques­
tões, especialmente aquelas liga­
das aos problemas sociais, am­
bientais e do desenvolvimento. A 
natureza global desses problemas 
torna-se cada vez mais nítida, dei­
xando clara a perspectiva de que 
sua solução requer também um en­
frentamento global. É neste con­
texto que o debate sobre o desen­
volvimento pode se impor como 
temática ce'ntral. 

No contexto pós-Guerra Fria, 
portanto, vem se operando uma 
redefinição da própria noção de 
segurança internacional. A inter­
dependência dos processos econô­
micos, dos problemas ambientais, 
de questões como as migrações 
internacionais, desemprego, direi­
tos humanos etc não deixa dúvidas 
sobre a existência de novos ele­
mentos necessários à preservação 
da ordem internacional - como, 
por exemplo, a noção de desenvol-
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O contexto pós-Guerra 
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pluralidade de 

questões, 
especialmente aquelas 
ligadas aos problemas 

sociais, ambientais e do 
desenvolvimento. 

vimento sustentável e a proteção 
universal dos direitos humanos -, 
muito embora o uso da força mili­
tar ainda se mostre em diversos 
casos como um mecanismo de ma­
nutenção do status das nações mais 
poderosas. 

Essa crescente interdepen­
dência cria a necessidade de novas 
formas de regulação das relações 
internacionais e as conferências das 
Nações Unidas são precisamente a 
expressão dessa necessidade. É cla­
ro que isso traz inúmeras dificulda­
des, das quais uma das mais sérias 
é o impacto que a dinâmica da 
interdependência e da criação des­
ses consensos e acordos internaci­
onais causa sobre os Estados na­
cionais: as noções de soberania e 
de independência nacionais deixam 
de ser absolutas pois a legitimação 
de questões e de direitos de nature­
za global (direitos humanos, direi­
tos reprodutivos, sustentabilidade 

Mesmo que não haja 
mecanismos 

internacionais que 
obriguem um Estado a 
cumprir determinados 

acordos, o custo 
político do seu não 

cumprimento pode ser 
muito alto. 

ambiental etc), em muitos casos, 
coloca os direitos individuais e o 
enfrentamento de questões de na­
tureza global acima das soberani­
as, sendo tratados como questões 
universais e não como referentes a 
apenas um determinado Estado 
nacional. 

A interdependência resulta, 
portanto, inevitavelmente, em 
maior permeabilidade e erosão dos 
Estados nacionais. Afinal, mesmo 
que não haja mecanismos interna­
cionais que obriguem um Estado a 
cumprir determinados acordos, o 
custo polftico do seu não cumpri­
mento poue ser muito alto, além de 
causar impactos sobre outras áreas 
de interesse de um país através da 
aplicação de sanções comerciais, 
condicionalidades ou dificuldades 
na captação de recursos da coope­
ração internacional. 

O novo contexto é marcado 
não só pela introdução de novos 
temas na agenda de negociações 
internacionais, mas também pela 
presença de novos atores nas rela­
ções internacionais. Embora os 
Estados nacionais continuem sen­
do as unidades negociadoras dos 
acordos, as organizações não-go­
vernamentais e movimentos so­
ciais passam a intervir cada vez 
mais na agenda das negociações e 
aumentam a capacidade para tal 
através de laços transnacionais 
cada vez mais articulados. 

A participação de atores não-
. estatais nas relações internacio­

nais depende, em larga medida, do 
grau de consolidação da dinâmica 
e das instituições democráticas no 
âmbito nacional. O caso brasileiro 
é exemplar nesse sentido: com a 
difícil transição para a democra­
cia, a diplomacia brasileira está 
sendo chamada a negociar suas 
posições defendidas nos fóruns in­
ternacionais com o Congresso 
Nacional e em fóruns de consulta 
com as organizações da sociedade 
civil. É importante ressaltar, in­
clusive, que recentemente estão 
ocorrendo importantes e positivas 
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evoluções no diálogo de ONGs e 
movimentos sociais com o Minis­
tério das Relações Exteriores. 

A participação do governo bra­
sileiro nas recentes conferências 
das Nações Unidas revela que suas 
posições externas estão sendo de­
finidas por uma combinação entre 
os seus interesses tradicionais 
(transferência de tecnologia e de 
capitais, crescimento econômico, 
interesses comerciais etc), a sua 
inserção no sistema internacional 
como país periférico e dependente 
e os interesses e demandas advin­
dos da esfera doméstica ativada · 
pela democratização. As posições 
defendidas pelas delegações ofi­
ciais enviadas para representar o 
Brasil em Viena, no Cairo e no Rio 
durante a Eco 92 revelam que o 
chamado interesse nacional não é 
único e não pode mais deixar de 
ser negociado com a sociedade bra­
sileira, cujos interesses múltiplos 
e diversificados devem ser compa­
tibilizados. 

Ao mesmo tempo em que pres­
sionam a política externa brasilei­
ra "por dentro" do país, as ONGs 
ampliam suas alianças internacio­
nais no campo da sociedade civil, 
o que acaba por pressionar a diplo­
macia brasileira também "por 
fora" . Afinal, para o governo bra­
sileiro é alto o custo político de 
não dialogar com as organizações 
da sua sociedade quando estases­
tão atuando na esfera pública in­
ternacional através de outros ca­
nais e laços transnacionais. A atua­
ção das organizações de mulheres 
brasileiras para o Cairo é um exem­
plo significativo: as brasileiras ti­
veram papel de destaque e 1 ideran­
ça nas articulações internacionais, 
sistematizaram propostas, realiza­
ram ações de lobby e organizaram 
o mais importante encontro não­
governamental preparatório para 
a conferência (Encontro do Rio). 
Ou o governo brasileiro ouviria 
sua própria sociedade ou ficaria à 
reboque dela, o que não é reco­
mendável para um país que deseja 
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ter lugar de destaque no sistema 
das Nações Unidas. 

A diplomacia brasileira, por­
tanto, passou a se movimentar em 
um terreno onde se combinam de­
mocratização no âmbito domésti­
co, crescente interdependência in­
ternacional (e a respectiva e inevi­
tável erosão de soberania nacio­
nal), introdução de novos temas e 
de novos atores nas negociações 
internacionais. Na tentativa de se 
destacar em meio a esta ordem 
internacional em transição, o go­
verno brasileiro vem tendo uma 
atuação múltipla: ao mesmo tem-

Para o governo 
brasileiro é alto o custo 

político de não 
dialogar com as 

organizações da sua 
sociedade que estão 
atuando na esfera 

pública internacional 
através de outros 

canais e laços 
transnacionais. 

po em que continua priorizando a 
conquista de um lugar no Conse­
lho de Segurança das Nações Uni­
das como membro permanente, sua 
diplomacia tem uma clara percep­
ção da oportunidade que se apre­
senta hoje no sentido de afirmar a 
sua agenda para o desenvolvimen­
to (centrada nas áreas tradicionais 
de interesse do governo brasileiro 
mencionadas acima). 

A especificidade brasileira 
dentre os países do Sul - resultan­
te sobretudo do fato de ter simulta­
neamente traços e, portanto, inte­
resses tanto de Primeiro como de 
Terceiro Mundo-começou a emer­
gir de forma mais nítida a partir do 
fim da bipolaridade. 

O Grupo dos 77, por ter sido 
criado no contexto da Guerra Fria 
com o objetivo de maximizar as 
possibilidades de ação política 
coletiva dos países do Terceiro 
Mundo, jogando com a importân­
cia de suas matérias primas e pro­
dutos primários para a economia 
mundial, vem se revelando cada 
vez mais como instância inade­
quada para a ação privilegiada da 
diplomacia brasileira. O fim da 
bipolaridade, de cuja dinâmica o 
G-77 extraía uma cofrelação de 
forças favorável, fez emergir com 
força crescente profundas diferen­
ciações entre os países-membros 
do G-77. A Conferência do Cairo 
revelou que são muitas as diferen­
ciações que vão desde questões 
religiosas e culturais até a questão 
democrática: enquanto no Brasil a 
democracia tem raízes e uma gran­
de legitimidade na sociedade, o 
mesmo não pode ser dito de outros 
países do Terceiro Mundo, onde a 
legitimidade da democracia é q ues­
ti on ada e freqüentemente vista 
como uma "imposição dos países 
do Ocidente". 

Além da busca de novos ni­
chos e de uma nova inserção na 
ordem internacional , a diplomacia 
brasileira terá que lidar também de 
maneira crescente com os confli­
tos no âmbito doméstico . Na me­
dida em que o desenvolvimento 
tende a se consolidar como temáti­
ca central nos fóruns e eventos 
internacionais, fica difícil para um 
país marcado por desigualdades 
tão inaceitáveis como o Brasil de­
fender no plano internacional uma 
agenda para o desenvolvimento 
que critica o gap tecnológico entre 
Norte e Sul, por exemplo, sem tra­
tar de seus conflitos internos e da 
dimensão distributiva. Esta pode 
ser a tarefa central das ONGs e 
movimentos sociais brasileiros: 
requalificar a agenda para o de­
senvolvimento, introduzindo adi­
mensão distributiva e as questões 
sociais nos debates sobre desen­
volvimento econômico. 
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Talvez a deficiência maior de 
muitos esforços internacionais no 
campo do desenvolvimento sej a 
precisamente o fato de que não há 
um questionamento em profundi­
dade do paradigma de desenvolvi­
mento. Inic ia tivas como a do 
PNUD (Programa das Nações Uni­
das para o Desenvolvimento), de 
criação de um índice de desenvol­
vimento humano, ou seja, de cria­
ção de novas formas e indicadores 
para mensurar o desenvolvimento 
(que, ao invés dos tradicio-
nais indicadores econômi-
cos como o PIB e a ren-
da per capita, construa 
o índice basicamente 
a partir de indicado­
res de saúde, educa­
ção e d is tribuição da 
renda), ainda dispu­
tam um lugar para se 
consolidar dentro do 
sistema das Nações 
Unidas que abrigam 
no seu interior agên­
cias tão conservado­
ras como o Fundo 
das Nações Unidas para 
População. 

Além das diferenças na 
abordagem sobre o desenvol­
vimento no interio r do s istema 
das Nações Unidas, há também o 
problema da fa lta de compatibil i­
dade entre esse sis tema e o das 
ins titu ições de Bretton Woods 
(Banco Mundial e Fundo Monetá­
rio Internacional). Embora o siste­
ma de Bretton Woods - criado há 
50 anos pari atender às necessida­
des econômicas do contexto pós­
Segunda Guerra Mundial - revele 
claros s inais de inadequação às 
demandas do quadro internacional 
da atual idade, suas instituições 
parecem deter um poder crescen­
te. Um claro indicador desse poder 
é a incrível inviolabilidade das 
políticas macroeconômicas inter­
nacionais, mesmo diante da defi ­
nitiva cons tatação da inadequação 
dos programas de aj uste estrutural 
já detectada por reconhecidas ins-
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tituições internacionais governa­
mentais, não-governamentais, aca­
dêmicas e até por departamentos 
existentes no interior dessas inst i­
tuições. Mesmo ass im, tais políti­
cas macroeconômicas conti nuam 
imunes aos novos parâmetros e 
consensos cons tru ídos arduamen­
te nas conferências convocadas pe­
las Nações Unidas. 

Diante de uma incompatibili­
dade de tal ordem entre as Nações 
Unidas e as instituições de Bretton 
Woods, as ONGs e movimentos 
socia is dever ia m q1:1es ti onar a 
esqui zofrenia das políticas dos 
países chamados doadores: en­
quanto alocam recursos para polí­
ticas de desenvolvimento humano 
via PNUD, destinam verbas para o 
sis tema Ba nco Mundial/FMI que, 

por sua vez, contribuem para a 
destruição de sistemas públicos de 
saúde e educação. 

Essa incompatibilidade entre 
os dois sis temas também pode ser 
de tectada pela falta de transparên­
c ia na elaboração de políticas e de 
mecanismos consistentes de con­
s ulta entre o sistema Banco Mun­
dial/ FMI e a sociedade civil , en­
quanto que nas Nações Unidas as 
ONGs já garantiram uma espaço 
(embora ainda limitado) de partici-

pação. Também o sistema de re­
presentação nos dois sistemas 

é desigual: nas Nações 
Unidas cada nação tem 
um voto; no sistema de 
Bretton Woods a im­
portânciadecada na­
ção é dada pelo seu 
peso econômico-fi­
nanceiro. É claro que 
no s is tema das Na­
ções Unidas fre ­
qüentemente as na­
ções periféricas e 
de pe nde ntes tê m 
que barganhar seus 
votos em troca de 

aj uda fin anceira das 
nações poderosas. Mas, pelo 

menos, o principio da representa­
ção é democrático. 

Na verdade, a construção de 
uma nova ins ti tucionalidade de 
regulação das relações internacio­
nais - de caráter democrático -
requer uma base mínima de com­
patibi lidade entre os dois sis te­
mas, sem a qual os esforços de 
requalificação dos termos do de­
bate sobre desenvolvimento fica­
rão inviabilizados. 

A Cúpula Mundial para o De­
senvolvimento Socia l (Copenha­
gue, março de 95) parece ser a 
g rande oportunidade para tal. Seus 
temas centra is - combate à pobre­
za, criação de emprego produtivo 
e integração social - coincidem 
em larga medida com a agenda da 
Ação da Cidadania que hoje mobi-
1 iza inúmeros e divers ificados ato­
res na sociedade bras ileira. O pro-
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cesso preparatório para a Cúpula 
Social tem revelado a importância 
da participação das ONGs que vêm 
atuando no sentido de articular os 
temas da conferência com os impac­
tos das polfticas macroeco-nômicas, 
tentando dar, dessa maneira, consis­
tência polftica à conferência e ten­
tando evitar com que a dimensão 
social seja reduzida à "face huma­
na" dos programas de ajuste. 

Além da relevância da atua­
ção das ONGs nos debates inter­
nacionais, essas conferências tam­
bém têm tido o mérito de torna­
rem-se momentos privilegiados de· 
articulação das organizações da 
sociedade civil no âmbito domés­
tico. No caso do processo prepara­
tório para a Conferência de Beijing, 
por exemplo, o evento internacio­
nal está sendo o "gancho" que o 
movimento brasileiro de mulheres 
precisava se rearticular nacional­
mente. O processo para Beijing 
está se revelando ativador e 
mobilizador das dinâmicas locais 
e estaduais na medida em que bus­
ca unificar e homogeneizar temáti­
cas, além de construir bases demo­
cráticas de representação das mu­
lheres brasileiras para o evento. 

É claro que urna análise da 
importância da participação nes­
sas conferências deve também le­
var em conta os limites e entraves 
que têm se apresentado. Em pri­
meiro lugar, a incompatibilidade 
entre o sistema das Nações Unidas 
e o de Bretton W oods revela, na 
verdade, que a crescente inter­
dependência observada no siste­
ma internacional da atualidade ain­
da não está sendo acompanhada de 
uma nova institucionalidade polí­
tica global. O problema é que a 
emergência de questões de nature­
za global - e que, portanto, trans­
cendem as fronteiras nacionais -
coloca a indagação sobre qual de­
vem ser as bases políticas do con­
senso, dado que o mecanismo 
legitimador das decisões políticas 
nos planos nacionais não responde 
aos desafios colocados pela globa-
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lização e pela interdependência. 
A ausência dessa nova institu­

cionalidade resulta em graves pro­
blemas quanto à implementação 
dos acordos internacionais. Não 
há uma autoridade supranacional 
que crie uma obrigatoriedade de 
cumprimento dos acordos, o que 
leva muitos analistas a afirmarem 
que, no final das contas, cada go­
verno cumprirá os acordos na me­
dida do seu interesse ou de acordo 
com os anseios de seu eleitorado. 
No entanto, essa perspectiva deve 
ser relativizada pois, em um mun­
do interdependente e globalizado 

Um dos principais 
entraves à 

implementação dos 
acordos é o problema 

da alocação de 
recursos financeiros, 

onde a indagação sobre 
quem paga a conta 

continua sendo o ponto 
nevrálgico nas 
negociações. 

como o atual, os meros cálculos de 
maximização do poder e do inte­
resse nacional resultam em custos 
políticos altos demais para serem 
desprezados. 

Um dos principais entraves à 
implementação dos acordos é o 
problema da alocação de recursos 
financeiros , onde a indagação so­
bre quem paga a conta continua 
sendo o ponto nevrálgico nas ne­
gociações. Isso é verdade no caso 
da Eco 92. Esperamos que seja 
melhor equacionado na implemen­
tação das decisões tomadas no 
Cairo e que, em Copenhague, se­
jam definidas metas justas e 
factíveis. Na verdade, quando se 

discute alocação de recursos, o 
debate de fundo é a definição de 
um novo padrão de financiamento 
para o desenvolvimento, onde o 
modelo em crise (no caso brasilei­
ro, por exemplo, o modelo de en­
dividamento externo) ainda não 
deu lugar a nenhuma solução al­
ternativa de caráter democrático. 

O que está em jogo, nesta luta 
pela criação de urna esfera pública 
internacional, é a democratização 
das formas de regulação das rela­
ções internacionais. P.or esse mo­
tivo, a sociedade brasileira deve 
investir na intervenção nesses pro­
cessos. Ao mesmo tempo, há mú­
tuo reforço e interação entre a di­
nâmica democrática nos planos 
doméstico e internacional, onde 
um influi sobre as condições de 
viabilização do outro: a democra­
tização e a respectiva necessidade 
de negociação no plano interno 
acabam modificando substantiva­
mente as relações entre Estados 
nacionais. 

É por isso que a sociedade bra­
sileira, ao tentar intervir nos deba­
tes internacionais, deve fazê-lo 
também através da tentativa de 
democratização do Estado brasi­
leiro, pois os Estados nacionais 
continuam sendo as unidades ne­
gociadoras no plano internacional 
e os responsáveis pela mediação 
entre as esferas doméstica e inter­
nacional, atuando como negocia­
dores no plano externo e como 
ratificadores dos acordos no âmbi­
to interno . 

A anarquia não deve ser vista 
como a condição inevitável das 
relações internacionais . Apostar 
em um nível razoável de institu­
cionalidade e em regimes interna­
cionais é uma tarefa fundamental 
e factível. No entanto, esse não 
deve ser visto como um desafio 
apenas para os Estados nacionais, 
mas também - e sobretudo - para 
a sociedade civil, sem o que as 
novas formas de regulação das re­
lações internacionais não serão efe­
tivamente democráticas. $ 
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DESENVOLVIMENTO SOCIAL: UM COMPROMISSO , 
POLITICO INTERNACIONAL? 

Desenvolvimento social: 
responsabilidade 

de quem? 

No debate sobre a globaliza­
ção, quando se vai além do enfoque 
fatalista dos adeptos do neolibera­
lismo - com a sua apologia indire­
ta dos impactos negativos desse 
processo sobre a maioria da popu­
lação mundial -, pode-se chegar 
aos poucos a uma perspectiva mais 
otimista de constituição de uma 
esfera pública internacional, espa­
ço privilegiado para atuação de 
uma sociedade civil internacional 
(também em gestação), capaz de 
se contrapor aos descalabr"S da 
nova (des)ordem mundial . 

A sucessão de conferências das 
Nações Unidas, inclusive as de 
mais alto nível como a Eco 92 e a 
Cúpula Mundial do Desenvolvi­
mento Social (que se realiza em 
março deste ano em Copenhague), 
aparentemente apontam, com suas 
agendas bastante sintonizadas com 
as tragédias do nosso mundo atual 
globalizado,,;Para uma nova cons­
ciência internacional a que cor­
responderia talvez uma nascente 
vontade política dos governos de 
fazer face a esses desafios . 

Mas na reta final da Cúpula 
Mundial do Desenvolvimento So­
cial, quando os representantes dos 
governos já chegaram mui to perto 
da formulação de finitiva da decla­
ração e dos compromissos que se­
rão firmados e assumidos pelos 
chefes de Estados de governos, 
fica claro que persistem as ambi­
güidades e a falta de clareza com 
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respeito ao papel de cada pafs e da 
comunidade internacional com re­
lação ao desenvolvimento social, 
o qual foi apresentado no esboço 
da Declaração (Draft Declaration, 
documento A I Conf. 166 I PC I 
CRP 5 de 26/01/95, produzido no 
II PrepCom) como uma "respon­
sabilidade nacional", cujo pleno 
sucesso, no entan to, "não pode ser 

É interessante observar 
que existe uma clara 

disputa de 
interpretações no 

tocante ao significado 
da globalização e seu 
impacto com respeito 

às condições sociais da 
humanidade. 

alcançado sem o compromisso co­
letivo e esforços da comunidade 
internacional". 

A pergunta que se coloca, con­
seqüentemente, diz respeito à exis­
tência ou não de vontade política 
por parte dos governos e organis­
mos multil aterais para e nfre ntar os 
desafios do desenvolvimento social. 

Globalização e 
desenvolvimento social 

Para nos aproximarmos dessa 
questão, é interessante observar que 
existe uma clara disputa de inter-

pretações no tocante ao significa­
do da g lobalização e seu impacto 
com respeito às condições sociais 
da humanidade (da mesma forma 
que no tocante à problemática 
ambiental), dispu ta essa "resolvi­
da" diplomaticamente com o enun­
c iado simultâneo de aspectos ne­
gativos e positivos das grandes 
transformações em curso em esca­
la mundial, que se anulam recipro­
camente do ponto de vista de uma 
interpretação mais rigorosa do que 
realmente vai pelo mundo. Assim, 
nos deparam os com diagnósticos 
"elucidativos" do tipo "estamos 
testemunhand o em di versos paí­
ses do mundo a expansão da pros­
peridade para alguns, desafortu­
nadamente aco mpanhada por uma 
expansão de indizível pobreza para 
outros". 

Embora seja um avanço do 
discurso, reconhece-se que esta 
contradição - inaceitável - pouco 
adianta em matéri a de diagnóstico 
quando se busca estabelecer os 
nexos entre essa contradição e a 
chamada g lobalização. Esta é tam­
bém descrita empiricamente como 
uma série de fenômenos ora posi­
tivos (crescente mobil idade huma­
na, avanço das comunicações, 
ampliação do comércio e fluxos de 
capital, desenvolvimentos tecno­
lógicos, aprendizado de uns países 
com a experiência dos outros etc), 

JORGE EDUARDO S. DURÃO - Diretor 
executivo da FASE Nacional, ex-presi­
dente da ABONG. 
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ora negativos (intensificação da 
pobreza, desemprego e desintegra­
ção social, ameaças ao bem-estar 
humano e riscos ambientais "que 
também foram globalizados" etc). 

Seria esperar muito de uma 
superestrutura política e ideológi­
ca como a ONU imaginar que, nos 
fóruns em que se prepara a Cúpula 
Social, fosse possível deslindar os 
nexos internos entre tais fenôme­
nos e pôr a nu as relações intrínse­
cas entre o aprofundamento das 
desigualdades características do 
desenvolvimento mundial - com 
sua trágica seqüela de miséria e· 
injustiças sociais-e o processo de 
reestruturação capitalista que está 
conformando a história da huma­
nidade nesse final de século. Além 
do que, temos como grande novi­
dade o fato de que já se estende a 
segmentos cada vez maiores das 
populações dos países ricos do 
Norte o ônus dessa reestruturação 
capitalista*, com crise dos "pactos 
liberais-sociais democráticos as­
sentados nas políticas de expansão 
capitalista com geração de empre­
go, distribuição de renda, consu­
mo de massas e ampliação dos 
direitos de cidadania". 

Globalização 
ma non troppo 

No plano político e diplomáti­
co, essas transformações de fundo 
e todas as contradições delas de­
correntes se expressam através de 
um emaranhado de interesses, blo­
cos de países e estratégias bastante 
difíceis de entender e mais ainda 
de influenciar. 

É gritante, por exemplo, a 
incompatibilidade entre os diag­
nósticos mais ou menos consen­
suais sobre a insustentabilidade e 
a inaceitabilidade da miséria, do 
desemprego e da desintegração so­
cial e os desacordos generalizados 
sobre qualquer interpretação mais 
aprofundada e concreta dos pro­
blemas e suas soluções. É pratica­
mente impossível esperar-se mai-
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novUJade o fato de que 

já se estende a 
segmentos cada vez 
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populações dos países 
ricos do Norte o ônus 

da reestruturação 
capitalista. 

ores avanços e o estabelecimento 
de estratégias conjuntas a partir de 
premissas tão radicalmente incon­
ciliáveis como a exigência dos pro­
gramas de ajuste estrutural como 
panacéia universal e pré-requisito 
do desenvolvimento social, a de­
núncia dos impactos sociais in­
trinsecamente negativos dos mes­
mos ou a ilusão de que esses pro­
gramas possam ser formulados in­
corporando na sua formulação pre­
ocupações de ordem social. 

Tampouco existe coerência 
aparente entre o discurso e a práti­
ca de muitos governos, já que boa 
parte dos que se opõem à hegemo­
nia da política do ajuste já se subme­
teram aos ditames do FMI e impu-

É gritante a 
incompatibilidade 

entre os diagnósticos 
sobre a 

insustentabilidade e a 
inaceitabilidade da 

miséria, do desemprego 
e da desintegração 

social e os desacordos 
generalizados sobre 

qualquer interpretação 
dos problemas e suas 

soluções. 

seram ditos programas aos seus 
povos. Enquanto os EUA, eviden­
temente, por mais que enveredem 
pela linha de redução dos progra­
mas sociais na sua polftica interna, 
longe estão de buscar a tão falada 
austeridade fiscal e outras exigên­
cias das políticas de estabilização 
e desmonte do Estado impostas aos 
países do Terceiro Mundo. 

Os blocos principais que do­
minam as Nações Unidas e o pro­
cesso de preparação da Cúpula 
Mundial do Desenvol>'imento So­
cial são mais ou menos homogê­
neos e consistentes e, obviamente, 
têm um poder bastante desigual. 
Mas têm todos em comum uma 
espécie de má consciência que dá 
a sensação, a um observador pou­
co viciado por esses processos, de 
estarem adotando as mesmas táti­
cas defensivas ou de obstrução, 
mais ou menos escancaradas, em 
que são guiados sempre por inte­
resses inconfessáveis. 

Isto pode levar a combinações 
bastante curiosas, como o papel 
aparentemente progressista dos 
EUA nas questões de gênero ou 
relativas ao papel da sociedade 
civil e das ONGs, a par de sua 
truculenta diplomacia do big stick 
no tocante à ordem econômica in­
ternacional. 

Seu grande contendor no últi­
mo PrepCom foi o heterogêneo, e 
cada vez mais inconsistente, bloco 
do G-77 (sempre aliado à China, 
essa troglodita dos direitos huma­
nos e das relações de trabalho), 
repleto de ditaduras, de Estados 
refratários ao reconhecimento da 
universalidade dos direitos huma­
nos e que, no final das contas, não 
conseguem uma unidade mais pro­
funda sequer no que diz respeito 
aos pontos fundamentais de sua 

(*) Ver a respeito o artigo de Haroldo 
Abreu, "A Conferência da ONU sobre de­
senvolvimento social: considerações ini­
cia.is". 
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estra tégia de intervenção para Co­
penhague e c ujos porta-vozes dei­
xaram bem c laro o tempo todo 
estar centrada na questão dos re­
cursos. Esta questão c ruc ial, obje­
to de disputa aci rrada entre o G-77 
e os países do antigo bloco socia­
lis ta - ora se autodenominando 
"economias em transição"-, não é 
capaz, no entanto, de unificar os 
inte resses e as estratégias do uni ­
verso diferenciado de países que 
integram o G-77. O Brasil é um 
bom exemplo das tendências cen­
trífugas que ameaçam a existência 
desse bloco, revelando mais uma 
vez a precariedade dos consensos 
que se gestam a nível internacional. 

O Brasil na Cúpula 
Social: espremendo o 
limão não sai caldo 

Para não d izermos q ue o Bra­
s il não se identificou em nada com 
as bandeiras do G-77 nesse pro­
cesso de prepa ração para Copen­
hague, temos que reconhecer que a 
proposta de um 10° comprom isso, 
relativo à educação, a ser assumi­
do pelos chefes de Estado não ape­
nas mobilizou a nossa de le­
gação como também 
parece estar em 
plena s intonia 
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não apenas 
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delegação como 

também parece estar 
em plena sintonia com 
as prioridades do nosso 

atual Presidente da 
República. 

com as prioridades do nosso atual 
Presidente da República. Vá a l­
guém entender, no entanto, por 
que tão explosivo tema se tornou 
um cavalo de batalha para a Uni ão 
Européia, tão bem representada no 
III PrepCom pela França, terra da 
cultura por excelem;ia ! 

A questão principal que conti­
nua em aberto-a do financiamento, 
leitmotiv do G-77 - parece não inte­

ressar absolutamente ao Bra­
si l, segundo pudemos 

observar a través 
de procedimen-

tos e declarações de nossos diplo­
matas. Os pontos principais relati­
vos a recursos -ampliação da aj uda 
oficial ao desenvolvimento, intensi­
ficação da ação da ONU no campo 
do desenvolvimento social e taxa­
ção de certas transações internacio­
nais - seriam inócuos para o país, 
quando não prejudiciais (como seria 
o caso da taxação dessas transações) 
na avaliação do Itamara ty. 

Por outro lado, a questão do 
cancelamento da dívida exte rna , 
em particula r a dos países africa­
nos, não teria nenhuma simpatia 
da parte do nosso governo. Note­
se que o governo brasileiro se opõe 
ao cancelamento, mas não à redu­
ção da dívida. O fa to de a África 
viver hoje um quadro trágico do 
ponto de vista socia l, com a perda 
de milhões de vidas humanas, pa­
rece irre levante do ponto de vista 
de uma real poli1ik de quem é "gran­
de credor" dos países africanos. 

Ass im chega mos à cons tata­
ção de que nosso país opto u (nou­
tros tempos certamente) por um 
a linhamento que hoje, paradoxal­
mente, não responde em quase nada 
a seus objetivos naciona is. E aí é 
inevi tável perg untar o que o Bras il 
espera da C úpula Mundial do De­
senvolv imento Soc ial. Por incrí­
vel que pareça , apesar de todos os 
constrangimentos que as re lações 
internacionais e as imposições do 
FM I e do Banco Mundial possam 
oferecer ao desenvolvimento social 
brasileiro, a resposta parece ser: 
nada . Ou, no máximo, um conj un­
to de compromissos dos chefes de 
governos a serem cobrados inter­
namente pela sociedade c iv il bra­
s ileira do atua l e futuros governos. 

É verdadeiramen te decepcio­
nante que seja isso o que resta de­
pois de tantos es forços como expec­
tativa oficial face a essa importan­
te Conferência de Cúpu la. Ao q ue 
parece, a força da globa lização não 
é ainda sufic iente para prevalecer 
sobre as costuras defensivas de 
Estados nacionais e dos b locos em 
q ue e les se a linham. S 
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ENTRE V 1 STA 

, 
ESTADO, MERCADO E SOCIEDADE CIVIL: UM TRIPE 
ARTICULADO PARA ENFRENTAR A CRISE GLOBAL 

PROPOSTA- Um dos princi­
pais eventos do Fórum Global 
durante a realização da Eco 92 
aqui no Rio-o Fórum das ONGs. 
- teve uma participação bastan­
te expressiva de ONGs do mun­
do inteiro. Acabou produzindo 
36 tratados alternativos que de­
veriam ser uma espécie da plata­
forma de ação para as ONGs no 
mundo todo quanto a questões 
de interesse global. De lá para 
cá, quase não ouvimos mais fa­
lar nes te Fórum. Você poderia 
nos contar o que se passou de lá 
para cá? Que dificuldades o Fó­
rum vem enfrentando para se 
articular, para cumprir os seus 
objetivos e quais eram esses ob­
jetivos assumidos coletivamente 
pelas ONGs desde o início? 

LISZT VIEIRA - Depois do 
encontro realizado no Rio do Fó­
rum Internacional de ONGs, mi­
lhares dessas entidades assinaram 
tratados alternativos cobrindo os 
mais diversos assuntos (econômi­
cos, sociais, ambientais etc). O 
Fórum definiu que a etapa subse­
qüente ao encontro seria um retor­
no ao plano local. Não havia muito 
sentido, depois do Rio, perseguir a 
realização de outro encontro inter­
nacional. As ONGs refluíram para 
sua atividade local e nacional e os 
contatos no plano internacional 
foram feitos no plano administra­
tivo da coordenação das ONGs. 

Menos espetacular, este é um 
período muito profundo porque se 
mergulhou nas bases da sociedade 
onde as ONGs locais estão enrai-
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zadas para enfrentar problemas e 
contribuir com questões locais e 
nacionais para a formulação de 
alternativas ao desenvolvimento 
sustentável no plano global e levar 
os aportes da ação local e nacional 
para novos encontros internacio­
nais. 

Há af uma dialética extrema­
mente complexa, difícil de reali­
zar e lenta. Aqueles que imaginam 
que a glória será alcançada com 
poucos movimentos e com poucas 
ações vão se decepcionar. É ne­
cessário muita paciência, pois o 
processo de organização popular e 
de construção de uma cidadania 
planetária é de longo prazo. 

É necessário muita 
paciência, pois o 

processo de 
organização 
popular e de 

construção de 
uma cidadania 
planetária é de 

longo prazo. 

Nós, no plano organizacional, 
realizamos encontros na América 
Latina que foi dividida em quatro 
sub-regiões. Foram realizados en­
contros na Europa, na Ásia e na 
América do Norte. O da África 
será realizado proximamente. A 
idéia é que esses encontros regio-

nais elejam delegados para parti­
cipar de uma reuniã6' internacio­
nal de ONGs prevista para junho 
de 95. O objetivo é discutir um 
plano de ação para as ONGs que 
participam dessa rede de coopera­
ção internacional que é o Fórum 
Internacional de ONGs. 

PROPOSTA - De lá para cá, 
já ocorreu uma série de outros 
eventos internacionais, de cará­
ter global, que trataram das 
questões objeto dos tratados por 
parte do Fórum. Houve a Confe­
rência dos Direitos Humanos de 
Viena, a Conferência do Cairo 
de população e vai haver a Con­
ferência de Pequim este ano. 
Estamos vivendo o processo de 
preparação da Cúpula Social 
para março de 1995 e parece que 
nesses eventos não surgiu nada 
semelhante ao Fórum Interna­
cional no sentido da criação de 
um espaço de aglutinação das 
ONGs para uma intervenção 
conjunta nesses processos. Era 
de se esperar que o próprio Fó­
rum desempenhasse esse papel 
nesses eventos. Mas isso não 
ocorreu. E também nenhuma 
outra instituição ou articulação 
conseguiu ocupar esse papel. A 
que se pode atribuir isso? 

LISZT VIEIRA- Presidente do Instituto de 
Ecologia e Desenvolvimento (IED), coor· 
denador do Fórum Internacional de ONGs 
e professor de Sociologia na PUC-RJ. 
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LISZT VIEIRA - Primeiro, 
pelo que já assinalei, ou seja, de­
pois do processo global da Eco 92, 
houve um movimento no sentido 
do refluxo em busca das raízes 
locais e da ação local e nacional. 
Isso me parece natural. Segundo, 
houve a dificuldade da Coopera­
ção Internacional das ONGs no 
sentido de uma resistência à cons­
trução de um modus operandi in­
ternacional de mecanismos que 
possam encaminhar no plano glo­
bal objetivos definidos como ne­
cessários no plano nacional. Essa 
resistência é real e é fruto de várias 
causas: uma delas é o medo de que 
uma coordenação possa querer as­
su mir uma representação das 
ONGs em detrimento de sua di­
versidade. 

Eu costumo dizer que a diver­
sidade é a riqueza das ONGs, mas 
também pode ser a sua fraqueza na 
medida em que o processo de glo­
balização no plano econômico exi­
ge também uma globalização no 
plano polftico. A globalização eco­
nômica, imposta pelos agentes eco­
nômicos de mercado no plano in­
ternacional, aponta para a necessi­
dade de construção de instituições 
internacionais no plano político 
com a função de regulamentação, 
senão passaremos a viver uma si­
tuação caótica, na qual a lógica 
econômica exclusiva se torna so­
berana e ignora a dimensão cultu­
ral, social, ambiental etc. Acho 
que essa resistência tem que ser 
rompida e cepamente o será ao 
longo do tempo. 

Apontei, portanto, duas razões: 
as ONGs refluíram para o local e o 
nacional e a resistência existente 
na construção de mecanismos in­
ternacionais porque muitas ONGs 
receiam uma tentativa de repre­
sentação política, o que não seria 
bem o case. 

No que diz respeito ao Fórum 
Internacional, está claro que não 
existe esse objetivo de representa­
ção política. O objetivo é a articu­
lação internacional de ONGs, uma 
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cooperação internacional visando 
a construção de alternativas. Não 
se trata de ação política direta, 
mas de busca de alternativas para 
modelos insustentáveis de desen­
volvimento que hoje prevalecem 
no mundo. Isso também, às vezes, 
não é muito atraente porque gran­
de parte das ONGs está mais liga­
da à ação direta, projetos e contes­
tação . A busca de alternativas 
muitas vezes exige estudos e pes­
quisas, o que se, por um lado, agra­
da a algumas ONGs, por outro, 
não compõe o perfil de outras en­
tidades mais ligadas à ação direta. 
Temos aí também uma série de 

No que diz respeito ao 
Fórum Internacional, 

está claro que não 
existe esse objetivo de 
representação política. 

O objetivo é a 
articulação 

internacional de ONGs, 
uma cooperação 

internacional 
visando a construção 
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dificuldades. Mas para mim fica 
claro que a Rio 92 foi um grande 
ponto de partida porque permitiu 
pela primeira vez a construção de 
uma articulação internacional . 

Do ponto de vista político, a 
Rio 92 promoveu o que chamei de 
"casamento do social com o am­
biental" porque depois do encon­
tro das Nações Unidas sobre o tema 
ninguém mais pôde separar o meio 
ambiente do desenvolvimento, 
coisa que antes era sempre feita. 
Essa questão sócio-ambiental en­
frenta agora um grande desafio 
que é a Cúpula do Desenvolvi­
mento Social de Copenhague (mar­
ço de 95) porque a agenda permite 
a relação do social e do econômico 
e a pauta fala em pobreza, renda, 
emprego etc. 

Essa será uma grande oportu­
nidade histórica para obrigar a ló­
gica econômica a se abrir para in­
corporar a dimensão social e am­
biental. Estamos em uma situação 
bastante precária porque os pró­
prios países do hemisfério norte 
não estão interessados nessa Con­
ferência que vai discutir temas que 
o próprio processo de globaliza­
ção econômica internalizou nos 
países do Norte como, por exem­
plo, o desemprego. Esse processo 
de globalização econômica tem 
efeitos perversos não somente no 
Sul mas também no Norte. Em 
princípio, essa Conferência das 
Nações Unidas da Cúpula Social 
está ameaçada de fracasso pelo 
boicote dos países do hemisfério 
norte que não estão interessados 
em discutir questões sociais que 
dizem respeito não apenas ao fi­
nanciamento do desenvolvimento 
sustentável no Sul, mas que diz 
respeito também ao seu próprio 
desenvolvimento, ao seu próprio 
modelo hoje colocado em xeque. 

Essa é, a meu ver, a questão 
mais importante da conjuntura de 
95 . Creio que as ONGs terão um 
papel extraordinário a desempe­
nhar nessa conjuntura. Essa con­
ferência oficial dos governos está 
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ameaçada de fracasso. E aí, exata­
mente, recai sobre as ONGs uma 
responsabilidade muito grande: se 
os governos fracassam, a socieda­
de civil organizada assume uma 
responsabilidade muito grande de 
avançar para formular alternati­
vas. Os governos não conseguem 
chegar a acordos porque estão pri­
sioneiros de seus interesses de 
Estado; porém, as organizações 
não-governamentais de todo o 
mundo têm propostas para apre­
sentar e avançar sobre essas ques­
tões. 

Os tratados aprovados no Rio 
nunca pretenderam ser bíblias. Eles 
são instrumentos de trabalho que 
foram usados irregularmente pelo 
mundo afora, foram traduzidos em 
muitas línguas (inicialmente in­
glês, português, francês e espa­
nhol e depois em muitas outras). 
Em alguns lugares, serviram até 
de instrumento de trabalho para a 
organização do campesinato, por 
exemplo, como aconteceu no Peru. 
Em outros, foram ignorados ou, 
ainda, vi raram plano de governo. 
Nesse último caso, fórum de ONGs 
e governo montaram comissões de 
desenvolvimento susten tável que 
levaram em conta esses tratados 
na formulação de políticas públi­
cas. Isso ocorreu nas Filipinas, na 
Noruega e no Canadá. 

PROPOSTA - Numa confe­
rência recente no Canadá, eles 
estavam sendo citados pelo pes­
soal da universidade como uma 
das referências. Inclusive havia 
algumas pessoas perguntando o 
que teria acontecido com os tra­
tados do povo. 

LISZT VIEIRA - Exatamente. 
Eles passaram a ser uma referên­
cia internacional, porém bastante 
irregular: ignorados em alguns 
países e ajudando a formular polí­
ticas públicas em outros. Mas nos­
so mundo é assim mesmo: o pro­
cesso é bastante irregular e a longo 
prazo. De qualquer maneira, havi a 

A Conferência das 
Nações Unidas da 

Cúpula Social 
está ameaçada de 

fracasso pelo boicote 
dos países do 

hemisfério norte 
que não estão 

interessados em 
discutir questões 

sociais. 

uma expectativa muito grande em 
relação ao Fórum Internacional e 
creio que ele está indo muito mais 
devagar do que se imaginava por 
essas duas razões básicas que já 
apresentei. 

Teremos no Fórum Internacio­
nal esse encontro com reuniões 
abertas à part\cipação de qualquer 
entidade. O encontro tem um cará­
ter popular e, de modo geral , as 
grandes ONGs internacionais não 
participam; as ONGs de base po­
pular têm interesse nele porque se 
fortalecem ao participar de uma 
rede internacional. O movimento 
está em andamento e é difícil pre­
ver o seu desfecho. Não há nenhu­
ma pretensão de se estabelecer uma 
coordenação que monopolize a 
cooperação internacional, mas é 
uma das articulações internacio­
nais mais importantes no campo 
das ONGs. 

PROPOSTA - Embora o Fó­
rum Internacional não tivesse 

Creio que as ONGs 
terão um papel 

extraordinário a 
desempenhar nessa 

conjuntura. 

voltado a desempenhar esse pa­
pel de grande articulador inter­
nacional de ONGs, parece que 
alguns tratados acabaram dan­
do origem a algumas redes que 
se mantêm relativamente arti­
culadas até hoje. Você tem in­
formações mais concretas sobre 
isso? 

LISZT VIEIRA - Alguns des­
ses tratados viraram redes: dívida 
externa, educação ambiental, mo­
delos econômicos aolternativos, 
comércio internacional. Temos al­
guns exemplos de redes que se 
dinamizaram a partir dos tratados. 
Em vários países do mundo isso 
ocorreu e ocorre de maneira irre­
gular e intermitente. 

O desafio da rede como uma 
das propostas de cooperação inter­
nacional foi vencido pelo fato de 
ter havido no Rio de Janeiro o 
grande encontro que produziu um 
resultado importante como os tra­
tados. Realmente ela tem poten­
cialidade de ser talvez a mais im­
portante rede de ONGs de cará­
ter popular no plano internacional, 
desde que consiga vencer essa fase 
de organização de encontros regi o­
nais e nacionais no mundo inteiro, 
o que é extremamente difícil e com­
plexo. Por exemplo, a África Orien­
tal fala inglês, a África Ocidental 
fala francês, a África do Norte é 
árabe. Há uma grande dificuldade 
de comunicação. Por isso é muito 
difíc il fazer articulações regionais 
quando existem confli tos que não 
estão superados naquela região, 
como é o caso da África, da Ásia 
etc. Na América Latina o processo 
está mais adiantado. 

Em meados de 95 pretende­
mos fazer esse encontro interna­
cional para discutir um plano de 
ação, uma estratégia. Nosso plano 
de trabalho terá três pontos bási­
cos: 

1) discussão da criação de ins­
tituições democráticas e responsá­
veis com poder de decisão, tanto 
governamentais quanto não-gover-
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namentais, no plano global; 
2) construção de modelos eco­

nômicos alternativos que promo­
vam desenvolvimento social e eco­
logicamente sustentável; e 

3) fortalecimento dos valores 
de comunidades sustentáveis em 
sociedades também sustentáveis. 

Essa é a contribuição das or­
ganizações locais, do poder local, 
das experiências locais de sustenta­
bilidade, em três planos: institu­
cional, de modelos econômicos 
alternativos e de experiências lo­
cais de sustentabilidade que en­
volve toda a questão cultural. Es­
ses são os três grandes planos de 
atuação do Fórum Internacional. 

PROPOSTA - Como foi are­
lação do Fórum Internacional 
com as grandes ONGs interna­
cionais? Parece que essas gran­
des organizações internacionais 
(tipo Greenpeace, Rede do Ter­
ceiro Mundo etc) não tiveram 
uma relação muito amistosa com 
o Fórum, não muito cooperati­
va, digamos assim, em relação 
ao Fórum. Como foi isso? 

LISZTVIEIRA-Depende. No 
caso do Greenpeace e da Rede do 
Terceiro Mundo, a relação foi 
muito amistosa. Ambos participa­
ram do processo de redação da Eco 
92 e ainda participam. No pós-Rio 
92 se afastaram um pouco, mas as 
relações continuaram muito boas. 
O Greenpeace e a Rede do Tercei­
ro Mundo são organizações inter­
nacionais m~is à esquerda, diga­
mos assim. As outras organiza­
ções internacionais mais conser­
vadoras nunca participaram e ja­
mais participarão. São organizações 
mais ligadas ao establishment, seja 
o Estado ou grandes empresas, e 
não têm muito interesse em parti­
cipar. Exatamente as duas que você 
citou foram as que, de certa ma­
neira, participaram, desde a cria­
ção, de todo o processo até a Rio 
92. Aqui e acolá continuam envol­
vidas, embora através de uma par-
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ticipação mais indireta mas bas­
tante positiva no processo. 

PROPOSTA - E os fóruns na­
cionais ou internacionais que se 
constituíram também durante 
esse processo da Eco 92? Sabe­
mos que alguns se mantêm até 
hoje, como no caso do Fórum 
Filipino. 

LISZT VIEIRA-É, ele já exis­
tia antes. 

PROPOSTA-Já existia antes 
mas se mantêm. Mas o Fórum 
Brasileiro acabou sofrendo uma 
desmobilização muito grande. 
Certamente era de se prever essa 
desmobilização com o passar do 
momento da Conferência. Mas 
atualmente ele está também com 
grandes dificuldades de se man­
ter. Como é que você analisa as 
dificuldades de manutenção des­
ses fóruns? O que você conhece 
de experiências nesse sentido? 

É muito difícil 
conseguir recursos 

para uma mobilização 
internacional de ONGs 
que têm como atividade 

principal fazer 
reuniões e que têm 

como produto 
uma estratégia de 

articulação global. 

LISZT VIEIRA - Existem di­
ficuldades de ordem financeira, 
administrativa, mas há também 
uma questão de fundo. Talvez es­
ses fóruns não tenham encontrado 
o seu papel, não tenham definido 
precisamente qual seria a sua fun­
ção depois da Rio 92. Eles foram 
criados para a Rio 92; depois deci-

diu-sequedeveriam continuar, mas 
não ficou muito bem claro o seu 
papel polftico. Daí uma certa 
indefinição e uma certa intermi­
tência na sua atuação, que passou a 
ter um caráter irregular, com fluxos 
e refluxos, avanços e recuos. Eu 
creio que tenha havido dificuldade 
em estabelecer a sua identidade, 
de fixar o seu papel político na 
nova conjuntura pós-Rio 92. 

PROPOSTA - E do ponto de 
vista dos recursos materiais, 
quais são as condições de susten­
tação que o Fórum internacio­
nal tem e teve ao longo desse 
processo? Quais foram as fontes 
de recursos a que ele teve acesso 
e em que medida essas fontes de 
recursos têm sido suficientes 
para sustentar as atividades que 
o Fórum se propõe a fazer hoje 
em dia? 

LISZT VIEIRA-É muito difí­
cil conseguir recursos para uma 
mobilização internacional de 
ONGs que têm como atividade 
principal fazer reuniões e que têm 
como produto uma estratégia de 
articulação global. Para os órgãos 
financiadores isso não é nada. Para 
eles é muito mais fácil financiar 
projetos de caráter de inserção lo­
cal com produtos mais concretos. 
Por isso é difícil essa mobilização 
de recursos, o que acaba explican­
do o andamento mais lento do Fó­
rum Internacional. 

Nossa proposta supunha uma 
articulação internacional em to­
dos os continentes e estamos nos 
baseando mais nas redes do que 
nas ONGs. Seria impossível traba­
lhar só com as ONGs pela diversi­
dade, às vezes pelos conflitos. 
Então, com base nas redes existen­
tes nos planos nacional, regional, 
continental, estamos tentando tra­
balhar para organizar esses encon­
tros regionais (no sentido de con­
tinentais) para daí podermos dis­
cutir estratégias regionais e uma 
estratégia global. Acredito que nós 
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chegaremos lá este ano com a rea- política a essa atuação no plano in- ção, elas também podem contri-
lização de um encontro interna- ternacional. Por isso digo que buir construtivamente para formu-
cional, com legitimidade, para dis- tendencialmente essas organizações lação de políticas públicas. 
cutir uma proposta de um plano de irão se constituir como atores. Esse fortalecimento das ONGs 
ação para as ONGs que quiserem Se não for o Fórum Interna- em todo o mundo, fruto da consta-
se incorporar nesse processo de- cional, surgirá uma outra articula- tação de que somente o Estado e o 
mocrático, com vistas à formu la- ção porque a necessidade já está Mercado não vão resolver a crise 
ção de estratégias alternativas à colocada historicamente. A neces- econômica, social e ambiental em 
ordem econômica, social e políti- sidade é objetiva. O processo de que estamos mergulhados, tende a 
ca vigente. globalização mais cedo ou mais fortalecer as organizações da so-

tarde será acompanhado pela cria- ciedade civil e o papel das ONGs 
PROPOSTA - E m que med i- ção de uma nova institucional ida- na construção dessas alternativas 

da você a cha que as ONGs des- de no plano internacional. Esse e de mecanismos institucionais de 
sas a r ticulações todas são hoje processo de globalização é hoje cooperação internacionf1 deONGs. 
efetivamente a tores dentro do sobretudo econômico; maselecer- Portanto, elas tendem a se consti-
processo de globalização? Sa be- . tuir corno atores no processo de 
mos que esse processo está sendo globalização, seja no plano econô-
impulsionado basicamente pela 

Esse processo de 
mico, seja na sua contribuição para 

economia, pelos processos eco- a própria constituição de uma nova 
nômicos, pelo mercado princi- globalização é hoje institucionalidade polftica global. 
pa imente, pela ampliação dos 

sobretudo econômico; 
Feita essa ressalva, creio que a 

mer cados e, sem dúvida nenhu- tendência é das ONGs se articula-
ma, talvez o pr incipal ator nesse mas ele certamente rem no plano internacional. E não 
processo sejam as empresas mui-

acabará produzindo 
é só através do Fórum Internacio-

tinacionais . Acho que até os pró- nal. Há outras iniciativas em cur-
prios estados nacionais vão mais ou acabará so. Há uma tendência dessas inicia-
ou menos à reboque dessa dinâ-

acompanhado de 
tivas, hoje dispersas, a se encon-

mica dada fu ndamentalment e trarem. 
pelo plano econômico. Mas será uma globalização de 
que já poderíamos dizer que as 

ordem política. 
PROPOSTA - As sociedades 

or ganizações da sociedade civil civis, por exemplo? 
não estão atuando nem dentro 
da lógica do mercado nem se sub- LISZT VIEIRA - Não sei. Eu 
metendo strictu sensu às razões tamente acabará produzindo ou não posso falar porque não conhe-
de Esta do, aos inter esses nacio- acabará acompanhado de uma glo- ço propriamente o que propõem. 
nais? Na sua opinião, essas or ga- balização de ordem política. Existem ONGs que já vêm tra-
nizações j á poderiam ser consi- É preciso dizer também que balhando em cooperação interna-
deradas como ator es dentro do essas organizações tendem a de- cional há muitos anos. São ONGs 
processo de globalização? sempenhar um novo papel, por seu que têm afinidades. Por exemplo, 

caráter privado e por suas final ida- ONGs que atuam na área do de-
LISZT VIEIRA- Bom, eu acho des públicas. Se conseguirem ter a senvolvimen to, há muitos anos 

essa é a tendência, mas ainda não eficácia da empresa privada e cum- cooperam, recebem fi nanciamen-
se constituíram. Elas estão viven- prir funções públicas, realmente to e travam diálogo . Algumas já 
do um processo de construção de estarão fortalecidas em todos os construíram associações ou ins-
sua identidade política como ator espaços nacionais. Em conseqüên- tâncias internacionais e que têm 
nesse processo de globalização. A eia, vão se fortalecer no plano in- uma tradição de trabalho conjunto 
participação dessas ONGs é muito tem acional porque estão cumprin- que facilmente poderiam construir, 
irregular. Elas participam fazendo do a finalidade pública e estão se se fosse o caso, uma articulação 
lobby nas grandes organizações organizando em termos privados. internacional com organicidade. 
internacionais, na ONU, nas orga- Essa modalidade sui generis das Várias iniciativas tendem a confluir 

t ~ 
nizações multilaterais. Elas parti- ONGs, do ponto de vista histórico, para a construção de uma coopera-
cipam ajudando na formulação de leva-as a cumprir um papel extre- ção internacional de ONGs com o 
políticas ou de decisão quanto a pro- mamente importante de sentar ao objetivo de buscar alternativas ao 
jetos, mas não estão articuladas e lado do governo para formular modelo econômico dominante que 
coordenadas para dar uma eficácia políticas públicas. Aliás, na oposi- é insustentável. Esta é uma neces-
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sidade que está colocada. 
O Estado de um lado e a em­

presa de outro, esses dois atores 
sozinhos não têm condições de 
enfrentar e resolver o desafio co­
locado pelos novos tempos: a gran­
de crise ecológica e social. Então, 
a sociedade tem um papel históri­
co extremamente importante a de­
sempenhar. O que temos são ten­
dências para a formação de um 
tripé Estado, mercado e sociedade 
civil. As organizações do gover­
no, as empresas e a sociedade civil 
(ONGs, sindicatos etc) se consti­
tuirão enquanto atores que irão 
negociar as soluções para a supe­
ração da crise global, da crise de 
caráter planetário colocada pelo 
atual modelo econômico insusten­
tável. 

PROPOSTA - E para você 
qual é o papel das chamadas ins­
tituições multilaterais? Elas são 
instituições formalmente consti­
tuídas a partir de Estados nacio­
nais mas que acabaram ganhan­
do uma certa autonomia na me­
dida em que não podem se iden­
tificar estreitamente - pelo me­
nos teoricamente - com os inte­
resses de um ou outro estado 
nacional. Na prática, os Estados 
nacionais tendem a ter um maior 
peso principalmente junto a al­
gumas instituições como de 
Bretton Woods, Banco Mundial, 
GATT etc. Mas essas institui­
ções acabaram assumindo um 
caráter democrático e, de certa 
forma, realmente supranacional. 
Qual o papel que essas institui­
ções podem desempenhar na 
construção dessa nova ordem? 

LISZT VIEIRA - Este aspecto 
teria que ser discutido paralela­
mente à reformulação das Nações 
Unidas. O sistema das Nações 
Unidas e das instituições multila­
terais está em crise. Elas foram 
criadas depois da Segunda Guerra 
Mundial ede Bretton Woods, quan­
do cumpriam um determinado pa-
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pel que creio, hoje, não ser mais o 
mesmo. A partir da reorganização 
das Nações Unidas, seria necessário 
discutir e redefinir o papel das insti ­
tuições multilaterais. Evidentemen­
te esta será uma questão delicada, 
sobretudo depois do fim da bipola­
ridade no mundo. Os Estados Uni­
dos hoje são uma potência quase 
que exclusiva na área internacio­
nal do ponto de vista econômico e, 
principalmente, do ponto de vista 
polftico . Eles enfrentam o Japão, a 
Comunidade Européia e ainda tem 
parceiros. Mas do ponto de vista 
político ... Por isso será uma ques­
tão extremamente difíci l. 

Esta questão também estará 
referenciada na discussão do de­
senvolvimento . Pelo que pude ob­
servar nos últimos encontros in­
ternacionais, sobretudo o encon­
tro do Cairo, parece haver uma 
tendência por parte dos países do 
Norte de negligenciar a problemá­
tica do de:;envolvimento. É como 
se eles tivessem chegado à conclu­
são de que esse desenvolvimento 

O que ainda sustenta 
o resquício de diálogo 

Norte/Sul é a 
esperança por parte 
dos países do Sul de 

uma política de 
desenvolvimento. 

seria impossível e que eles iriam 
apenas fazer uma política de cará­
ter paliativo em casos de grandes 
crises e conflitos sociais, mas ba­
sicamente iriam implementar uma 
visão neoliberal dei ntegração eco­
nômica internacional para ligar 
todos os mercados alimentados 
pelas demandas economicamente 
ativas existentes no mundo. Isso 
faz com que os bolsões de pobreza 
dos países do Norte e a miséria dos 

países do Sul cresçam cada vez 
mais. 

(A Conferência do Cairo, em 
setembro de 94, não soube ou não 
quis fazer a relação entre popula­
ção, meio ambiente e desenvolvi­
mento. Mas, na periferia da Cida­
de do Cairo, a quinze minutos do 
Centro de Conferências, para os 
milhões de pobres vivendo num 
ambiente degradado e subdesen­
volvido, a relação entre popula­
ção, meio ambiente e desenvolvi­
mento faz parte da vida cotidian a.) 

Se isso realmente for verdade 
- não posso afirmar que é uma 
política definida pois me parece 
uma tendência - e todo o discurso 
do desenvolvimento pós-guerra, da 
teoria da estratégia de desenvolvi­
mento e das excelências do cresci­
mento econômico do desenvolvi­
mento for abandonado na prática­
embora possa permanecer como 
retórica - , aí teremos uma reorde­
nação geral das relações políticas 
internacionais. O que ainda sus­
tenta o resquício de diálogo Norte/ 
Sul é a esperança por parte dos 
países do Sul de uma polftica de 
desenvolvimento. Mas podem che­
gar à cone! usão de que os países do 
Norte estão abandonando essa po­
lítica de desenvolvimento, deixan­
do restar apenas políticas paliati­
vas e compensatórias, tentando dar 
prioridade à integração econômi­
ca de mercados e ao controle mi­
gratório para impedir a imigração 
para os países do Norte (até por 
que têm que enfrentar o aumento 
de desemprego nos próprios paí­
ses, cujo padrão tecnológico vem 
gerando cada vez mais desempre­
go). 

Diante desse quadro, os países 
industrializados do Norte tendem 
a abandonar o discurso, a prática e 
a política do desenvolvimento. 
Essa postura irá reordenar as rela­
ções políticas internacionais eco­
locar a necessidade da discussão 
de uma reorganização das institui­
ções internacionais e do próprio 
sistema das Nações Unidas. G 
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A POLÍTICA AGRÍCOLA NO 
MERCOSUL E OS TRABALHADORES 

O processo de integra­
ção regional tem compor­
tado análises de dimensões 
bastante va riadas. Neste 
texto, a política agrícola no 
Mercosu l será abordada a 
partir da perspectiva e da 
possibilidade de uma atua­
ção propositiva das entida­
des dos trabalhado res pela 
consolidação da democra­
cia em um novo es paço re­
g ional. 

Na primeira parte, será 
fe ita uma síntese da evolu­
ção das principais negoci­
ações governamentai s no 
âmb ito do Subg rupo de 
Trabalho Po lítica Agrícola 
(SGT-8). Na segunda par­
te , será fe ito um resumo 
dos traba lhos realizados 
sobre uma cadeia produti­
va específica: a do leite. 
Na terceira e última parte, 
será discutida a articula­
ção dos trabalhadores ru­
rai s - es pecia lm en te os 
agriculto res fami lia res -
frente aos desafios co loca­
dos pelos temas c itados. 

Alguns pontos 
das negociações 
governamentais 

De uma forma geral, a es traté­
gia de negociação implementada 
pelo SGT-8 tem como caracterís­
tica principal a busca de uma con­
vergênc ia de posições a respeito 
das tendências mundi ais de libe­
ralização comercial e de desregu-
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lamentação dos mercados agríco­
las a través da redução da inte rven­
ção governamental. 

Estas tendências es tão expres­
sas em acordos internacionais, es­
pecia lmente o Acordo Geral de 
Tarifas e Comércio (GATT), o 
Acordo de Livre-Co mércio da 
América do Norte (Nafta) e os Tra­
tados da União Européia. 

Destacaremos aqui as 
negociações (relativas à 
Tarifa Ex terna Comum 
(TEC) e aos temas do 
SGT-8 considerados prio­
ri tários pelo movimento 
s indica l dos trabalhado­
res rurais (harmon ização 
da política agrícola, re­
conversão produtiva e ar­
ticul ação dos pequenos 
produtores). Além desses 
assuntos, o SGT-8 está or­
ganizado e m unidades 
que tra tam da po lítica tec­
no lógica agropecuár ia e 
agroindus tri al; do diag­
nóstico de compet it ivida­
de setorial; das barreiras 
à liv re circulação de pro­
dutos; da sustentabilidade 
dos recursos na turais e 
proteção ambiental no se­
tor agropecuário; do re­
g is tro de agroquím icos e 
da harm onização das le­
g is lações fi to-zoo-sa nitá­
ria e de sementes. 

No início de agos to 
de J 994, os presidentes 
dos quatro países (Brasil, 
Argentina , Para g ua i e 
Uruguai) que in tegram o 

Mercosul definiram os parâmetros 
básicos de um espaço de livre-

VICENTE OE AZEVEDO MARQ UES - En­
genhe iro agrônomo, técnico do Depan a­
mento de Estudos Sócio-Econô micos e Po­
líticos da Central Única dos Trabalhadores 
pelo Dcscp. 
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comércio e para a criação de uma No início de agosto dutores dos países-membros. 
união aduaneira, sem acenar, no Pode-se dizer que esse Projeto, pela 
entanto, com um projeto de desen- de 1994, os quatro sua amplitude, tende a condicionar 
volvimento regional. A Proposta países que integram o as medidas de reconversão e de 
de Acordo Geral sobre a TEC foi articulação dos pequenos produ-
discutida em outras instâncias si- Mercosul definiram tores. 
multaneamente aos trabalhos do os p arâmetros básicos Segundo o Projeto, cada país 
SGT-8. A proposta acordada pre- se compromete a reduzir, até o ano 
vê uma TEC máxima de 20% que de um espaço de 2000, a ajuda interna aplicada em 
deverá entrar em vigor a partir de livre-comércio favor de produtores ou dos diver-
janeiro de 1995. (Além disso, os 

e para a criação de 
sos produtos. O período base 

países deveriam apresentar, até o (1991 -1992) e a metodologia (Me-
início de outubro de 1994, as suas uma união aduaneira, dida Global de Ajuda-MGA) para 
respectivas listas de execuções determinar esses compromissos e 
temporárias à TEC.) sem acenar, no as suas respectivas exceções fo-

Na proposta, os produtos das entanto, com um ram os mesmos utilizados pelo 
indústrias alimentares, de bebidas GA TI para estabelecer um siste-
e do fumo estão mais protegidos projeto de ma de comércio orientado pelo 
pois apresentam tarifas de impor- desenvolvimento mercado. 
tação maiores que as dos produtos 

regional. 
O Projeto discutido, no entan-

de origem animal e vegetal com to, difere em alguns pontos do que 
pouco ou nenhum processamento foi aprovado pela Rodada Uruguai . 
e que se concentram em torno de Uruguai do GA TI quando ocorre- Não houve acordo no SGT-8 sobre 
6% a 9%, excluído o caso do leite. rem importações subsidiadas ou o limite, abaixo do qual os países 

A TEC pode ser entendida afetadas por práticas desleais de não precisarão se comprometer 
como um instrumento fundamen- comércio. com reduções dos gastos públicos 
tal para a integração de políticas Estas preocupações são justi- para ajuda interna à agricultura. 
agrícolas e industrial em nível re- ficáveis diante da provável pers- As propostas discutidas para este 
gional. A sua definição envolveu pectiva de conflitos decorrentes limite variaram de 5% a 10% do 
conflitos políticos baseados nos das normas aprovadas pelo GA TI valor da produção agropecuária, 

' diferentes interesses nacionais ca- que eliminaram, em alguns casos em termos globais ou de acordo 
racterísticos da diversidade das (ou limitaram em outros), a aplica- com cada produto. No caso brasi-

1 estruturas produtivas e sociais en- ção de medidas de defesa da pro- leiro, a aceitação do menor valor 
tre países. No entanto, no caso do dução e do comércio nacionais. discutido poderia limitar em ape-
setor agropecuário e agroin - nas U$ 2 bilhões/ano os gastos 
dustrial, o consenso sobre a TEC A proposta de governamentais destinados à sus-
foi facilitado pela sua aproxima- harmonlza 9ão da tentação de preços no mercado e a 
ção com o regime tarifário brasi- política agncola no certos tipos de incentivos, tanto na-
leiro que resultou da desregula- Subgrupo 8 ci.onal como sub-regionalmente. 
mentação do comércio exterior Embora alguns tipos de gastos 
empreendida ~ partir do governo Até agosto de 1994, o SGT-8 com investimento e subsídios não 
Collor (e cujas conseqüências ne- havia cumprido apenas parcial- sejam considerados para efeito 
gativas para o emprego e a auto- mente o cronograma oficial, com desse limite, o Projeto tende ares-
suficiência em grãos e fibras são particular atraso no caso das medi- tringir os atuais instrumentos na-
conhecidas). das relativas à articulação dos pe- cionais de garantia de preços mí-

Observe-se, porém, que os re- quenos produtores. nimos, de crédito e de apoio à 
presentantes dos quatro países no O principal documento elabo- realização da reforma agrária. 
SGT-8 sugeriram ao Grupo Mer- rado foi o Projeto de Acordo para Outra divergência que persis-
cado Comum (GMC) estudar a Ajuda Interna à Agricultura, ainda tiu no SGT-8 foi sobre a formação 
possibilidade de aplicar mecanis- não aprovado pelo GMC. Este de estoques públicos para fins de 
mos complementares que permi- Acordo tem como objetivo procu- segurança alimentar. O Projeto 
taro que a TEC dos grupos agro- rar coordenar as polfticas agrfco- prevê que esses estoques sejam 
pecuários e agro-industriais possa las para que estas possibilitem con- excluídos dos compromissos de 
ser elevada aos níveis máximos dições de competitividade razoa- redução dos gastos públicos, des-
(de até 55%) propostos na Rodada velmente semelhantes entre os pro- de que sejam adquiridos aos pre-
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ços correntes do mercado e vendi­
dos sem objetivos de controle da 
inflação. Além disto, o atual texto 
exige que esses estoques tenham 
uma administração transparente, 
um volume para no máximo dois 
meses de abastecimento e a prefe­
rência para qualquer outro país do 
Mercosul no caso de importações. 

Embora ainda não esteja defi­
nida a forma institucional que o 
Mercosul deverá adotar no início 
de 95, prevê-se que o cumprimen­
to e as alterações futuras do Acor­
do Agrícola serão de responsabili­
dade de uma nova organização - a 
Comissão de Agricultura do 
Mercosul-que, a exemplo do que 
ocorre no SGT-8, será composta 
somente por membros dos gover­
nos de cada país. 

A reconversão produtiva 
e o caso do leite 

A Política de Reconversão está 
sendo tratada no SGT-8 a partir de 
diagnósticos de danos prováveis 
causados pela integração e de re­
comendações de medidas e recur­
sos necessários segundo o setor 
produtivo ou área geográfica. Ao 
todo já foram estudados oito seto­
res e quatro regiões, sendo que no 
Brasil foram escolhidos os casos 
da cebola e dos lácteos, na Região 
Sul, que analisaremos a seguir a 
título de exemplo. 

Embora o Brasil seja o maior 
produtor de leite no Mercosul, o 
setor lácteo no país é um dos mais 
sensíveis ao processo de integra­
ção em termos de competitivida­
de. Segundo os estudos concluí­
dos no âmbito do SGT-8 no final 
de 1993, as principais diferenças 
entre os quatro países estão na pro­
dutividade e nas margens monetá­
rias por litro nos diferentes siste­
mas produtivos. Na Argentina, 
cada vaca produz em média quase 
três vezes mais leite por ano que 
no Brasil e as margens líquidas são 
até dez vezes maiores que as dos 
sistemas brasileiros. 
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Não houve acordo no 
SGT-8 sobre o limite, 

abaixo do qual os 
países não precisarão 
se comprometer com 
reduções dos gastos 
públicos para ajuda 

interna à agricultura. 
Outra divergência que 
persistiu no SGT-8 foi 
sobre a formação de 

estoques públicos para 
fins de segurança 

alimentar. 

A análise regional do setor em 
cada um dos países revela que cer­
ca de 11 O a 140 mil famílias de 
pequenos produtores de leite do 
Sul do Brasil,. que operam com 
baixas margens monetárias, são as 
mais prejudicadas pela integração 
nos próximos dois a cinco anos. 
Além disto, prevê-se que pelo 
menos 12 mil empregos nos pe­
quenos lacticínios sejam afetados. 
Entre as causas apontadas para isso 
está a crescente busca da especia­
lização da produção. 

As recomendações feitas no 
âmbito do SGT-8 até o momento 
prevêem gastos da ordem de US$ 
545 milhões para os quatro países, 

Embora o Brasil seja o 
maior produtor de leite 

no Mercosul, o setor 
lácteo no país é um dos 

mais sensíveis ao 
processo de integração 

em termos de 
competitividade. 

que incluem investimentos (83% 
do total) e medidas para capacita­
ção, informação e assistência téc­
nica. E sugeriu-se que o chamado 
"setor privado" seja o principal agen­
te do processo tanto como benefi­
ciário de financiamentos (47% do 
total dos recursos) quanto como in­
vestidor direto (26% do total). 

A mesma fonte calcula que a 
reconversão de todo o setor lácteo 
no Brasil necessita de US$ 2,5 bi­
lhões entre 1994e 1997.Noentanto, 
as recomendações feit.e.s até o mo­
mento citam apenas cerca de US$ 
17 milhões (em quatro anos) para 
modernização de metade dos pe­
quenos laticínios que fabricam quei­
jos artesanalmente e US$ 15 mi­
lhões (em dois anos) para progra­
mas de geração de 6 mil postos de 
trabalho por ano, com atividades de 
capacitação e constituição de dez 
empresas associativas de produção. 

Assim como no caso do leite, a 
maioria dos diagnósticos realiza­
dos até o momento não permite 
identificar e qualificar as relações 
existentes entre os produtos, as 
condições produtivas e os atores 
sociais, inclusive o Estado. Isto 
impede um encaminhamento sa­
tisfatório das questões relativas à 
reconversão, se entendida como 
um processo de ajuste ou reorien­
tação produtiva de segmentos sen­
síveis onde se faça necessária uma 
ação decisiva do setor público. 

A proposta sindical de criação 
de um Fundo Social de Reconver­
são visava introduzir um instru­
mento complementar à TEC para 
operacionalizar políticas setoriais 
de promoção do desenvolvimento 
baseado na complementaridade 
produtiva e na geração de empre­
go qualificado no espaço regional. 

Porém, não estão previstos no 
âmbito institucional dos quatro paí­
ses urna estrutura e um planeja­
mento mínimo para viabilizar um 
processo de coordenação para im­
plantação da reconversão baseado 
na participação ativa dos diversos 
atores. 
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A articulação dos 
agricultores familiares 

As transformações decorren­
tes do processo de integração têm 
levado a novas exigências para a 
ação dos movimentos sociais, prin­
cipalmente em relação ao novo 
espaço de art iculação política e às 
novas formas de relação entre o 
Estado e os a tores sociais. 

O esforço realizado pelos tra­
balhadores para atender às ques­
tões colocadas a partir do Mercosul 
ampliou, sem dúvida, a dimensão 
do espaço político e democrático, 
promovendo parcerias inéditas. As 
críticas sobre o modelo do proces­
so de integração e a busca da am­
pliação dos direitos de interven­
ção talvez sejam os principais ele­
mentos de aglutinação de diferen­
tes atores pol íticos que procuram 
articulações regionais autônomas. 

No entanto, desde o iníc io do 
processo, algumas análises colo­
cavam a necessidade de se ir a lém 
da denúncia do caráter antide­
mocrático e "ameaçador" do Mer­
cosul. 

As 101ciat1vas no campo da 
política agrícola da Coordenado­
ria de Centrais Sindicais do Cone 
sul (CCSS) - criada com o apoio 
da Confederação Internacional de 
Organ izações S indicais Livres 
(CIOSL)- foram dificultadas pois, 
à exceção da CUT-Brasil, nenhu­
ma das outras Centrais possui or­
ganização específica e representa­
tividade entrflos trabalhadores ru­
rais, especialmente os produtores 
familiares . 

As recentes a rt iculações de 
entidades sindicais e não-sindicais 
através da Coordenação Latino­
Americana de Organizações Cam­
ponesas (CLOC) e da Rede lnte­
ramericana Agricultura e Demo­
cracia (RIAD) buscam coordenar 
atividades para apresentar propos­
tas concretas e te ntar participar 
efetivamente nas definições que 
ainda restam no SGT-8. 

Uma rápida tentativa de iden-
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tificar alguns obstáculos para atin­
gir esses objetivos poderi a incluir 
três pontos: 

l º)A idéia de que a necessida­
de da reestruturação produtiva do 
setor agropecuário brasi lei ro era 
anterior ao Mercosul- e mais com­
plexa do que e le em s i - não está 
consolidada entre os trabalhadores 
rurais. Além disto, a compreensão 
de que as políticas setoriais estão 
sob forte determinação das políti­
cas macroeconômicas ainda não é 
general izada entre os movimentos 
sociais que atuam no campo. 

Is to tem implicado em dificul­
dades adicionais para tratar " no­
vos" temas como "tarifa externa", 

"desregulamentação", "defesas co­
merciais", "segurança alimentar", 
"reconversão produtiva" etc. A lém 
disto, são maiores os problemas 
para repensar os instrumentos tra­
dicionais de intervenção do Esta­
do e o seu papel na promoção de 
um desenvolvimento nacional que 
permita a complementação regio­
nal em novas bases. 

2º) A amplitude e o ritmo do 
processo de integração econômica 
e regional estão fortemente deter­
minados pelas iniciativas comer­
ciais e pelos investimentos empre­
sariais, especialmente de multina ­
cionais. 

Na prática, isto leva a dois 
processos de integração: o "real ", 
realizado pelas empresas, e o "for­
mal " , trabalhado pelos governos. 
Em conseqüência, passa a exigir 
dos movimentos sociais no campo 
uma atuação coordenada interna­
c ionalmen te fren te ao setor em­
presarial. 

3º) Observa-se um descom­
passo entre a o rganização dos tra­
balhadores rurai s e as fo rmas es­
pecífi cas de negociação propostas 
pelos governos. 

A estratégia do governo brasi­
leiro previu quatro formas de ne­
gociação da política agrícola : 

-Seminários Quadripartites do 
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Setor Privado (por cadeia produti­
va); 

- Fóruns Estaduais da Peque­
na Produção; 

-Fóruns Permanentes de Con­
sultas (abertos à sociedade); e 

- Comitês Técnicos Estaduais 
(governamentais). 

Estas fo rmas não corres­
pondiam às ações realizadas pelos 
movimentos sociais, cuja base é 
predominantemente diversificada 
em termos da produção. Essas 
ações estavam centradas na defesa 
dos interesses de segmentos espe­
cíficos em detrimento de interes­
ses mais gerais, na ênfase dada ao 
discurso "político" em oposição a 
atuação " técnica" e na pouca arti­
cul ação interestadual. 

A falta de uma mobilização 
nacional dos trabalhadores rurais 
em torno dos temas relativos ao 

Mercosul esteve associada à di fi­
culdade de priorizar a incorpora­
ção desses temas nas suas reivin­
dicações imediatas, o que se deveu 
em parte à uma importância bas­
tante diferenciada que esses temas 
adquiriram entre as regiões do país. 

Estas são preocupações que 
certamente continuarão a exigir 
novas refl exões após o período de 
transição do Mercosul. 
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CriH • RHslruturaçãa Industrial 
Resultado do seminário organizado pela 

Equipe Sindical da FASE Rio, que debateu os 
novos conteúdos do se programa sindical para 
o triênio 93-95, cujo eixo central é elaborar 
propostas que possam contribuir para a ação 
dos trabalhadores e do movimento sindical 
num quadro de crise e de reestruturação. 
'Crise e Reestruturação Industrial' aborda a 
questão nos contextos nacional e internacional 
- o colapso do modelo de desenvolvimento 
industrial brasileiro; complexo industrial e 
inovações tecnológicas; sindicalismo e rees­
truturação, dilemas e perspectivas -, realida­
des regionais - Carajás, Mercosul e a recessão 
na Zona Franca de Manaus - e CUT, o BNDES 
e as relações de trabalho. 

Onde adquirir: 
FASE - /lua das Palmeiras, 90 - Botafogo 

Cep 22270 - 070 - Rio de Janeiro - RJ 
Te/:(021)286-1598 

Proposta n• 64 março de 1995 



-REESTRUTURAÇAO E GLOBALIZAÇAÇ>: 
UM DEBATE SOB UMA PERSPECTIVA DE GENERO 

A economia mudo u e, em cer­
ta medida, são as mulheres q ue 
têm possibilitado as mudanças 
positi vas. O dese nvolv imento e o 
c resci mento econô mico parece m 
estar indissoluvelmente re laciona­
dos com o p rogresso das mulhe­
res. Em países onde as mulheres 
alcançaram progressos, o c resc i­
mento tem s ido usualmente perce­
b ido. No entan to, tem-se observa­
do estancamentos nos casos onde 
não é permitida às mulheres um a 
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Wania Sant' Anna 

plena pa rtic ipação." 1 

Não tem sido po uco comum 
no tar-se nos processos de rees tru­
turação e libera li zação dos merca­
dos o aumento do número de mu­
i heres nos indicadores de popu la­
ção economicamente ativa . Es tu­
dos das Nações Unidas são enfáti­
cos em apontar a região as iática 
como um bom exemplo deste fe­
nômeno. No entanto, o aumento 
da participação das mulheres no 
mercado de trabalho não significa 

1- Desarroll o Sos1enible y Cooperació n 
Económica lnlernacional Adelan10 de la 
Muje r - Es1udio muo dial de 199.t sobre e l 

papel de la mujcr en d desarrollo - Infor­
me dei Secrc1ari o Ge neral. Documcnlo das 
Nações Unidas A/49/37X. 12/9/ 199.t. 

WANIA SANT'ANNA - Hisloriadora. as­
sisten le de direção da FASE. 
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a ocupação por elas de postos de 
trabalho antes ocupados por ho­
mens, mas ocupação de novos pos­
tos de trabalho em alguns setores. 
Note-se que esses novos setores 
têm sido férteis em captar as ne­
cessidades expressas pelas mulhe­
res, fenômeno perfeitamente 
analisável dentro de uma perspec­
tiva de gênero. 

Dada a forma como foram so­
cializadas, reforçando-se o papel 
de responsáveis pelo bem-estar 
geral das famílias e comunidades, 
as mulheres têm aceito mundial­
mente trabalhar por menores salá- · 
rios, o que significa um considerá­
vel fator de mobilização por parte 
do empresariado para o uso dessa 

As mulheres têm aceito 
mundialmente 

trabalhar por menores 
salários, o que 
significa um 

considerável fator 
de mobilização por 

parte do empresariado 
para o uso dessa 

mão-de-obra. 

mão-de-obra. Além disso, a insti­
tuição do trabalho part time é, 
considerando-se o arranjo de gê­
nero, "benéfico" à sociedade. Esta 
forma de trabalho é atraente às 
mulheres que analisam esta pos­
sibilidade como solução às suas 
necessidades junto a suas famí­
lias e comunidade de um outro 
aspecto da sua personalidade: a 
de provedoras do bem-estar fami­
liar e comunitário. 

No entanto, esta forma de par­
ticipação no mercado de trabalho 
- embora considerado por alguns 
como estruturalmente positivo por 
significar, ao final, uma possibili-
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dade de acesso a algum tipo de 
remuneração - guarda conseqüên­
cias negativas. Por exemplo, as 
mulheres continuam sendo o gru­
po de mais baixa remuneração. 
Também faz-se uso de tradicio­
nais percepções sobre a personali­
dade feminina, como habilidade 
para trabalhar horas e horas sem 
interrupções em atividades repe­
titivas e que exigem adestramento 
manual para afirmar sua adequa­
ção à produção de determinadas 
mercadorias. E , ainda, apóia-se na 
baixa capacidade de reivi ndicação 
das mulheres que, frente à possibi­
lidade de perderem o emprego, 
submetem-se a condições de tra­
balho extremamente desvantajosas. 

É verdade também que se con­
tinua a imaginar as mulheres como 
aquelas primeiramente responsá­
veis pela reprodução social. 

Por outro lado, devemos consi­
derar os impactos das reformas do 
Estado como, por exemplo, redu­
ção e cortes do quadro de pessoal 
em algumas áreas, além dos cortes 
orçamentários em áreas sociais 
estratégicas. O Estado tem sido 
notoriamente um grande empre­
gador da força de trabalho femini­
na. As áreas de educação, saúde e 
administração pública são expres­
sivas evidências disto. No enxu­
gamento do quadro de pessoal, tem 
sido também expressivamente no­
tada uma tendência de manuten­
ção da mão-de-obra masculina nos 
postos de trabalho: em poucas pa­
lavras, as mulheres são as primei­
ras a serem postas para fora do 
mercado de trabalho (ou rein ­
corporadas quando é o caso). 

Quanto aos cortes do orçamen­
to em áreas sociais, os impactos 
sobre as mulheres são múltipl os, 
sobretudo se devidamente consi­
derada uma análise de gênero face 
à situação geral : cortes orçamen­
tários na educação, que acabam 
por significar o oferecimento de 
um serviço precário, deixa às mu­
lheres a preocupação de proporcio­
nar às crianças alguma atividade 

O Estado tem sido 
notoriamente um 

grande empregador da 
força de trabalho 

feminina. As áreas de 
educação, saúde e 

administração pública 
são expressivas 
evidências disto. 

( 

complementar à sua socialização. 
Neste caso, não se pergunta se as 
mulheres têm - ou se lhes é dada -
condições para assumir tal respon ­
sabilidade. O que impera é o senso 
comum que vê as mulheres como 
responsáveis "naturais" pela educa­
ção das crianças. 

Os cortes orçamentári os na 
saúde também sobrecarregam as 
mulheres. Afinal, são elas, em úl­
tima i nstãncia, as responsáveis por 
cuidar dos doentes que o sistema 
de saúde público não atende ade­
quadamente. A falta de investi­
mento no estabelecimento de uma 
política de saúde preventiva tam­
bém sobrecarrega as mulheres pois 
as crianças são mais susceptfveis 
às doenças decorrentes da falta de 
cuidados elementares com a higie­
ne pessoal e ambiental. 

Não tem sido pouco 
comum notar-se nos 

processos de 
reestruturação e 
liberalização dos 

mercados o aumento 
do número de mulheres 

nos indicadores de 
população 

economicamente ativa. 

Proposta n• 64 março de 1995 



Esses são alguns e lementos 
que inspiraram às organizações de 
mulhe res, em todo o mundo, a fa ­
zer uma crítica deste momento de 
rees truturação econô mica q ue 
apresenta a iniciativa privada como 
sendo a principal saída para todos 
os males contemporâneos. Como 
bem ass inala um recente documen­
to das Nações Unidas, em seu pa­
rágrafo 22: " A situação [das mu­
lheres] se compli ca a inda mais 
dado ao fa to de as novas empresas 
do setor serem incapazes de ma n­
ter os serviços sociais de apoio 
que compunham parte do emprego 
no sis tema anterior o u a in-
da de não es tarem dispos-
tas a fazê- lo, tornando mais 
difíci l a partic ipação da 
mulhe r cm a tiv idades eco­
nô micas nas mesmas con-
dições de an tes".~ 

No caso brasileiro, as 
te ndência s negativas já 
transparecem de forma bas-
tante bem definida. Não é 
desconhecida a c rítica do 
seto r pri vado em relação à 
1 iccnça materni dade de 120 
dias concedida às trabalha­
doras-mães. Também não 
é desconhecida a irritação 
empresarial cont ra as mães 
traba lhadorasea sua neces-
sidade de ausentar-se do tra-
balho por questões fam ili -
a res (leia-se c ui dado com 
c ri anças e pessoas idosas e/ou doen­
tes). 

Ai nda so,hre o caso bras ileiro, 
as recentes dec larações sobre a 
re fo rm a previdenc iári a pretendida 
pelo governo Fernando l lenriquc 
Cardoso expõe cm várias propos­
tas o impacto negativo sobre as 
mulhe res: 

J) Existência de sistemas dis­
tin tos de aposentadoria para ca te­
go rias específicas como se rv ido­
res públicos, parlament a res, ma­
gistrados etc nos três nívei s do 
governo. 

Já assi nalamos como as mu­
danças/ reformas dirigidas ao setor 
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Aposentar-se cinco 
anos mais cedo 

não significa 
privilégio, mas sim 

liberação para o 
exercício de atividades 

que eram antes 
executadas 

concomitantemente 
à atividade 

remunerada. 

00 

público tendem a afe tar co nsiderá­
vel parcela de mulhe res q ue inte­
gram a fo rça de trabalho at iva. O 
Es tado é um grande empregador 
da força de trabalho feminina. 

2) Discrim inação por sexo e 
se to r de atividade nas regra s de 
apose nt adorias. 

Os limites para a aposentado­
ri a por idade e tempo de serviço 
são inferi o res aos dos ho mens em 
ci nco anos. A justi fica tiva utiliza­
da para cortar o que se adje ti va 
como " privi légio" das mulhe res é 
a de que as mulheres têm sobrevida 
maio r que os homens. " Po rtanto, 
as mulheres contribuem mais q ue 

proporc ionalmente para o desequi-
1 íbrio atuarial do sis tema." Esque­
cem os b urocratas do Estado todas 
as outras a tiv idades das mulhe res 
trabal hadoras com a reprodução 
social. Aposentar-se ci nco anos 
mais cedo não significa privilégio, 
mas s im 1 iberação para o exercício 
de a tividades que eram antes exe­
c utadas concom itantemente à a ti­
v idade remunerada. 

O objeti vo das mulhe res bra­
s il e iras aposentadas não é exata­
mente passar fér ias sem limites de 
tempo nas águas quentes do Caribe. 
Mulhe res aposentadas se ocupam , 

na maior parte do tempo, 
no cuidado de ne tos, pa­
rentes ou out ras pessoas e/ 
o u o utras a ti v idades vol­
tadas para o bem-estar da 
comunidade . A lém disso, 
a baixa remuneração rece­
bida durante o período de 
vida a tiva refle te-se no pe­
ríodo de aposentadoria. Na 
ma ioria d as vezes, se m 
condi ções econômicas e 
fís icas para mante r-se com 
autonomia, acabam por vi­
ver às ex pensas de fi lhos 
e/ou o utros pa rentes/co­
nhecidos. Diante des te 
quadro, importa reconsi­
derar a adjetivação " pri vi­
légio". O privilégio é an­
tes a manutenção de uma 
explícita polít ica baseada 

nil construção do gênero. 
3) Aposentado ria por tempo de 

serviço. 
Os planejadores do governo 

querem pôr fim à onda de aposen­
tadorias precoces que. segundo 
afirmam. "one ram as contas ... Pa­
rece pouco trabalhar 25 o u 30 anos 
cm cond ições que sequer c hegam 
perto das de um a trabal hadora de 
país desenvolvido. Parece pouco 
passar entre 2 e 4 ho ras no trâns ito 
parai r evo ltar do emprego. Parece 

2- lbidem. 
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pouco trabalhar 25 ou 30 anos so­
bre a tensão de meses e anos de 
desemprego e/ou subemprego. 
Também parece pouco a falta de 
segurança física e emocional nos 
locais de trabalho por tanto tempo. 

Os trabalhos no campo e nas 
casas de família são aqueles que 
mais incorporam mulheres às suas 
frentes. Por isso é perverso afir­
mar ser um privilégio aposentar­
se com 60 anos nas zonas rurais, 
dado o que este grupo contribui na 
sustentação do país. Também é 
perverso supor que uma emprega-

É difícil 
não deduzir que 

as reformas 
propostas serão 
contrárias aos 

justos interesses 
das mulheres 

trabalhadoras. 

da doméstica com mais de 30 anos 
na profissão aind a não esteja ple­
namente dedicada à função e apta 
a beneficiar-se dos bene fícios pre­
videnciários . 

4) Período computado no cál­
cul o do salário de benefício. 

Todos os planejadores sabem 
que o fluxo de mulheres no merca­
do de trabalho é regul ado por sua 
situação especial frente à reprodu­
ção e à socialização das crianças. 
É comum as mulheres ingressa­
rem no mercado de trabalho, reti­
ram-se no auge de sua capacidade 
reprodutiva, aos 20 anos, reto­
rnando entre os 30 e 35 anos, ou 
seja, após superada a primeira eta­
pa da criação dos filhos. 

Isto é apresentado como ten­
dência geral, embora a crise eco­
nômica já detecte situações de 
maior permanência. Pois bem, o 
fato é que as mulheres tendem a ter 
posições mais estáveis e mais bem 
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remuneradas, dentro de um qua­
dro generalizado de baixos salári­
os, no "fi m" de seus anos formais 
de trabalho. Assim, pode resultar 
igualmente negativo o aumento do 
período a ser considerado no cál­
culo do salário de benefício, que 
hoje se baseia na média dos 36 
ú 1 timos meses de contribuição para 
a Previdência. 

5) Acumul o de aposentadorias. 
Quanto ao fim do acúmulo de 

aposentadorias, podemos imaginar 
o número de professoras públicas 
e profissionais de saúde atingidos 
pela reforma proposta. Finalmen­
te, é di ffcil não deduzir que as refor­
mas propostas serão contrárias aos 
jus tos interesses das mulheres tra­
balhadoras . 

As reformas no sistema previ­
denciário são apenas um aspecto, 
dentre muitos, onde é possível per­
ceber os impactos da globalização 
e da reestruturação. Daí a necessi­
dade de um a análise a partir de 
uma perspectiva de gênero. A re­
visão aprofunpada da situação das 
mulheres sugere mudanças na in­
terpretação do seu papel na socie­
dade e indagações sobre o quanto 
é suportável continuar mantendo a 
maioria da população do planeta 
na subalternidade e com acesso 
limitado aos progressos da huma­
nidade. 

AIV Conferência Mundial das 
Mulheres, convocada pelas Nações 
Unidas para setembro deste ano, 
em Beijing (China), prete nde, en­
tre outras questões, debater os im­
pactos das polflicas de desenvol­
vimento sobre as mulheres. No 
mundo inteiro, centenas de orga­
nizações planejam sua participa­
ção no evento que reunirá aproxi­
madamente 35 mil mulheres. 

Antes da IV Conferência have­
rá ainda a Cúpula Mundial para o 
Desenvolvimento Social (Copenha­
gue) onde as mulheres já despon­
tam como o maior grupo de pres­
são. Reunidas no chamado "Caucus 
das Mulheres", 100 pessoas de 23 
países, com o apoio de duas orga-

nizações de mulheres - WEDO 
(Organização de Mulheres para o 
Mei o Ambiente e Desenvolvimen­
to) e DA WN (Alternativas de De­
senvolvimento com as Mulheres 
para uma Nova Era) -, lançaram 
um documento que reivindica para 
as mulheres "a máxima credibili­
dade ao definir o nexo entre aque-

A revisão 
aprofundada da 

situação das mÚlheres 
sugere mudanças na 
interpretação do seu 
papel na sociedade e 
indagações sobre o 
quanto é suportável 

continuar mantendo a 
maioria da população 

do planeta na 
subalternidade e com 
acesso limitado aos 

progressos da 
humanidade. 

les fato res cu lturais, sociais, eco­
nômi cos e políticos que têm ajuda­
do a perpetuar a pobreza, aumen­
tar a pobreza e gerar violência. As 
mulhe res, e specialmente as do 
Terceiro Mund o e as mulheres de 
cor, não só temos sido as vítimas 
de políticas que aprofundam estes 
problemas: vimos enfrentand o-as 
- amiúde e heroicamente - e, neste 
processo, temos mostrado o cami­
nho para o desenvolvimento hu­
man o sustentável " . 3 

3- Posição do Caucus das Mulheres em 
"Uma Cúpula das Mulheres". por Adriana 
Santa Cru z, em Mulhcr/Fempress - Espe­
cial Desenvolvimento Social, Rio de Ja­
neiro, 1995. 
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Neste sentido, as mulheres re­
sumem alguns objetivos para a 
Cúpula: 

- Criar um mundo sem pobre­
za, que permi ta a todos contribuir 
com desenvo lvi mento e que en­
volva as mulheres na to mada de 
decisões a esse respeito ; 

- Alcançar um equil íbrio de 
gênero em todos os processos e em 
todas as institu ições, no desenho, 
no desenvolvimento e na im ple-

- d ; mentaçao e programas; 
- Busca r es tratégias para a 

construção de comunidades e não 
de mercados; 

- Redefinir a segurança e o 
desenvo lvimento: o desenvo lv i­
mento social deve representar o 
e lemento-chave para a defini ção 
da segurança ; 

- 1 nt roduzir es te novo para­
digma de dese nvolv imento no co­
ração de todas as instituições per­
tencentes às Nações Unidas e nas 
instituições de Bre tton Woods (Ban-

Proposto n9 64 março de 1995 

co Mundial e Fundo Monetário); 
- Reconhecer o central ismo da 

universalização, a indivisibi lidade 
e a interdependência de todos os 
direitos humanos, reconhecidos na 
Declaração Universal dos Direi­
tos Humanos, com todos os se us 
objetivos; 

- Destacar o compromisso que 
deverão ass umir frente às normas 
de direitos humanos todos os agen­
tes de políticas socia is e econômi­
cas, governamentais e não-gover­
namentais, inclui ndo as institui ­
ções internacionais, a nova O rga­
nização Mundi al de Comé rcio do 
GAIT e todos os o ut ros acordos 
comerciais; 

- Reconhecer a Co nvenção 
para a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Contra 
as Mulheres, a Convenção sobre 
os Dire itos de Todos os Trabalh a­
dores Migrantes e suas Famíli as. 
a lém de o utros instrumentos, como 
a estru tura básica pa ra avançar cm 

favor dos direi tos, igualdade e " for­
talec ime nto" das mulheres em 
qualquer esfer1 ; 

- Reconhecer que os Estados 
j á não são os únicos g randes seto­
res nacionais e internacionais. As 
instituições multilaterais, o capi­
tal transnacio nal e as organizações 

não-governamentais são, no pre­
sente, os setores que conformam 
a comunidade global e nacio nal 
e , em alguns casos, superam as 
o rganizações democráticas; 

- Reconhecer que a ética e a 
espiritualidade são essenciais à 
formação de indivíduos seguros 
e harmoniosos e à criação de 
relações humanas, paz global e 
segurança; 

- Reconhecer que os Esta­
dos promovem o preconceito de 
gênero e que as mulheres têm 
s ido exclu ídas majoritariamen­
te da defini ção dos problemas 
nacionais e globa is e da fo rmu­
lação de soluções. O resultado 
te m s ido um desequilíbrio fun ­
damental nas perspectivas po lí­
ticas e no acesso e distribuição 
de recursos e benefícios, com 
conseqüências negativas para o 
desenvolv imento social e para o 
bem-es tar fam iliar, nacional e 
g loba l. 

Nesta " plataforma" trans­
parece, de manei ra concisa, a 
preocupação e o interesse das 

mulhe res em elaborar es tratégias 
para o desenvolvi mento de uma 
comunidade global mais saudável, 
equilib rada e livre de preconcei­
tos . Enfim , é a busca de uma co­
munidade e não de um mercado.• @J 

4- A revista Mulher/Femprcss - Especial 
Desenvolvimento Socia l reúne 36 artigos 
lalino-americanos sobre temas rel aciona­
dos às mulheres e que esrão sendo !ratados 
na Cúpula Mundial para o Desenvol vi ­
mcnlo Social. In form ações e pedidos: Rua 
Ribeiro de AI meida 14/301 - 22240-060 -
Rio de Janeiro. 
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ENTRE V 1 STA 

, , 
O DEFICIT DO MERCOSUL E SOCIAL 

Raimundo Teixeira Mendes 
(Entrevista* concedida a Marcelo Montenegro) 

Em um recente fórum interna­
cional realizado em São Paulo para 
discutir as relações entre o Nafta e 
o Mercosul, o presidente da Cen- · 
trai Única dos Trabalhadores 
(CUT), Vicente Paulo da Silva, 
queixou-se da existência de "um 
déficit que o Mercosul tem desde o 
seu nascimento". AJudia às carên­
cias institucionais e legais dos 
acordos quadripartites em matéria 
trabalhista e social. 

Coincidentemente, os repre­
sentantes das centrais sindicais dos 
países que integram o Mercosul, 
em uma breve reunião com seus 
respectivos presidentes em Ouro 
Preto (MG), entregaram uma pau­
ta de reivindicações onde estabe­
lecem os temas que configuram a 
"assinatura pendente" do mercado 
comum do Sul: a temática dos tra­
balhadores. 

Para o ex-chanceler do Brasil, 
Celso Amorim, a razão do atraso 
do Mercosul com relação aos te­
mas sociais foi produto das urgên­
cias introduzidas pelo Tratado de 
Assunção para o cumprimento dos 
objetivos comerciais da unifica­
ção alfandegária. 

"Mas creio que este não é um 
processo definitivo e acabado, que 
se tenha acabado de construir a 
casa e que ninguém mais possa 
fazer mudanças. Não é assim. A 
casa vai ser reformada e melhora­
da", sugeriu Amorim. 

Os líderes si ndicais da Argen­
tina, Brasil, Paraguai e Uruguai 
pedi ram aos presidentes (e obtive­
ram sua palavra) que a qm:stão 
trabalhi sta fosse o primeiro tema a 
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ser tratado na próxima reunião do 
Mercosul que deverá ser no Para­
guai (país sede da nova presidên­
cia "pro-tempore"). 

Os sindicalistas manifestaram 
sua preocupação perante a falta de 
definições sobre a área social es­
pecialmente frente às conseqüên­
cias que podem advir da maior 
abertura competitiva que está pre­
vista no MercosuJ. Anteciparam 
que os sindicatos defenderão a har­
monização dos salários no Mercosul 
e disseram que as novas políticas 
industriais devem contemplar a 
qualidade de yida, ajudando os 
setores menos fortes e menos com­
petitivos. 

No documento que entrega­
ram aos presidentes, as centrais 
afirmam que o Mercosul conta com 
quase 90 milhões de trabalhado­
res, dos quais aproximadamente 
30% se encontram em situação le­
gal irregular. Insistem na proposta 
de uma Carta de Princípios Funda­
mentais para regular a questão da 
temática trabalhista no Mercosul e 
no estabelecimento de um acordo 
regional com normas básicas de 
saúde e segurança no trabalho. 

Os trabalhadores defendem o 
direito à filiação sindical , à forma­
ção de comissões (transnacionai s) 
de trabalhadores das empresas 
multinacionais e à formação de 
um Fundo de Apoio para a Recon­
versão e a Reclassificação Profis­
sional. 

Para podermos ter uma avalia­
ção dos negociadores sindicais no 
Subgrupo de Trabalho 11 do GMC, 
conversamos com o advogado tra-

balhista Raimundo Teixeira Men­
des, que participa nc Mercosul 
como assessor da Central Única 
dos Trabalhadores. Raimundo as­
sessora os sindicatos em suas ne­
gociações no processo associativo 
no S-GT 11 e é autor de um livro 
sobre o universo do trabalho no 
Mercosul que estará chegando às 
livrarias em abril. 

Segundo sua avaliação, nenhu­
ma das iniciativas dos sindicatos 
(quase todas apresentadas com o 
apoio explícito das suas respecti­
vas Câmaras Industriais) foi in­
corporada nos resultados das ne­
gociações. 

De qualquer maneira, nesta 
questão, segundo Teixeira, os sin­
dicatos que participaram de outras 
experiências integradoras de paí­
ses - como o Nafta ou a experiên­
cia mais prolongada e profunda da 
integração da União Européia -
também não obtiveram melhores 
resultados. 

Em seguida destacamos os as­
pectos mais relevantes desta en­
trevista. 

RAIMUNDO TEIXEIRA MENDES - Advo­
gado, assessor da CUT no S-GT 11 do 
Mercosul. 

MARCELO MONTENEGRO - Correspon­
de nte no Brasil da re vista argentina 
SUCESOS. 

*Esta entrevista nos foi cedida pela revista 
SUCESOS de la lntegración (uma publi­
cação de SUCESOS S.R.L. - Agencia de 
Noticias). 

Proposta n• 64 março de 1995 



MARCELO MONTENEGRO­
Como você avalia os avanços do 
Mercosul com relação às ques­
tões trabalhista e social? 

TEIXEIRA MENDES - De 
imediato constatou-se que o Tra­
tado de Assunção não havia deter­
minado a formação de nenhum 
subgrupo para tratar das questões 
do trabalho, da legislação traba­
lhista, da situação e formação da 
mão-de-obra, das questões de saú­
de e segurança no trabalho e da 
previdência social. 

Além disso - o que é mais 
grave ainda -, tampouco estava 
contemplada no Tratado de As­
sunção a sanção de um Carta de 
Princípios, uma carta social da in­
tegração regional. Assim, o pro­
cesso assumiu uma natureza eco­
nômico-financeira com uma visão 
mercantil , uma visão neoliberal da 
integração regional. 

Os esforços dos trabalhadores 
conquistaram a formação do S-GT 
11, organizado com oito comis­
sões para tratar dessas questões 
básicas que mencionei no inicio . 

MARCELO MONTENEGRO­
Quais são essas comissões e de 
que temas tratam? 

TEIXEIRA MENDES - As re­
lações de trabalho dos quatro paí­
ses foram tratadas na Comissão 1 
com estudos de legislação compa­
rada e definição de assimetrias. 
Por outro lado, esta comissão fez 
um estudo comparativo dos custos 
trabalhistas. , 

A Comissão 2 discutiu as rela­
ções coletivas de trabalho, o contra­
to coletivo. Na Comissão 3 estudou­
se a temática da mão-de-obra dos 
quatro países. A Comissão 4 abor­
dou a formação profissional : a for­
mação de mão-de-obra e a especia­
lização. A Comissão 5 se ocupou da 
saúde e a 6 dos temas ligados à 
previdência. A Comissão 7 tratou da 
questão dos trabalhadores rurais e o 
grupo 8 redigiu o projeto da Carta 
Social e realizou um estudo das con­
venções internacionais da OIT. 
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O Mercosul iniciou o 
processo formal e 

definitivo de 
integração em janeiro 
de 95 e nós estaremos, 

do ponto de vista da 
Carta Social, numa 

situação mais atrasada 
que a do Nafta e da 

União Européia. 

Houve também uma discussão 
para definir e avançar sobre a ade­
são dos quatro países às conven­
ções da OIT e determinar as 
assimetrias que podem ocorrer em 
função dessa adesão. 

MARCELO MONTENEGRO­
Os sindicatos da região estavam 
preparados para encarar este 
processo de negociação? 

TEIXEIRA MENDES - Este 
processo, que teve início em maio 
de 1992, foi difícil e complicado, 
exigindo muito das centrais sindi­
cais. 

Foi fundada uma Coordena­
ção de Centrais Sindicais da Amé­
rica Latina da qual fazem parte as 
três centrais sindicais do Brasil 
(CGT, CUT e Força Sindical); a 
CGT da Argentina e o PIT-CNT 
do Uruguai. A CUTparaguaiapar­
ticipou de todo o processo e parti­
cipa até agora. Há mais duas cen­
trais paraguaias de pouca repre­
sentatividade. Na verdade as cen­
trais do Brasil, Argentina e Uru­
guai não dialogam muito com as 
centrais paraguaias, com exceção 
da CUT. 

MARCELO MONTENEGRO­
Por que uma Carta de Princí­
pios? 

TEIXEIRA MENDES -A Car­
ta de Princípios do Mercosul é 
uma proposta central para os tra-

balhadores. Apesar de sabermos 
que uma iniciativa semelhante não 
obtivera êxito nas negociações do 
Nafta norte-americano, fizemos 
uma proposta que tanto os traba­
lhadores do Nafta quanto os da 
União Européia haviam tentado 
sem sucesso. É isto que nós tam­
bém não estamos conseguindo. 

O Mercosul iniciou o proces­
so formal e definitivo de integra­
ção em janeiro de 95 e nós estare­
mos, do ponto de vista da Carta 
Social, numa situação inclusive 
mais atrasada que a do Nafta e da 
União Européia. Houve uma resis­
tência muito grande dos setores 
governamentais não só no que diz 
respeito ao projeto da Carta de 
Princípios como também a uma 
série de instrumentos regionais que 
derivam dessa iniciativa. Estes ins­
trumentos estão direcionados a 
funcionar como controle em uma 
série de aspectos importantes das 
relações de trabalho. Temos inclu­
sive a idéia de formar um Tribunal 
Regional de Trabalho. 

Posso assegurar 
que, do ponto de 

vista da realidade, 
já existe a circulação 

de mão-de-obra 
dentro do Mercosul. 

Todas essas iniciativas foram 
rechaçadas pelos governos que não 
permitiram nenhum avanço em 
relação a esses temas. E assim che­
gamos ao início formal da integra­
ção com as limitações que lhe fo­
ram estabelecidas porque, por 
exemplo, não haverá formalmente 
a livre circulação de mão-de-obra 
nos quatro países. 

MARCELO MONTENEGRO­
Quais são as implicações que cau­
sarão a postergação da livre cir-
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colação de mão-de-obra dentro 
do Mercosul? 

TEIXEIRA MENDES -Signi­
fica uma limitação para a introdu­
ção mais acentuada da discussão 
sobre assimetrias e sobre a própria 
legislação trabalhista dos quatro 
países porque, do ponto de vista 
formal, não está prevista a livre 
circulação de mão-de-obra. 

A livre circulação dos fatores 
de produção a partir de janeiro de 
95 era um pressuposto que se jul­
gava que ocorreria. Mas hoje sabe­
se que, por enquanto, haverá so­
mente uma integração aduaneira. · 
Mas isso é só do ponto de vista 
formal porque eu posso assegurar 
que, do ponto de vista da realida­
de, já existe a circulação de mão­
de-obra dentro do Mercosul. 

MARCELO MONTENEGRO­
Em que setores produtivos? 

TEIXEIRA MENDES - Seto­
res como o da construção civil, por 
exemplo. A Argentina e principal­
mente o Uruguai importaram gran­
des contingentes de trabalhadores 
do Brasil. A CUT fez denúncias 
em março do ano passado por oca­
sião de uma reunião internacional, 
que teve lugar no Parlatino, com 
alguma repercussão na imprensa 
nacional e regional, por ocasião da 
morte de um trabalhador brasilei­
ro na construção de um supermer­
cado Carrefour em La Plata, Ar­
gentina. Esse acidente permitiu 
demonstrar que não há nenhum 
tipo de proteção legal (nem no 
Brasil nem na Argentina) para esse 
trabalhador que estava ganhando 
um salário irrisório e vivia em um 
regime de quase prisão domiciliar. 

Depois desta denúncia, trans­
pirou também que havia trabalha­
dores brasileiros em construções 
em Maldonado e Punta dei Este, 
no Uruguai, e também na área ru­
ral. Também no Uruguai soube­
mos de estabelecimentos onde bra­
sileiros trabalham em regime de 
semi-escravidão. 

Na Argentina, impulsionado 
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Os sindicatos não 
conseguiram contar 
com nenhum tipo de 

inst.rumento de 
fiscalização do 

trabalho, apesar de 
termos dito que não 

seria necessário uma 
cláusula definida 

em tratado. 

pela CGT, iniciou-se um movi­
mento sobre as condições de tra­
balho na construção civil. Chega­
mos à conclusão de que, como sem­
pre ocorre quando não se tem fis­
calização, havia um processo clan­
destino de circulação de mão-de­
o bra. Apesar disso tudo, no 
Mercosul, do ponto de vista for­
mal, não há a livre circulação de 
trabalhadores. O processo que re­
meterá para este ponto creio que 
ainda levará alguns anos. 

MARCELO MONTENEGRO­
V ocê acha que houve um "chega 
para lá,' do governo em relação 
aos sindicatos? 

TEIXEIRA MENDES - De 
fato, os sindicatos não consegui­
ram contar com nenhum tipo de 
instrumento de fiscalização do tra­
balho, apesar de termos dito que 
não seria necessário uma cláusula 
definida em tratado . Sustentamos 

Os sindicatos tiveram 
um papel importante 
na discussão sobre 

custos trabalhistas e 
conseguiram inclusive 
com que algumas de 

suas propostas fossem 
adotadas. 

que nada impede que as autoridades 
dos Ministérios do Trabalho dos qua­
tro países possam atuar como poder 
controlador e fiscalizador. Para 
tanto, não se necessita nem de um 
tratado nem de uma instituição co­
ordenadora; bastaria que as auto­
ridades do trabalho da Argentina 
impusessem normas de respeito à 
própria legislação do país. Na me­
dida em que todos os países do 
Mercosul são signatários do Tra­
tado de Bustamante e respeitam o 
Código de Bustamante, simples­
mente se exigiria que na Argentina 
se cumprisse as leis da Argentina, 
o mesmo no Uruguai, no Brasil e 
no Paraguai com relação aos tra­
balhadores estrangeiros. 

MARCELO MONTENEGRO­
V ocê acha que os sindicatos es­
tão satisfeitos com o desempe­
nho que tiveram até agora? 

TEIXEIRA MENDES - Resu­
midamente podemos dizer que as 
centrais sindicais alcançaram um 
relativo grau de organização através 
da sua Coordenação e conseguiram 
intervir em vários dos processos de 
discussão do Mercosul. Creio que 
os sindicatos tiveram um papel im­
portante na discussão sobre custos 
trabalhistas e conseguiram inclusi­
ve com que algumas de suas propos­
tas fossem adotadas. Tivemos tam­
bém alguns avanços na área da for­
mação profissional com a participa­
ção da OIT e a realização de seminá­
rios internacionais. 

Com relação às convenções da 
OIT assinadas pelos países do 
Mcrcosul, tamb6m houve um avan­
ço relativo. O ponto sobre o qual não 
conseguimos consenso foi em torno 
da Convenção 87 da OIT que regula 
a questão de liberdade e autonomia 
sindicais e permite o pluralismo sin­
dical. O Brasil alegou que por causa 
de um imperativo constitucional -
que estabelece o princípio da 
unicidade sindical - estaria impos­
sibilitado de aceitar que o Mercosul 
ratificasse e incorporasse essa con­
venção da OIT. G 
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PLATAFORMA POR UM MUNDO 
RESPONSÁVEL E SOLIDÁRIO 

Histórico 

Em 1986, com o apoio da 
Fundação para o Progresso Hu­
mano, instituição independente 
de dire ito s uíço. diversas perso­
nalidades de fala francesa , de d i­
ferentes horizontes e nacionali­
dades. decidi ram compartilhar 
s uas inte rrogaçôes e reflexões 
para constituir uma voz cole ti va 
sobre os gra ndes problemas do 
nosso tempo . Formaram o Grupo 
de Vézelay. no me de uma aldeia 
da Borgonha,;na França, tomba­
da pela Unesco como pa trimônio 
mundia l. 

Depo is da morte de Casa­
mayor, j uris ta francês, o Grupo 
se compôs d e o it o pessoa s: 
C a lliope BeaucL coorde nado ra 
das Jornadas de Véze lay. França; 
Miche l Beaud. cconom ista, Fran­
ça; Mohamed Larbi Bo uguerra . 
professor na Fac uldade de C iên­
cias de T únis, Tunísia: Pi e rre 
Ca lamc. pres idente da Fundaçiio 
para o Prog resso ll umano, Fran ­
ça: Vcna nt Cauchy. pres iden te 
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Histórico e perspectivas 

ho no rário da Federação 1 nte rna­
c ional das Sociedades de Fi loso­
fia , Ca nadá; Maur ice Cosandey. 
ex-preside nte do Conselho das 
Escolas Po litécnicas Federais . 
membro do Conselho ela Funda­
ção para o Progresso Humano. 
Suíça; Joseph Ki Zerbo, his tor ia­
dor, Burkina-Faso; René Loubert. 
presidente de ó rgãos públicos. 
França. 

Desde a sua c riação. o Grupo 
decidi u ded ica r-se à refl exão so­
bre os riscos planetá ri os decor­
rentes das atividades humanas 
sobre a almosfera e cio desenvo l­
vimen to elas b iotecnologias e da 
energia nuc lear pa ra fins c ivis. 

Redigida em outubro ele 1987. 
a declaração do Grupo de Vézelay 
analisa as raízes eco nômicas. téc­
n icas. filosóficas e po lílicas da 
s ituaç;10. 

Em março de 1988, o Grupo 
lançou, com diversas personali­
dades. o " Ape lo pelos Es1ados 
Gerais do Planeia·· cm referência 
i1 dinfünica plura l e conve rgente 
que. h;í dois séculos na Fra nça . 

permit iu lança r as bases de uma 
nova sociedade . Traduz ido e m 
nove líng uas, es te apelo é a base 
de uma ampla campanha de assi­
naturas. 

A humanidade não necess ita 
refe rências. va lores e regras para 
supe ra r os novos desa fios? Não 
se faz necessário pôr em movi­
mento. neste sentido. e de manei­
ra convergente, forças espirituais, 
c ie rll íficas, econôm ic as . ilSSO­
c; ia tivas. políticas de todas as ori­
gens geográficils? Es te é o pro­
cesso que o Grupo chama de " Pre­
p;nação dos Estados Gerai s do 
Planeta·· . 

A partir de 1988. o Grupo 
1rabalhou. juntamente com o u­
lros. no sc n1ido de aprofundar a 
análise e as propos içôes . sobre lu­
do na forma de sessões de trnba­
lho realizadas e ntre 1989 e 1991 
com di versos especialis tas: fo­
ram as chamadas ··J ornadas de 
Vézclay''. Nesse pe ríodo, tomo u­
se consciê ncia da impossibi li da ­
de de se parar a q ues tão dos a ten -
1ados ao meio ambiente dos pro-
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cessos profundos que ocorrem na 
evolução do planeta e que mar­
cam predominantemente as rela­
ções entre o Norte e o Sul. 

Ao mesmo tempo e no impul­
so suscitado pela publicação do 
Relatório Brundtland - "Nosso 
Futuro Comum" - , o meio ambien­
te pareceu beneficiar-se de um real 
interesse: declarações oficiais, 
mobilização dos meios de infor­
mação, atenção explícita das fir­
mas industriais. O conceito de 
"desenvolvimento sustentável" se 
popularizou. A preparação da 
Cúpula da Terra em junho de 1992 
no Rio, sob os auspícios das Na­
ções Unidas, foi ocasião de uma 
formidável tomada de consciên­
cia, de inúmeros debates e análi­
ses. Ao lado dos Estados, nume­
rosas organizações preocupadas 
em conciliar meio ambiente e de­
senvolvimento se envolveram na 
discussão dos tratados internacio­
nais no Cúpula da Terra e na pre­
paração da Agenda 21. 

O Grupo de Vézelay, encora­
jado por esse impulso, mas tam­
bém consciente de certos limites 
do processo empreendido, deci­
diu seguir sua linha de ação. Na 
sua declaração de junho de 1990, 
reafirmou seus valores e perspecti­
vas, formulou um programa de tra­
balho apoiado pela Fundação para 
o Progresso Humano - "os doze 
trabalhos do Grupo de Vézelay" 
- e propôs uma primeira etapa na 
preparação dos Estados Gerais do 
Planeta: uma "convenção prepara­
tória" a realizar-se em 1993. 

A partir de 1991, o Grupo de 
Vézelay e a Fundação para o Pro­
gresso Humano concorreram para 
a organização desta convenção. 

Todos os problemas estão li­
gados e remetem às raízes pro­
fundas, filosóficas e intelectuais, 
do modo de desenvolvimento 
ocidental. É por isso que se torna 
necessário promover procedi­
mentos que levem em conta a 
grande interdependência dos fe­
nômenos de escala planetária e, 
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É no contexto 
de uma "aliança por 

um mundo 
responsável e 

solidário" que se dará 
continuidade à 

convenção, que se 
dará precisão e se 

prepararão os 
"Estados Gerais do 

Planeta". 

ao mesmo tempo, a extrema di­
versidade das situações locais e a 
multiplicidade das lógicas exis­
tentes. 

Inúmeras reflexões indivi­
duais e coletivas foram realiza­
das no contexto do programa dos 
"doze trabalhos" e foram objeto 
de publicações da Fundação para 
o Progresso Humano por ocasião 
da convenção. 

O Grupo iniciou uma rede àe 
intercâmbio de experiências ani­
mada por um de seus membros, 
Mohamed Larbi Bouguerra. Fo­
ram organizadas sessões interna­
cionais de trabalho, dentre as 
quais um encontro de juristas so­
bre o direito internacional do meio 
ambiente, um encontro sindical e 
dois encontros estudantis. E, além 

Se nossas 
sociedades 

continuarem a viver e 
a desenvolver-se da 

maneira como o 
fazem, 

a humanidade se 
auto-destruirá. 
Recusamos esta 

perspectiva. 

disso, o Grupo e a Fundação orga­
nizaram, entre junho de 1992 e 
junho de 1993, sete encontros regio­
nais (América Latina, países ára­
bes, América do Norte, África do 
Sub-Saara, Europa Ocidental e 
Oriental, Ásia do Sul e China). 
Estes encontros permitiram esta­
belecer um diálogo sobre os prin­
cipais problemas, os valores, as 
prioridades para a ação e esclare­
cer possíveis divergências. 

O conjunto do processo ter­
minou com a realizaçjo na Fran­
ça, em Vaux de Cernay, de 27 a 
30 de setembro de 1993, da con­
venção preparatória aos Estados 
Gerais do Planeta. Ela reuniu ses­
senta personalidades vindas de 
todos os horizontes e de todos os 
continentes. No decorrer da con­
venção confrontaram-se os pon­
tos de vista e buscou-se áreas de 
convergência. Um projeto de pla­
taforma foi apresentado e debati­
do. No fim dos debates, os parti­
cipantes foram convidados a pro­
por emendas e melhoramentos. A 
"Plataforma por um mundo res­
ponsável e solidário" é o resulta­
do desse processo. 

Perspectivas 

Ao final da "Convenção Pre­
paratória aos Estados Gerais'', 
abriu-se uma nova etapa definiti­
vamente planetária. Ela envolve 
personalidades vindas das dife­
rentes regiões do mundo. Ela irá 
da "convenção preparatória" à 
realização, numa forma a ser cria­
da, de um evento fundador - que 
chamamos provisoriamente "Es­
tados Gerais do Planeta" - capaz 
de associar os povos do planeta à 
definição de perspectivas comuns 
para o século XXI. Este evento 
fundador poderá realizar-se em 
1999. 

Neste segundo período, se­
rão associados todos os signatá­
rios da "Plataforma por um mun­
do responsável e solidário". Al­
guns, dentre estes, para além da 
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assinatura da Plataforma, quere­
rão contribuir para a realização 
das perspectivas por ela abertas. 

É no contexto de uma "alian­
ça por um mundo responsável e 
solidário" que se dará continui­
dade à convenção, que se dará 
precisão e se prepararão os "Es­
tados Gerais do Planeta". Esta 
aliança não terá estrutura jurídi­
ca. Não será uma instituição a 
mais, porém o foco de conver­
gência em torno de uma perspec­
tiva comum, das energias, das 
competências, das experiências e 
dos desejos de pessoas e de insti­
tuições que têm seus próprios 
compromissos militantes e pro­
fissionais. 

A Fundação para o Progresso 
Humano apoiará esta segunda eta­
pa (1994/1999) como apoiou a 
primeira ( 1986/1993 ). Mas, con­
siderando a ambiciosa amplitude 
da iniciativa, ela não será mais 
suficiente para cumprir a tarefa e 
outros apoios serão necessários. 

Há signatários na maioria dos 
países da América Latina. No 
Brasil, constam das primeiras lis­
tas de signatários Marcos Arruda, 
Sônia Bergamasco, Sebastiana 
Cesario, Jorge Eduardo Saavedra 
Durão, Herben de Souza, Sílvio 
Gomes de Almeida, Cândido 
Grzybowski, Jean -Pierre Leroy, 
Yves de Meaupou, Francisco 
Menezes, Kristina Michahelles, 
Plínio de Arruda Sampaio, Sér­
gio Schlesinger, Vera Lúcia 
Teixeira Carn1iiro, Jean-Marc von 
der Weid. 

A "Aliança por um mundo 
responsável e solidário" interpe­
la seus signatários: "Você assi­
nou a plataforma. Como ir além 
da sua assinatura?" Talvez, mais 
importante que promover uma 
campanha de assinaturas, seja útil 
incorporar esta reflexão e a dis­
cussão da proposta de um encon­
tro mundial nos espaços de diálo­
go já existentes na sociedade, nos 
fóruns, nas redes, nas campanhas 
em que afirmamos nossa cidada-
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nia brasileira e nossa cidadania 
mundial. 

Para maiores informações, 
podem contatar uma das seguin­
tes entidades que contam com sig­
natários entre seus membros: AS­
PT A, Fase, !base, P ACS . 

Plataforma por um 
mundo responsável 

e solidário 

Se nossas sociedades conti­
nuarem por muito tempo ainda a 
viver e a desenvolver-se da ma­
neira como o fazem, a humanida­
de se auto-destruirá. Recusamos 
esta perspectiva. 

Nosso mundo é 
ao mesmo tempo 

único e infinitamente 
diverso. A estratégia 

a inventar para 
assegurar nossa 

sobrevivência 
e nosso desabrochar 

deve respeitar 
simultaneamente esta 

unicidade que 
nos liga e esta 

diversidade que nos 
enriquece. 

Para evitá-la, teremos que 
transformar profundamente nos­
sa maneira de pensar e de viver. 
Esta transformação envolve cada 
um de nós. Mas cada um é impo­
tente, a não ser que sua ação e 
suas vontades convirjam com 
aquelas de milhões, de bilhões de 
outros. Para que esta convergên­
cia se faça, é necessário que che­
guemos a um acordo sobre o es­
sencial: um diagnóstico, valores 
e princípios para a ação, priori-

dades e uma estratégia. É o que 
nós, que firmamos esta declara­
ção, chamamos "Plataforma por 
um mundo responsável e solidá­
rio". Nela queremos apoiar-nos, 
para construirmos juntos o futuro. 

Nosso mundo é ao mesmo 
tempo único e infinitamente di­
verso. A estratégia a inventar para 
assegurar nossa sobrevivência e 
nosso desabrochar deve respeitar 
simultaneamente esta unicidade 
que nos liga e esta diversidade 
que nos enriquece. A plataforma 
exprime este duplo movimento. 
As prioridades variam de um país 
a outro, de um continente a outro. 
Estas variações não impedem um 
acordo sobre o essencial. 

1. Elementos de diagnóstico 

No nosso mundo coexistem, 
de um lado, necessidades funda­
mentais não satisfeitas, recursos 
desperdiçados e destruídos e, de 
outro, capacidades de trabalho e 
de criatividade não utilizados. Isto 
é inaceitável. 

Sofremos de três desequilí­
brios maiores: entre o Norte e o 
Sul do planeta; entre os ricos e os 
pobres no seio de cada sociedade; 
entre os seres humanos e a natu­
reza. Estes três desequilíbrios re­
fletem uma tripla crise das rela­
ções e da troca: entre as socieda­
des, entre os seres humanos, en­
tre estes e seu meio de vida. Estas 
crises são inseparáveis. O desres­
peito ao meio ambiente, por 
exemplo, acompanha muitas ve­
zes o desrespeito às mulheres e 
aos homens. 

As três crises não podem ser 
superadas separadamente. Não 
conseguiremos construir, em 
qualquer nível que seja, a harmo­
nia das relações entre o ser huma­
no e seu meio ambiente se não 
construirmos ao mesmo tempo a 
harmonia das relações entre os se­
res humanos e entre as sociedades. 

Estas crises têm causas co­
muns. O mundo evoluiu muito 
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depressa ao longo dos dois últi­
mos séculos . A "modernidade" 
inventada no Ocidente difundiu­
se pelo mundo inteiro. A maioria 
dos países passa por uma cr ise 
espiritual e moral. Não temos sa­
bido canalizar em benefício de 
todos os seres humanos as nossas 
fo rmidáveis capac idades d e 
compreender, de empreender e de 
criar. É difícil não ver no coração 
des tas três crises os efeitos das 
formas atuais do desenvolvimen­
to científico e tecnológico, da 
acentuação da divisão do traba­
lho, do inchamento da esfera do 
mercado e da circulação inces­
santemente multiplicada das mer­
cadorias e do dinheiro: em suma, 
fatores constitutivos da "moder­
nidade ocidental" ou, para alguns, 
da "modernidade". 

No espíri to dos seus promo­
tores, estes fatores da moderni ­
dade deveriam ser os meios do 
progresso da humanidade e deve­
riam assegurar a todos os seres 
humanos prosperidade, paz, se­
gurança, felicidade, liberdade. 
Para uma parte da humanidade, 
eles de alguma maneira contribuí­
ram para isso mas, ao mesmo tem­
po, geraram miséria, guerras, in­
segurança, privação, opressão e, 
finalmente, a tripla crise que evo­
camos acima. 

A modernidade ocidental im­
pôs-se, em poucos séculos, ao con­
junto dos países do mundo, por 
uma mistura de imposição e atra­
ção. A colonização e depois a 
descolonização contribuíram para 
difundir por toda parte o modelo 
ocidental de desenvolvimento e de 
sociedade. Pela fascinação que ela 
exerce e pela eficácia que compor­
ta, a modernidade tornou-se, sob 
formas políticas diversas, a refe­
rência principal das elites de todos 
os continentes. Relações de poder 
e jogo do mercado contribuíram 
juntos para dissolver os valores e 
as relações de troca não comerciais 
e, ao fazê-lo, desestruturaram as 
sociedades tradicionais. 
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O mundo evoluiu 
muito depressa ao 

longo dos dois últimos 
séculos. A 

"modernidade" 
inventada no Ocidente 

difundiu-se pelo 
mundo inteiro. A 

maioria dos países 
passa por uma crise 
espiritual e moral. 

Os dois pilares da moderni­
dade - a liberdade das trocas e a 
ciência - deviam ser meios a ser­
viço do progresso dos seres hu­
manos. Mas hoje são geralmente 
considerados como fins em si 
mesmos. Assim, segundo a mito­
logia econômica em moda, su­
põe-se que a liberalização de to­
das as trocas, das mercadorias 
como do dinheiro, garanta em 
todos os domínios um equi líbrio 
automático e máximo das trocas 
entre os seres humanos. Assim 
também, segundo a mitologia 
cienti ficista, para além dos pro­
blemas ou dos prejuízos, a alian­
ça da ciência, da técnica e da 
indústri a terminará sempre por 
oferecer as soluções e fazer pro­
gredir a humanidade. Restaria 
apen as entregar-se ao mercado e 
à ciência. 

Certamente a ciência é uma 
fonte de compreensão, de capaci­
dade de ação e de criatividade 
excepcional ; mas, se ela pode ser 
mobilizada para o melhor, pode 
também o ser para o pior. Da 
mesma forma, o mercado é um 
instrumento insubstituível para 
relacionar de manei ra fl exível 
uma multidão de agentes, cada 
um com suas necessidades, dese­
jos, e capacidades a oferecer em 
troca; mas as populações caren-

tes, as necessidades fu ndamen­
tai s insolúveis, os ri scos ecológi­
cos, os interesses das gerações 
futuras estão, digamos assim, fora 
de seu âmbito. Ciência e mercado 
não valem, afinal de contas, se­
não em relação às escolhas e às 
finalidades das sociedades nas 
quais se desenvolvem. Elas de­
vem se si tuar como ferramentas ; 
ferramentas essenciais, é certo, 
mas ferramentas a servi ço de ou­
tras fi nalidades além delas pró-
prias. ' 

Ora, uma grave crise de valo­
res acompanhou a difusão da ciên­
cia e do mercado. Esta di fusão , 
na verdade, contribuiu muito para 
a crise. A ciência e a tec nologia, 
ao acentuarem o controle e a ma­
nipul ação dos seres humanos e 
das coisas, fortaleceram atitudes 
predatórias, reduzi ndo a nature­
za, o mundo vivo e os homens ao 
estado de instrumentos, abando-

Os dois pilares da 
modernidade - a 

liberdade das trocas e 
a ciência - deviam ser 

meios a serviço do 
progresso dos seres 
humanos. Mas hoje 

são geralmente 
considerados como 
fins em si mesmos. 

nando os caminhos mais globais, 
mais modestos e mai s respeito­
sos que exigiriam a busca de uma 
harmonia e de uma solidariedade 
entre os homens e com seu meio 
ambiente. A exaltação do poder 
predomina sobre a busca da sabe­
doria. Por seu lado, o mercado 
tende a reduzir os seres e as coi­
sas ao seu valor monetário. Pro­
paga a idéia de que o enriqueci-
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O conceito de 
"desenvolvimento 

sustentável" se 
popularizou. A 
preparação da 

Cúpula da Terra 
em junho de 1992 no 
Rio, foi ocasião de 

uma formidável 
tomada de 

consciência, de 
inúmeros debates e 

análises. 

mento é a medida última do su­
cesso dos seres humanos e das 
sociedades. Impõe uma domina­
ção do material sobre o espiritual. 
Para funcionar, tem necessidade 
de fazer nascer sempre novas ne­
cessidades, cuj a solução desvia 
as energias e as inteligências das 
necessidades mais fundamentais. 
Conduz a privilegi ar o curto pra­
zo em detrimento do longo prazo. 
Os frutos disso estão aí: o colap­
so moral de muitas sociedades, a 
generalização da corrupção , o 
refúgio na droga, a indiferença 
cm relação aos outros ou ao meio 
ambiente, a perplexidade da ju­
ven tude . 

Se a submissão crescente das 
nossas sociedldes à ciência e ao 
mercado está no coração da tripla 
crise do mundo atual, é certa­
mente por causa dos seus próprios 
lim ites, mas também porque elas 
são meios perigosame nte efi ca­
zes a serviço de sociedades pro­
fundamente desiguais, ávidas, 
imprevidentcs . É, enfim , porque 
o mundo mudou tão depressa, o 
impacto dos seres humanos sobre 
seu meio ambiente cresceu com 
tanta veloc idade, as trocas inter­
nac ionai s ganharam uma exten­
são tão súbita, que a humanidade 
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foi superada pelo seu própri o 
movime nto. As formas antigas 
de regulação das atividades hu­
manas, construídas ao longo dos 
milênios, foram superadas sem 
que novas formas tenham tido o 
tempo de nascer. Em inúmeros 
campos, as questões ganharam 
dimensão planetária e escaparam 
às instituições polfticas tradicio­
nais, ao controle democrático. É 
em escala planetária que deve­
mos assumir as responsabilida­
des e realizar as escolhas, porém 
não há locais ou insti tuições para 
isto ser feito. A humanidade se vê 
obrigada a assumir a evolução do 
seu destino, mas não sabe co mo 
fazê-l o. 

Nosso mundo está submeti­
do a uma aceleração sem prece­
dente: generalização do reino da 
mercadoria, crescimento da pro­
dução, das populações e das ne­
cessidades, circulação das infor­
mações, dos produtos, dos seres 
humanos e dos capitais, estabele­
cimento de sistemas técnicos cada 
vez mais potentes, aumento da 
depred ação de recursos , de 
rejeitas e do lix o. Os equilíbrios 
fundamentais do planeta e do ser 
vivo estão ameaçados, assim 
como os interesses das gerações 
futuras. 

Poré m, ao mesmo tempo, 
cada sociedade se volta para suas 
urgências e seus próprios objeti­
vos. As sociedades mais ricas bus­
cam salvaguardar ou melhorar seu 
bem-estar combatendo o desem­
prego e a pobreza, e para isso pro­
curam criar ainda mais mercadori­
as; outras sociedades buscam a 
marcha fo rçada da industrializa­
ção e da moderni zação, à custa de 
graves violê ncias ao meio am­
bie nte e aos seres humanos, ten­
do como meta alcançar os mais 
ricos; outros buscam arrancar da 
extrema penúria partes importan­
tes das suas populações; outros 
enfim procuram sobreviver, sim­
plesmente sobreviver , muitas ve­
zes mediante rupturas e afron-

Lamentos. Estas buscas - parale­
las, mais que convergentes - só 
podem conduzir ao desenvolvi­
mento de novas desigualdades, 
ao estabelecimento, no seio das 
sociedades e entre sociedades, de 
novas formas de apartheid entre 
ri cos e pobres, e a profundos de­
sequilíbri os ecológicos locais, 
regionais e mundiais que irão afe­
tar prioritariamente os mai s 
desprotegidos. 

O conjunto dos estudos con­
verge sobre este ponto. A profun­
didade, a gravidade, o grau de 
irreversibilidade dos desequilí­
bri os aos quais a humanidade será 
confrontada na primeira metade 
do próximo século dependem 
muito das decisões que serão ou 
não tomadas nos anos 90, das 
inflexões que serão ou não obti­
das nas áreas de maior importân­
cia. Acreditamos que a humani-

É em escala planetária 
que devemos assumir 

as responsabilidades e 
realizar as escolhas, 
porém não há locais 
ou instituições para 

isto ser feito. A 
humanidade se vê 

obrigada a assumir a 
evolução do seu 

destino, mas não sabe 
como fazê-lo . 

dade vai ter que empreender nos 
próximos an os uma revolução 
espi ritual, moral, intelectual e 
in stitucional de mui to grande am­
plitude. Ela não poderá fazê-lo 
senão ind o buscar diretrizes para 
a ação no melhor das suas tradi­
ções e das suas civilizações e nos 
seus impul sos mais gen erosos . 
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II. Princípios comuns para 
um mundo responsável e 
solidário 

Afirmamos que não há fatali­
dade, que a gravidade das amea­
ças ou a complexidade dos desa­
fios devem dar lugar à determina­
ção e não à renúncia. Porque po­
dem pensar o seu futuro, os seres 
humanos, as sociedades humanas 
têm uma riqueza de princípios 
capazes de guiar suas escolhas e 
suas decisões. 

Alguns princípios, formula­
dos sob formas variadas na diver­
sidade das culturas e das socieda­
des, constituem pontos de apoio 
essenciais no período atual: 

1) Princípio da salvaguar­
da: a terra que herdamos dos nos­
sos antepassados não pertence só 
a nós; nós a devemos também às 
gerações futuras. O lugar emi­
nente que nela ocupamos, que 
não vai além das nossas capaci­
dades técnicas, não nos dá o di­
reito de extrair nem de destruir 
desenfreadamente. O avanço da 
ciência e das técnicas nos deu 
uma liberdade nova. Esta liber­
dade deve ser complementada por 
um sentimento de reverência em 
relação à natureza, cujos limites 
e ritmos devemos respeitar, cujos 
bens essenciais devemos preser­
var: a água, o ar, os solos, os 
oceanos, os seres vivos e os gran ­
des equilíbri os necessários à vida. 
Por isso as sociedades humanas 
devem buscar os modos de produ­
ção e de vida que excluam a depre­
dação, os lixos e rejeitas que aten­
tam aos equilíbrios essenciais dos 
meios locais ou da terra. 

2) Princípio de humanida­
de: a possibilidade para cada ser 
humano de dispor do essencial e 
de ter uma vida digna, o respeito, 
a eqüidade e a solidariedade en­
tre os seres humanos e entre as 
sociedades, o respeito à natureza 
e ao ser vivo são verdadeiras 
medidas da essência humana da 
humanidade. 
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Afirmamos que 
não há f ata/idade, 
que a gravidade 

das ameaças 
ou a complexidade 
dos desafios devem 

dar lugar à 
determinação e 
não à renúncia. 

3) Princípio de responsabi­
lidade: os indivíduos, as empre­
sas, os Estados, os organi smos 
internacionais devem assumir 
suas responsibilidades na cons­
trução de uma harmonia das socie­
dades e dos seres humanos entre 
si e com seu meio ambiente; de­
vem fazê-lo na medida da sua 
riqueza e do seu poder. Os povos 
são co-responsáveis pelo destino 
da humanidade. 

4 ) Princípio de moderação: 
devemos aprender a refrear nossa 
ambição. Os mais ricos, que es­
tão presos no turbilhão do des­
perdício, têm que reformar seu 
modo de vida, moderar seu con­
sumo, aprender a frugalidade. 

5) Princípio de prudência: 
as sociedades humanas só devem 
criar novos produtos ou novas 
técnicas depois de capacitar-se 

O que hoje 
predomina é um 

profundo sentimento 
de impotência. 

Cada sociedade, 
tomada isoladamente, 

parece paralisada 
diante daamplitude 

das transformações a 
realizar. 

para controlar seus riscos presen­
tes e futuros. 

6) Princípio de diversidade: 
a diversidade das culturas, como 
a dos seres vivos, é um bem co­
mum cuja preservação constitui 
um dever de todos os seres huma­
nos. A diversidade das civiliza­
ções é a melhor garantia da capa­
cidade da humanidade de inven­
tar respostas adaptadas à infinita 
diversidade de situações, de de­
safios e de meios. Os recursos 
genéticos do planeta(devem ser 
protegidos, no respeito às comu­
nidades que até agora os têm pre­
servado e valorizado . 

7) Princípio de cidadania: 
devemos aprender a considerar­
nos e a considerar todos os seres 
humanos como membros inte­
grantes da imensa comun idade 
humana. 

Frente aos que gostariam de 
reduzir o mundo ao mero jogo de 
interesses particulares, de pode­
res e de mercados, estes princípi­
os merecem ser reafirmados e 
servir efetivamente de guia no 
enunciado das prioridades e na 
determinação de estratégias de 
ação. 

III. Esboço de uma estraté­
gia de ação 

1. A necessidade de uma 
estraté gia de con junto 

Frente às três crises que a 
humanidade está vivendo, mui­
tas reações positivas têm emergi­
do: da ação pontual exemplar, em 
aldeias ou cidades, às recentes 
convenções internaci onais, car­
tas de princípios ou contabilida­
des ambientais de certas empre­
sas, às políticas energéticas de 
certos países, conscientização 
pelos consumidores do apareci­
mento de agriculturas ecológicas. 

Mas estes progressos são ain­
da bastante limitados e dispersos 
em relação às dinâmicas maiores 
que caracterizam o nosso mundo. 
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O que hoje predo mina é um pro­
fundo sentimento de impotência. 
Cada sociedade, tomada isolada­
mente, parece paralisada diante 
da amplitude das transformações 
a realizar. Cada um - indivíduo , 
empresa o u Estado - sabe que é 
prec iso agir mas se resigna a nada 
fazer, espera ndo que os out ros 
comecem o u que o utros tomem 
dec isões ... C iê nc ia. técnica, mer­
ca do convertem-se nos novos 
nomes do des tino. Evoluindo de ­
mas iado devagar, as ideologias e 
as ins titu ições estão freqüente­
me nte inadaptadas às urgências e 
aos desafios da época. 

Não devemos ser tímidos. 
Temos o dever de o usar. Precisa ­
mos , e ntre os di fere ntes futuros 
poss íveis , traçar, com ba se nos 
nossos valores comuns , o esboço 
de um futuro desej áve l: depo is, 
conceber um conjunto coere nte 
de ações que respondam às ur­
gênc ias de hoje e estejam ao nível 
dos desafios de amanhã. As três 
c ri ses e as suas resposta s são in­
separáveis . 

Não ac reditamos na possibi-
1 idade de c hegar a um desenvol­
vimento "suste ntável" que res­
peitaria os gra ndes equilíbrios 
ecológ icos à c us ta da exclusão de 
uma grande parte da humanida­
de. Desco nfiamos das tenta ti vas 
de reso lver os problemas medi an­
te o avanço tecnológ ico ou atra­
vés dos limites impostos pelos 
ma is poderosos sobre as maiorias. 
Estamos convenc idos de que as 

- ; d d . açoes a empreen e r evem visar 
co nstruir relações equilibradas 
e nt re os seres humanos e seus 
me ios, em toda a sua complexi-
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dade e sua diversidade e , ao mes­
mo tempo, cons truir relações 
equilibradas entre os seres huma­
nos e as soc iedades. Não se trata 
de estabelecer uma hierarqui a de 
gravidade entre as três crises, mas 
de e ncontra r as formas de ação 
que contribuam simultaneame n­
te para a sua resolução . Esta con­
vergê ncia deve ser, juntamente 
com a realização dos sete princí­
pios e nunc iados ac ima, o princi­
pa l guia para o estabe lecime nto 
de um a es tra tégia de ação. Um 
mundo responsável e solidá rio é 
o que queremos const ruir. 

Não devemos ser 
tímidos. Temos o dever 
de ousar. Precisamos, 

entre os diferentes 
futuros possíveis, 

traçar, com base nos 
nossos valores 

comuns, o esboço de 
um futuro desejável. 

Para isso não poderemos es ­
capar de uma mobilização excep­
c io na l de me ios e de vontades. É 
poss ível. O mundo ocidental saiu 
da grande crise de 1930 através 
de uma mobilização inaudita de 
meios para a preparação e a con­
dução da Segunda Guerra Mun­
dial. Propomos mobilizar neste 
fim de século meios equiva lentes 
para 1 utar contra todas as fo rmas 

de pobreza e de exclusão e para 
criar tecnologias e forma s de pro­
dução que respeitem os nossos 
meios de vida. 

Vinte por cento dos seres hu­
manos dispõem hoje de mais de 
oitenta por cento das riquezas. 
C ertas famílias recebem rendas 
mo netárias que equivalem aos re­
c ursos de centenas de milha res -
talvez de milhões - de famílias 
empobrecidas. Pessoas e países 
de te nto res d e grandes riquezas 
deverão , portanto, suportar gran­
de parte desse esforço. 

C laramente aceito, o esforço 
de solidariedade constituirá a con­
dição política que permitirá a ado­
ção, por todos os pa íses, de obje­
tivos comuns e de uma estratégia 
coere nte. Será a expressão con­
c reta do reconhecimento da uni­
dade da comunidade humana . 
Poderá, além disso, constituir uma 
etapa marcante na edificação de 
novos mecanismos de solidarie­
dade e de red istribuição, seme­
lhante àque les que as sociedades 
humanas souberam inventar no 
passado. Para is to, torna-se cada 
vez mais necessária, ao nível 
mundia l, a multiplicação dos la­
ços entre as sociedades e os seres 
humanos do mundo inte iro. 

A estratégia de ação, enfim, 
para estar à ai lura das suas expec­
tativas, deve ser tão coerente, tão 
completa quanto o modo atual de 
desenvolvimento : e la precisará 
das organizações, dos dirigentes, 
dos modos de regulação, das tec­
nologias adaptadas às finalida­
des buscadas; ela se construirá ao 
lo ngo do tempo e à c usta de uma 
determinação impecáve l. 
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2. A !.!nidfü.te ~ ª giver~igªd~ aceitas da mesma maneira em si- dos; e também os clientes das 
gªs Driorigªdes luações diferentes, sobretudo se empresas e os habitantes dos 

e las aparentam ser impostas aos municípios, assim como as nor-
As três crises são mundiais e mais fracos pelos mais poderosos. mas, regulamentos e legislações 

geram em escala mundi al priori- A necessidade de traduzir em cujo contexto eles atuam. As 
dades comuns para a ação: a rea- localmente as prioridades comuns pequenas comunidades humanas, 
bilitação e a difusão de valores e a consideração das prioridades as aldeias, as localidades, as ba-
comuns, a redução das desigual- particulares obrigam a reconhe- cias fluviais, as cidades, as uni-
dades entre as pessoas e entre as cer sempre a unidade e a diversi- dades geológicas, climáti cas, 
sociedades, asalvaguardae ares- dade do mundo. Impedem-nos de hidrológicas e históricas que de-
tauração das fontes essenciais da conceber estratégias monolíticas sempenharam um papel tão im-
vida, a construção de novas rela- impostas "de cima". Precisamos portante na história antiga são 
ções entre os seres humanos e conceber uma estratégia plural chamadas a cumprir um papel 
seus ecossistemas, o freio ao des- que organize as convergências. completamente renoyado. É de 
perdício energético e alimentar. fato nesta escala que a diversida-
Mas as prioridades comuns se tra- de das situações e dos contextos 
duzirão menos por medidas uni- A necessidade culturais, sociais e ecológicos 
formes, adotadas a nível mundial, de traduzir pode ser considerada. É nesta es-
e mais por iniciativas coordena- cala que podem ser democratica-
das, adaptadas à infinita diversi- localmente as mente concebidas, debatidas e 
dade dos contextos. prioridades comuns e postas em prática abordagens in-

Ademais, prioridades parti- tegradas que reconciliem os seres 
culares emergem em cada região a consideração das humanos com os seus ecos-
do globo. Os países mais ricos prioridades sistemas. 
estão principalmente confronta- Nos séculos passados, os Es-
dos com novas formas de exclu- particulares obrigam lados-nações foram a base prin -
são e com a necessidade de rever a reconhecer cipal do assentamento das regu-
em profundidade seu modo de lações e da edificação das solida-
vida; os países do antigo bloco sempre·a unidade riedades. Numa época em que as 
soviético devem enfrentar um e a diversidade do trocas sociais e econômicas se 
desemprego de grande monta, a organizavam essencialmente no 
conversão de um sistema de pro- mundo. interior do seu espaço, e no qual 
dução ineficaz, a deterioração do os danos causados aos meios na-
seu meio ambiente; nos novos turais eram circunscritos ao inte-
países industrializados é freqüen - rior das suas fronteiras: é na esca-
te a exploração aguda dos seres 3. A artirnlaçãQ dQ~ nív~i~ lados Estados-nações que se con-

• humanos e do meio ambiente; os de açãQ ceberam os equilíbrios sociais e 
países mais pobres têm dificulda- ecológicos, os modelos de desen-
de 'de dominar o crescimento de Frente às questões principais volvimento adaptados ao tempe-
suas populações, de superar a ex- do período, a ação deve ser reali- ramento de cada povo, as modali-
trema pobreza, de preservar as zada em todos os níveis. dades de controle democrático, 
águas e os solos, de desenvolver Ao nível dos indivíduos, ci - os sistemas de normalização, de 
meios científicos e tecnológicos dadãos e consumidores, a educa- legislação e de controle. 
realmente enraizados na sua cul- ção, a informação, a conscienti- Este papel preponderante dos 
tura e adaptados às suas situa- zação, a afirmação da dimensão Estados é hoje amplamente ques-
ções; para o conjunto dos países ética devem contribuir para a evo- tionado : de cima, pela globaliza-
áridos, a água e a preservação da lução dos sistemas de valores e ção das trocas, da informação, 
cobertura vegetal e dos solos tor- dos comportamentos, com efei- dos desequil íbrios ecológicos; de 
narn-se urgências vitais etc. tos tanto na esfera local quanto baixo, pela expansão das aspira-

As prioridades que pudermos nas esferas regional e mundial. ções a maior autonomia. A idéia 
atender no âmbito do planeta (pre- Há muito que fazer também de plena soberania, assim como a 
servação dos oceanos, proteção no plano das empresas, dos mu- do fechamento das fronteiras, tor-
da camada de ozônio, limitação nicípios, das coletividades ter- nou-se urna ilusão . Este duplo 
das emissões de gás carbônico ... ) ritoriais. Estão envolvidos os seus movimento de desmantelamento 
não podem ser concebidas nem dirigentes, quadros e assalaria- dos Estados é irreversível. No 
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entanto, cada Estado-nação vai 
permanecer durante muito tempo 
como instância decisiva para o 
debate político, para a elabora­
ção das grandes decisões, para a 
implementação das solidarieda­
des, para a legislação, o sistema 
impositivo e o controle. Simples­
mente, ele deve aceitar ser ape­
nas um dos níveis, certamente 
eminente mas ligado aos outros, 
da gestão de um mundo solidário 
e responsável; e deve aceitar que 
suas estratégias façam parte de 
dinâmicas mais abrangentes. 

Há um nível que deverá de­
sempenhar um papel cada vez 
mais importante no século que 
vem: é o nível regional. Os Esta­
dos-nações são demasiado nume­
rosos, demasiado díspares, de­
masiado desiguais para poderem 
dialogar eficazmente e em pé de 
igualdade em âmbito mundial e 
para elaborarem juntos as estra­
tégias ambiciosas que os desafios 
a superar exigem, Múltiplas ini­
ciativas de organização regional 
têm surgido e se esboça a possibi­
lidade de uma organização do 
mundo, provavelmente de geo­
metria variável segundo a área, 
mas por meio da qual emergem 
de oito a dez grandes regiões. 
Estas poderão desempenhar, no 
século XXI, um papel na organi­
zação dos seus mercados inter­
nos e na abertura aos mercados 
externos, análogo ao que desem­
penhou o Estado-nação nos cinco 
séculos passad@s. Ademais, elas 
parecem constituir um nível par­
ticularmente adequado para a re­
gulação das relações tanto entre 
os seres humanos e a natureza 
quanto entre os próprios seres 
humanos. 

Na perspectiva de uma ges­
tão do planeta que não seja domi­
nada pelo(s) país(es) mais pode­
roso(s), nem entregue à gestão 
dos especialistas, um colégio que 
represente as grandes regiões do 
mundo deveria ser chamado a de­
sempenhar um papel sempre 
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maior. Estas regiões serão sem 
dúvida chamadas a atuar de for­
ma determinante em matéria de 
segurança. Uma das condições 
para a redução dos armamentos é 
assegurar a segurança das nações 
e dos povos. Entre os acordos 
entre Estados e a intervenção de 
uma instância mundial, as instân­
cias e os procedimentos regio­
nais deveriam ter, aí também, um 
papel essencial. 

O plano mundial, enfim, vai 
necessariamente tornar-se deci­
sivo nas próximas décadas, quer 
se trate de normas, de direito e de 
regulação, de impostos, de con­
trole, de lançamento de grandes 
iniciativas e de coordenação de 
grandes ações plurinacionais. 
Para chegar a isto, será necessá-

Deve ser dada 
clara prioridade à 
iniciativa local, à 

gestão local, únicas 
capazes de vitalizar os 

laços entre as 
sociedades e seus 
meios de vida. É o 

princípio da 
subsidiariedade. 

rio primeiro que uma autoridade 
mundial saiba obter a legitimida­
de necessária, mostrar vontade 
de impor regras comuns mesmo 
aos atores econômicos e polfticos 
mais poderosos. Será preciso tam­
bém que possa estabelecer um 
dispositivo institucional que as­
segure a indispensável separação 
dos poderes, sobretudo entre o 
legislativo, o executivo e o judi­
ciário. Depois, será necessário 
sair do claustro das negociações; 
ligar, por exemplo, as negocia­
ções sobre o comércio a um acor-

do sobre a proteção ambiental. 
Será preciso, enfim, que a comu­
nidade internacional apoie a 
emergência de redes mundiais 
capazes de constituir ferramen­
tas úteis de contra-poder, meios 
de vigilância e forças de proposi­
ção mobilizáveis para uma estra­
tégia de conjunto. 

Do indivíduo ao mundo, é 
evidente que não escapamos da 
articulação das responsabilidades 
e das competências nas diversas 
esferas. Será preciso inovar pro­
fundamente para evitar o amon­
toar-se das burocracias, o emara­
nhado das competências, tão pro­
pícias à irresponsabilidade gene­
ralizada. Deve ser dada clara prio­
ridade à iniciativa local, à gestão 
local, únicas capazes de vitalizar 
os laços entre as sociedades e 
seus meios de vida. É o princípio 
da subsidiariedade. Mas esta 
subsidiariedade não significa que 
cada coletividade pode dispor li­
vremente do espaço do seu terri­
tório. Elas não são proprietárias, 
mas sim gestoras: têm a respon­
sabilidade de estabelecer princí­
pios de salvaguarda, de cuidado, 
de prudência, de moderação. Cabe 
a elas escolher livremente seus 
meios, mas no interior de fins e 
de coerências discutidas e enun­
ciadas noutro nível. 

É para sublinhar este dever 
de articulação que preferimos fa­
lar de subsidiariedade ativa. Este 
princípio se aplica em todas as 
esferas, do mundo inteiro à co­
munidade de base. Desde os indi­
víduos até o planeta, as comuni­
dades humanas estão ligadas en­
tre si por contratos que equili­
bram seus direitos e deveres, tan­
to a respeito dos seus administra­
dos quanto do planeta e das gera­
ções futuras. 

4. Os elementos de 
dinamiza~ão 

Contribuir para que a huma­
nidade contemporânea compre-
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enda o grau de sua responsabili- nicismo e ao economicismo da limites, dos interesses imediatos, 
dade e a assuma; que a humanida- modernidade ocidental. O ensino ultrapassar os obstáculos, tomar 
de, através dos seus povos, das escolar, por seu lado, deve dar cada desafio como também opor-
suas nações, das suas culturas, lugar a uma reflexão sobre os tunidade para dar um salto adian-
através das suas elites e dos seus valores e seu papel na ação, a te e inovar. 
dirigentes, das suas instituições e uma abordagem crítica da ciên- Oco-desenvolvimento fron-
dos seus múltiplos atores, tome eia e das técnicas, a uma aprendi- taldasinovações:umainovação 
consciência de suas novas res- zagem de procedimentos sistê- não desponta jamais sozinha; 
ponsabilidades em relação a si micos mais que analíticos, coo- implica outras tanto a jusante 
mesma, aos mais desprotegidos e perativos em vez de competi- quanto a montante. Urna inova-
mais fracos, à terra e aos seres tivos. Não se trata de acrescentar ção limitada a um domínio está 
vivos, às gerações futuras, e que um ou dois módulos a programas destinada ao fracasso. É num pro-
ela se empenhe em assumi-la: esta já sobrecarregados, ainda menos cesso articulado que emergem as 
é a questão. de conceber uma iniciação à eco- inovações técnicas, as inovações 

Mas nossas sociedades, pre- logia uniforme de um país a ou- sociais, a mudança das rnentali-
sas no turbilhão das urgências e tro, mas de reorganizar integral- dades, dos comportamentos e das 
grandemente desmotivadas pela mente o ensino em torno de uma instituições. É, portanto, um pro-
estagnação dos grandes messia- visão de conjunto das relações e cedimento coordenado de inova-
nismos do século XIX, parecem das trocas entre os seres humanos ções técnicas e sociais que, no 
renunciar a projetar-se no futuro. e com a natureza, insistindo nas curso das próximas décadas, os 
Cada vez mais complexas, elas Estados, as empresas, as organi-
têm dificuldade de conceber a zações camponesas, os sindica-
trajetória da sua própria transfor-

, 
tos, os movimentos de consumi-E, pois, essencial 

mação. A fortiori, estão pouco dores deverão estimular.. . 
preparadas para assumir o futuro conceber e desvelar O desenvolvimento e a fe-
do mundo. um processo coerente deração de redes de trocas de 

É, pois, essencial conceber e experiências: as inovações só-
desvelar um processo coerente de mudança. Dizer cio-técnicas nascem sempre lo-
de mudança. Dizer corno iniciar como iniciar este cal mente - numa empresa, numa 
este processo é atualmente mais 

processo é atualmente 
cidade, numa aldeia, num lugar 

importante do que dizer aonde ir. ou em qualquer outra comunida-
Este processo deve ser em- mais importante do de. Elas são sempre enraizadas, 

preendido de uma maneira multi- ligadas a um contexto particular. 
dimensional, desde a mudança de que dizer aonde ir. Mas é preciso também que elas se 
comportamento dos cidadãos e difundam, que sejam assimiladas 

~ 
consumidores e desde as ações e transformadas por outros. Para 
coletivas locais, até as decisões diversidades dos binômios ser hu- isto são necessárias redes. Ora, a 

~ tomadas em escala planetária. mano-meio ambiente. Estas for- maioria das redes atuais são loca-
Este processo de mudança mações deveriam ser introduzidas lizadas ou especializadas, ao pas-

coletiva poderia comportar os contemporaneamente nos siste- so que grande parte dos desafios 
seguintes elementos: mas de ensino e oferecidas aos atuais são planetários. É preciso, 

A mudança progressiva das cidadãos que as desejarem, so- portanto, desenvolver as redes 
representações: para a maioria, bretudo aos formadores e profes- existentes, suscitar novas, ajudá-
o mundo muda nas nossas cabe- sores, jornalistas, técnicos, enge- las a conectar-se de maneira fle-
ças antes de mudar na prática. A nheiros, tomadores de decisões. xível, a federar-se. Assim será 
educação, neste caso, é uma ala- A construção de um imagi- possível ganhar anos preciosos, 
vanca de ação decisiva e as trans- nário coletivo: só uma visão co- tal vez décadas, na difusão dei no-
formações a realizar são irnen- mum do futuro, por etapas, é sus- vações que possam contribuir 
sas. É um novo humanismo que é ceptível de imantar as energias, para a resposta a tal ou qual as-
preciso fazer nascer, com um de federar os esforços, de intro- pecto das três crises que nos de-
componente ético essencial e um duzir o longo prazo nas decisões frontam. 
amplo espaço para o conhecirnen- presentes. Só um imaginário co- Coerência da estratégia e das 
to e o respeito das culturas e dos letivo construído em comum será ferramentas para implementá-la, 
valores espirituais das diferentes capaz de criar as sinergias que ligação entre as soluções a dar às 
civilizações, contrapesos ao tec- permitam superar a pressão dos três crises, necessidade de conci-
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~iar a tradução local de priorida­
des planetárias comuns com o 
enunciado e a consciência das 
prioridades próprias a cada re­
gião do mundo, articulação dos 
diferentes níveis de ação e dos 
diferentes ingredientes da dina­
mização: vemos desenharem-se 
progressivamente as característi­
cas da estratégia a inventar cole­
tivamente. Evidentemente esta 
estratégia é multi-setorial, impli­
ca mudanças coordenadas das 
mentalidades, da educação, das 
instituições, das tecnologias, das 
normas, do direito, da fiscalidade, 
das relações internacionais ... 

5. Programas mobilizadores 

A humanidade, neste fim de 
século XX, se defronta com dois 
desafios concretos, urgentes, pla­
netários. Superá-los permitiria 
mobilizar as energias em alguns 
grandes programas. E stes não 
seriam de modo algum suficien­
tes para organizar a vasta muta­
ção das sociedades necessária ao 
próximo século, mas seriam o si­
nal tangível de uma real dinami­
zação, mostrando que é possível 
enfrentar simultaneamente as três 
crises, suscitando oportunidades 
de trabalho, materializando por 
uma ação comum a consciência 
de pertencermos todos à comuni­
dade humana, melhorando as con­
dições de vida das populações 
mais empobrecidas, restaurando 
um melhor equilíbrio entre os seres 
humanos e seu meio ambiente. 

Cinco programas mobiliza­
dores nos parecem responder bem 
a esta definição. Dizem respeito à 
água, à energia, aos solos, à rea­
bilitação de regiões profunda­
mente degradadas, à conversão 
das indústrias de armamentos. 

A água. Uma pessoa em três 
no mundo atual padece de falta 
d ' água. Em menos de vinte anos, 
estima-se que em continentes 
como a África a penúria será dra­
mática. Noventa por cento das 
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doenças prioritárias no Terceiro 
Mundo estão ligadas à má quali­
dade da água. Os conflitos entre 
países pelo controle deste recur­
so raro vão se tornar cada vez 
mais freqüentes e graves, pois as 
grandes bacias fluviais ignoram 
as fronteiras. Se a gestão da água 
é muitas vezes fonte de conflitos, 
ela é também freqüentemente o 
cimento das comunidades. Rela­
cionado com a cidade e o campo, 
a saúde, a agricultura, a energia, 

É possível materializar 
por uma ação comum 

a consciência de 
pertencermos todos à 
comunidade humana, 

melhorando as 
condições de vida das 

populações mais 
empobrecidas, 

restaurando um 
melhor equilíbrio 

entre os seres 
humanos e seu meio 

ambiente. 

a alimentação, exigindo aborda­
gens integradas a diferentes es­
calas, da menor à maior, um pro­
grama mobilizador em torno da 
água pode utilizar um amplo es­
pectro de técnicas e criar inúme­
ros empregos; envolve a aprendi­
zagem da "subsidiariedade ati­
va" ao privilegiar as iniciativas 
locais e ao situá-las dentro de 
uma visão de conjunto; concorre 
ao mesmo tempo para o melhora­
mento da qualidade da vida, para 
o desenvolvimento da atividade 
e para a busca de melhores equi­
líbrios entre os seres humanos e 
seus meios. 

A energia. O programa deve 
comportar dois níveis: as econo­
mias de energia e a instalação de 
energias renováveis. Todos os 
países, inclusive os mais pobres, 
contêm importantes reservas de 
economia de energia. Valorizar 
estas reservas, desenvolver tec­
nologias que economizem ener­
gia, eliminar progressivamente as 
múltiplas formas disfarçadas de 
subvenção à utilização de energias 
fósseis, tudo isso concorrerá para 
tornar viável a instalação de ener­
gias renováveis em todo lugar e 
sob todas as formas disponíveis. 
Apoiado em grande escala, o pro­
grama permitirá aumentar a efi­
cácia das tecnologias de produ­
ção de energia renovável. Como 
a da água, a gestão descentraliza­
da da energia contribui para a 
aprendizagem da "subsidiarieda­
de ativa". O programa é simulta­
neamente benéfico no plano lo­
cal e no plano global: permite 
reduzir as poluições locais e, ao 
mesmo tempo, as emissões de gás 
do efeito estufa e o crescimento 
dos riscos e dos rejeitos nucleares. 

Os solos. O programa con­
sistirá em promover em grande 
escala a implementação de for­
mas de exploração dos solos que 
não gerem- ou reduzam ao míni­
mo - a degradação das suas fun­
ções biológicas, alimentares, re­
guladoras das funções hidro­
h~gicas. Esta degradação maciça 
é atualmente fonte de graves bai­
xas da fertilidade ambiental e, 
tJOrtanto, de desertificação. O pro­
grama tem como interesse princi­
pal ser bem repartido espacial­
mente, obrigar a uma revisão pro­
funda dos sistemas de produção 
agrícola, mobilizar muita força 
de trabalho, reduzir a inseguran­
ça alimentar nos países mais po­
bres, obrigar à busca de uma ges­
tão diversificada dos ecossistemas 
e de combinar programas de gran­
de escala com micro-iniciativas. 

A revitalização de regiões 
profundamente degradadas. 
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Este programa pode aplicar-se 
tanto aos países de antiga indus­
trialização, quanto aos que sofre­
ram (como na Europa central , na 
antiga URSS ou alhures) os ex­
cessos devastadores da moderni­
zação e da industrialização em 
marcha forçada . Tem um imenso 
valor simbólico num mundo em 
que os seres humanos têm tendi­
do a emigrar quando seus meios 
foram arruinados por suas com­
pulsões e imprevidências. Num 
planeta de contornos limitados, 
cada vez mais carregado de seres 
humanos, as estratégias de reabi­
litação devem sobrepor-se deci­
didamente ao sonho de conquista 
de novos e improváveis espaços. 
A reabilitação é a nova fronteira 
da humanidade. 

A conversão das indústrias 
de armamentos. Desde a Segun­
da Guerra Mundial, setores intei­
ros da economia, em diversos 
países, se constituíram em torno 
da produção de armamentos. O 
fim da Guerra Fria permite, em 
teoria, liberar as múltiplas com­
petências e os múltiplos meios. 
Sua conversão da guerra para a 
paz é, no entanto, um grande de­
safio. Ela supõe ao mesmo tempo 
uma vontade política, uma com­
petência técnica, a abertura de 
novos mercados e novas e mais 
entusiasmantes perspectivas para 
as competências e os talentos li­
berados. Propomos um programa 
mundial, concertado, de conver­
são das indústrias de armamen­
tos, no sentido do desenvolvi­
mento de tecnologias que não 
agridam o meio ambiente. Será 
um investimento pesado no iní­
cio, mas rentável a longo prazo. 
Será também o símbolo da passa­
gem de um período de conquistas 
e confrontações a um período de 
solidariedade e de aliança, tanto 
entre as sociedades quanto com a 
natureza. Será necessário, contu­
do, assegurar, sob garantia de ins­
tâncias internacionais - de prefe­
rência regionais -, as condições 
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A idéia de um 
programa mobilizador 

não é nova. O 
fracasso que tiveram 
idênticos programas 
no passado suscita 

sem dúvida o 
ceticismo. Mas estes 

fracassos nos ensinam 
algumas regras para a 

implementação dos 
programas de modo a 

aumentar sua 
probabilidade de 

êxito. 

de segurança tanto entre países 
quanto para as minorias nacionais. 

A idéia de um programa 
mobilizador não é nova. O fra­
casso que tiveram idênticos pro­
gramas no passado suscita sem 
dúvida o ceticismo. Mas estes fra­
cassos nos ensinam algumas re­
gras para a implementação dos 
programas de modo a aumentar 
sua probabilidade de êxito: 

- necessidade de uma ade­
quação fina entre o programa e as 
necessidades das regiões em que 
é implementado (como foi o caso 
do Plano Marshall para a recons­
trução da Europa); 

- inscrição do conjunto no 
tempo (15 a 20 anos), eventual­
mente associando um programa a 
uma geração; 

- implementação progressiva 
dos procedimentos e do fi nancia­
mento; 

- implementação de capaci­
dades institucionais e técnicas 
descentralizadas, enraizadas nas 
populações e em consulta com 
elas, sobretudo com protocolos 
acordados com os representantes 
das populações; 

- com base na escolha das 
soluções técnicas mais adequa­
das, implementação progressiva 
dos trabalhos, com avaliação re­
gular dos seus impactos, sempre 
em colaboração estreita com as 
populações. 

Os países ri cos terão que dar 
a maior contribuição. Entre as 
formas de obtenção desta contri­
buição podem ser previstos um 
imposto progressivo (levando em 
conta as condições climáticas) 
sobre o consumo de énergia (ou 
sobre as emissões de C0

2
) e im­

postos mundiais sobre as despe­
sas com armamentos por habitan­
te e sobre os ganhos em bolsas de 
valores. 

6. Os Drazos 

Podemos prever um triplo 
horizonte: 

O horizonte 2000. Graças a 
uma ampla conscientização e à 
mobilização convcrgcntcde múl­
tiplas energias - "Os Estados 
Gerais do Planeta" -, as deci­
sões principais foram tomadas e 
os grandes programas definidos 
nas principais áreas. Inflexões de­
cisivas estão se esboçando. 

O horizonte 2030 a 2050. 
Este horizon te marca uma bifur­
cação decis iva, pois a busca das 
tendências atuais deveria condu­
zir neste período a deteriorações 
profundas e a desequilíbrios difi­
cilmente reversíveis. Na maioria 
das áreas (demografia, coesão 
social, solidariedade, água, ener­
gia) deveríamos, portanto, entre 
agora e então, ter encontrado ca­
minhos "sustentáveis e duráveis". 

O horizonte 2080 a 2100. É 
neste horizonte que podemoses­
perar ati ngir um novo equilíbrio 
entre os seres humanos e o plane­
ta, com modos de vida e de pro­
dução que limitem a exploração e 
os rejeitos a um nível suportável 
para o planeta. 

Dezembro de 1993 
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Informações sobre 
órgãos de Fomento e 
Programas/Projetos 

de Geração de 
Trabalho e Renda 

no Brasil 

O GERAÇÃO é um banco de dados que 
fornece informações sobre possibilidades de apoio 
financeiro e/ou técnico a todos que trabalham ou 

pretendem trabalhar nesta área, sejam órgãos de 
apoio, grupos ou microempreendimentos que bus­
cam capacitação técnica, gerencial ou financia­
mento para atividades de geração de trabalho e 
renda. São abordados informações sobre órgãos 
nacionais, entre eles o Poder Público (federal, 

estadual e mynicipal), ONGs, entidades ligadas à 
Igreja, órgãos do setor privado, comitês da cidada­

nia, associações, cooperativas, sindicatos e agên­
cias internacionais de fomento. 

O GERAÇÃO foi concebido como um siste­
ma de informações permanente com ampliações e 
atualizações periódicas. 

O GERAÇÃO é o resultado de um trabalho 
de parceria entre a FASE e o NAPP (Núcleo de 

Assessoria, Planejamento e Pesquisas), com o 
apoio técnico-financeiro do SACTES (Serviço Ale­

mão de Cooperação Técnica e Social), da GTZ 
(Sociedade Alemã de Cooperação Técnica), do 
Ministério do Trabalho e da Finep. 

Como acessar o GERAÇÃO? 

O GERAÇÃO está disponível atra­
vés da aquisição de disquetes 
para instalação em microcompu­
tador ou através de consulta dire­
ta na FASE tanto por telefone 
quanto para pedidos de listagens 
impressas. No caso da aquisição 
de disquetes, é necessário: pro­
cessador 386, 25 Mhz de veloci­
dade, 4 MByte de RAM, espaço 
livre de 10 Mbyte no disco rígido e 
disponibilidade do Windows 3.1. 
Junto com os disquetes é forneci­
do um manual de operação. 

Como mandar informações? 

Contribuições para ampliação ou 
atualização do GERAÇÃO podem 
ser feitas diretamente ã FASE, 
onde o banco é gerenciado. 

Como saber mais detalhes ? 

A FASE e o NAPP estão lançando 
um livro com uma análise das 
informações contidas no banco. 
Além da inserção da temática no 
contexto da conjuntura econômi­
ca, política e social brasileira, 
encontram-se no livro informações 
sobre a metodologia do levanta­
mento dos dados, uma análise 
das principais tendências de fo­
mento a iniciativas de geração de 
trabalho e renda assim como das 
modalidades de apoio fornecidas 
pelos órgãos de fomento. São 
abordadas, também, experiências 
selecionadas de programas/ pro­
jetos em andamento. 

Para maiores informações, entre 
em contato conosco! 
Rua Bento Lisboa, 58 - Catete 
CEP22221-011 - Rio de Janeiro - RJ 
Telefone: (021) 285-2998 
Fax: (021) 205-3099 



O êxito da Revista Proposta Repensando o Brasil nos 
estimu lou a continuar acompanhando o debate sobre os 
Projetos Estratégicos Alternativos para o Brasi l. 

A rea lização de uma Segunda Conferência Nacional em 
Brasília, em março de 95, colocando o acento numa agenda 
para o desenvolvimento nacional permite o lançamento de 
Repensando o Brasil li : agenda estratégica, consensos e 
conflitos. Mantendo o enfoque interdisciplinar e in­
terinstitucional , apresentaremos artigos que cruzam criti­
camente os projetos estratégicos , levando em conta os 
seguintes eixos temáticos: novos paradigmas e modelos 
de desenvolvimer)to; desenvolvimento e sociedade; desen­
volvimento e Estado; ordem econômica e inserção interna­
cional do Brasil; apartação social; questão agrária e segu­
rança alimentar; meio ambiente e desenvolvimento susten­
tável; distribuição espacia l do desenvolvimento; informa­

ção e comunicação; cultura etc. 

Proposta nº 65 buscará uma abordagem a partir do 
ângulo de uma nova ética para o desenvolvimento e, a parti r 
de um enfoque educativo, Repensando o Brasil li enfatizará 
a perspectiva da ampliação da cidadania que marcou 
atividades e movimentos como os da Segunda Semana 
Social Brasileira (CNBB), da Segunda Conferência Nacional 
de Projetos Estratégicos, da Conferência Nacional de Segu­
rança Alimentar e do Fórum de Movimentos Sociais para o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento. 

A questão dos atores sociais como protagonistas de 
novas experiências, propostas e políticas públicas servirá 
de referência para a maior parte dos artigos que indicarão 
também os avanços e recuos para a chamada Revolução 
das Prioridades em nosso país. 


